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O conceito de descarbonização 
permeia hoje, de forma incon-

tornável, o debate global sobre o  
enfrentamento das mudanças climáti-
cas. Nas cidades – onde grande parte 
das emissões de gases de efeito estufa 
também se traduz em poluição local – 
os ônibus elétricos despontam como 
uma das alternativas mais ambiciosas 
para eliminar as emissões geradas pelos 
veículos a combustão. No entanto, a 
transição tecnológica rumo à eletromo-
bilidade enfrenta uma série de desafios 
– econômicos, institucionais e ope-
racionais – que evidenciam o embate 
entre estruturas consolidadas e nichos 
emergentes que ainda buscam compe-
titividade para transformar o regime vi-
gente baseado no motor de combustão 
interna e no uso de combustíveis fósseis. 
É nesse cenário que Do Petro ao Eletro… 
examina como políticas públicas vêm 
sendo formuladas e implementadas na 
região, destacando o papel das missões 
internacionais de cooperação como 
animadoras de uma agenda que se ma-
terializa de forma distintiva em cada 
contexto. Com foco nas experiências 
de Bogotá e São Paulo, o livro analisa 
as tensões, aprendizados, estratégias e 
contradições que moldam a transição 
para frotas de transporte público “sem 
emissões”. Integrante da Coleção Teses 
e Dissertações do INCT Observatório 
das Metrópoles, esta obra contribui 
para iluminar um horizonte que se de-
senha para o futuro do planejamento 
urbano, no contexto de uma transição 
energética e sociotécnica que exige a re-
construção das bases sobre as quais his-
toricamente se organizaram as cidades.
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“Com uma escrita fluida e envolvente, Pedro Bastos revela os bastidores 

políticos da transição para a mobilidade elétrica no transporte coletivo 

urbano. O autor desconstrói a ideia de que descarbonizar o transporte 

consiste apenas em substituir uma tecnologia por outra. Trata-se de 

uma transformação sociotécnica profunda, marcada por disputas, 

aprendizados e novos arranjos entre atores públicos e privados. De 

forma crítica e consistente, o livro destaca o papel pouco explorado 

das redes de cooperação internacional, que impulsionam o aprendizado 

coletivo e desafiam os modelos tradicionais de governança urbana. Uma 

leitura essencial para compreender os desafios e as possibilidades da 

transição energética nas cidades.”

— Flávia Consoni
 Professora livre-docente
 Departamento de Política Científica e Tecnológica
 Instituto de Geociências da Unicamp
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Apresentação

E
ste livro nasceu de uma travessia que durou pelo menos 

quatro anos (entre 2021 e 2025), conduzida no Instituto 

Nacional de Ciência e Tecnologia (INCT) Observatório das Metró-

poles, do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regio-

nal (IPPUR), na Universidade Federal do Rio de Janeiro. Foi duran-

te esse tempo que uma pergunta insistente começou a ganhar 

forma: como se constrói uma política pública quando o objeto 

em questão – neste caso, o ônibus elétrico a bateria – ainda era, 

ele próprio, um campo de negociações constantes?

A escolha deste tema não foi arbitrária e implicou o desafio 

de transpor um objeto técnico para o campo das Ciências Sociais 

Aplicadas. Ela dialoga com minha trajetória profissional como 

pesquisador, consultor e gerente de projetos em organismos in-

ternacionais voltados à mobilidade sustentável. Ainda assim, o 

que se propõe aqui não é um manifesto tecnológico, tampouco 

uma defesa entusiasmada da eletrificação como panaceia cli-

mática. Trata-se, antes, de um exercício de observação crítica 

sobre o modo como tecnologias emergentes são incorporadas às 

nossas formas de pensar e organizar o urbano. O ônibus elétrico 

– suprimindo aqui o “a bateria” para dar mais leveza e fluidez 

à leitura – surge, portanto, não como o emblema de um futuro 

incontestável, mas como uma lente empírica para examinar as 

alternativas possíveis ao regime da combustão: esse velho pa-

radigma que, há mais de um século, faz mover cidades e crises 

combinadas a progresso na mesma medida.

Escrever sobre o tema significou, também, lidar com a am-

biguidade de quem observa o campo de dentro. A posição de 

observador participante – expressão que parece confortável na 

teoria – revelou-se, na prática, um terreno movediço. Estar en-

volvido profissionalmente com os mesmos atores e agendas que 

compõem o objeto de pesquisa exigiu, mais de uma vez, o es-

forço de traçar fronteiras sutis entre o engajamento e a análise. 
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Às vezes, era difícil saber onde terminava o pesquisador e co-

meçava o coordenador de projetos; em outras, era o contrário: o 

distanciamento acadêmico parecia uma forma de autoproteção 

diante do pragmatismo cotidiano das políticas públicas. Essa 

tensão, longe de ser um obstáculo, acabou se tornando parte do 

conjunto de métodos acionados – uma forma de reconhecer que 

pesquisar também é se deixar afetar pelo que se estuda.

Abordar a América Latina como recorte analítico foi outro 

desses desafios. Mais do que uma escolha geográfica, tratou-se 

de uma decisão de referência, uma forma de situar o Brasil den-

tro de uma constelação de experiências que, embora distintas, 

compartilham dilemas estruturais e aspirações comuns. Falar 

da América Latina foi, em certo sentido, um modo de olhar para 

o Brasil de fora – de compreender suas hesitações, suas rotas 

possíveis e suas singularidades diante de vizinhos que, em mui-

tos casos, avançaram por caminhos próprios na descarboniza-

ção do transporte público. Escrever a partir dessa perspectiva 

exigiu equilibrar o desejo de contribuir para um debate nacio-

nal – favorecido pela familiaridade e pelo acesso mais direto às 

informações – com a necessidade de compreender os processos 

em seu contexto regional, onde o Sul global ainda busca traduzir 

agendas globais em trajetórias viáveis e justas.

O percurso que segue, portanto, é menos o de acompanhar 

a jornada de uma tecnologia que promete transformar a cidade, 

mas que, ao mesmo tempo, é moldada por ela. Falar de ônibus 

elétricos é, aqui, uma maneira de falar do urbano (na tradição 

dos estudos de teoria urbana crítica do próprio IPPUR da UFRJ) 

como expressão de uma economia política – aquela que deter-

mina como nos movemos, o que produzimos, quem manda e 

quem fica à margem. No fundo, trata-se de compreender como 

as cidades continuam a fazer a roda girar, mesmo quando dizem 

estar reinventando o motor.

Foram muitas as pessoas e as instituições que permitiram 

a realização deste trabalho. Em primeiro lugar, expresso minha 

gratidão à Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-

soal de Nível Superior (CAPES) pelo apoio financeiro concedido 
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nos anos iniciais desta pesquisa. Agradeço ao professor Luiz 

Cesar de Queiroz Ribeiro pela orientação acadêmica que tem 

sido fundamental desde 2014, quando iniciei minha trajetória 

como pesquisador em Planejamento Urbano e Regional, no âm-

bito do INCT Observatório das Metrópoles. Sua orientação teóri-

ca foi essencial para a delimitação e aprofundamento do objeto. 

Admiro profundamente sua vasta experiência intelectual e va-

lorizo imensamente nossa longa parceria em orientações aca-

dêmicas, organização de livros e outras atividades de pesquisa.

Um agradecimento mais que especial ao professor Victor 

Andrade, do Laboratório de Mobilidade Sustentável (LABMOB) do 

Programa de Pós-Graduação em Urbanismo da UFRJ – atualmen-

te vinculado à Universidade Técnica da Dinamarca (Danmarks 

Tekniske Universitet – DTU). Nossa parceria foi crucial na explo-

ração de novos territórios acadêmicos no campo da mobilidade 

urbana, passando por temas como caminhabilidade e políticas 

cicloviárias, até chegarmos aos ônibus elétricos – foco central 

deste livro. 

Agradeço ainda pela oportunidade de realizar intercâmbio 

de curto prazo na DTU, em 2023, onde obtive valiosos aprendiza-

dos e avancei significativamente no delineamento das missões 

de cooperação internacional abordadas neste trabalho. Esses re-

sultados também são fruto da colaboração com a estimada pro-

fessora Flávia Consoni, da Universidade Estadual de Campinas 

(Unicamp), a quem igualmente sou grato pelos relevantes acha-

dos compartilhados ao longo desta investigação. 

A participação de ambos na banca de arguição reforça o 

papel fundamental que tiveram neste percurso – não apenas 

como avaliadores, mas como interlocutores intelectuais genero-

sos, que ajudaram a dar direção e profundidade a esta pesquisa.

Estendo meus agradecimentos aos colegas Eduardo Siquei-

ra e Mariana Batista, da C40 Cities, que, nesta versão final do 

livro, me ajudaram a lapidar – com leitura atenta e generosa – 

as informações sobre o papel das missões de cooperação inter-

nacional como redes de política para ônibus elétricos. Escrever 

sobre essas missões foi um desafio em si: trata-se de um campo 



10

Do petro ao eletro 

marcado por informações voláteis, nem sempre públicas, e que 

exige apuração constante para distinguir o que é dado técnico 

do que é interpretação política. Eduardo e Mariana ajudaram a 

tornar esse processo o mais redondo possível, com contribui-

ções valiosas para preservar o rigor sem perder a sensibilidade 

das narrativas envolvidas. Mais do que colegas, são amigos con-

quistados ao longo da jornada, com quem compartilhei o pri-

vilégio de participar dessas missões e de “espalhar a palavra” 

junto a cidades, parceiros e tantos outros atores que fizeram da 

transição para um transporte mais limpo e justo o seu nicho 

profissional.

Por fim, e não menos importante, agradeço aos outros pro-

fessores que integraram a banca de arguição deste trabalho entre 

2024 e 2025: Marcelo Gomes Ribeiro (IPPUR/UFRJ), Filipe Marino 

(UERJ), Camila Gramkow (CEPAL) e Roberto Andrés (UFMG), cujas 

contribuições foram decisivas para o aprimoramento do méto-

do, das ideias e das conclusões aqui geradas.

Pedro Bastos

Rio de Janeiro, outubro de 2025
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Introdução

E
m 2011, veículos elétricos a bateria foram motivo de 

piada em uma conferência realizada na Bélgica que reu-

nia representantes da indústria de transporte. Na opinião de 

quem estava presente, pareciam uma fantasia técnica e econô-

mica: veículos lentos, caros, sem autonomia e fadados a ocupar 

o rodapé das inovações inviáveis. “Todo mundo ria da BYD, dizendo 

que eles estavam fabricando um brinquedo”, relembrou um execu-

tivo da divisão internacional da empresa, que hoje é uma das 

maiores fabricantes chinesas de veículos elétricos do mundo, 

em entrevista à Bloomberg, em abril de 2018. “E olhem agora. Todo 

mundo tem um”1. Quando milhares desses “elefantes elétricos” 

começaram a circular pelas ruas de Shenzhen, Pequim e outras 

cidades chinesas entre 2016 e 2017, até a indústria do petró-

leo percebeu que havia uma nova ameaça sobre quatro rodas. 

Aquilo que parecia uma piada tecnológica multiplicou-se por 

centenas de milhares e rapidamente se converteu em política 

industrial, disrupção tecnológica e até em questão geopolítica 

– impactando cadeias produtivas, redes globais de extração de 

matérias-primas e, sobretudo, as próprias regras de circulação 

urbana. 

Diante das exigências contemporâneas de contenção do 

aquecimento global, um detalhe nada trivial: no transporte pú-

blico coletivo, cada ônibus elétrico é capaz de economizar cerca 

de 500 barris de petróleo por ano2. Essa economia decorre do 

fato de que esses veículos são alimentados por eletricidade, o 

que dispensa o processo de combustão no ponto de uso e, con-

sequentemente, evita a emissão de partículas e gases típicos 

da queima de petróleo. Estes, quando liberados pelo sistema de 

exaustão, são prejudiciais tanto à atmosfera quanto à saúde hu-

mana. Além de serem os principais responsáveis pela formação 

1 Hodges, J., “Electric Buses Are Hurting the Oil Industry”. Bloomberg, 23 de abril de 

2018. Disponível em: https://www.bloomberg.com/news/articles/2018-04-23/

electric-buses-are-hurting-the-oil-industry. Acesso em mai. 2023.

2 Idem.
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das ilhas de calor urbanas – um fenômeno que intensifica a sen-

sação térmica e faz com que as cidades pareçam cada vez mais 

quentes. No Brasil, o número de ondas de calor aumentou oito 

vezes em 60 anos: de uma média de 7 dias por ano (entre 1961 

e 1990) para 52 dias por ano (entre 2011 e 2020). Estima-se que, 

entre 2000 e 2018, mais de 55 mil mortes em excesso nas áreas 

urbanas do país possam estar associadas a esse fenômeno3.

Por essa razão, os ônibus elétricos têm se tornado um ponto 

de convergência para redes de atores que defendem políticas 

públicas voltadas à qualidade do ar – centralizando nessa tec-

nologia, pela sua viabilidade de mercado, a rota de um futuro 

possível e desejável para o transporte urbano, especialmente o 

público coletivo por ônibus.

Nos últimos anos, a China transformou os veículos elétri-

cos em um de seus pilares industriais estratégicos. Ao articular 

um projeto de Estado com a captura de novas oportunidades 

econômicas em um mundo em transição, o país consolidou a 

América Latina como um de seus principais destinos comerciais 

– não apenas para automóveis elétricos, mas também para o 

transporte coletivo público: cerca de 80% da frota latino-ameri-

cana de ônibus elétricos tem origem chinesa, segundo dados da 

plataforma E-Bus Radar4 para outubro de 2025.

Essa consolidação teve 2018 como marco inaugural: na-

quele ano, entraram em operação as primeiras 121 unidades de 

ônibus elétricos a bateria na região, somando-se aos trólebus 

já existentes desde o século anterior, concentrados em cidades 

como São Paulo e Cidade do México. Era um número pequeno, 

mas suficiente para sinalizar uma inflexão em direção à subs-

tituição do paradigma da combustão interna, que marcou o 

transporte sobre pneus como elo indissociável da urbanização 

no século XX. 

Desde então, o movimento global de eletrificação do trans-

3 Brasil, Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. “Ondas de calor: os impactos 

da ‘emergência silenciosa’”, 7 mar. 2025. Disponível em: https://www.gov.br/mcti/

pt-br/acompanhe-o-mcti/noticias/2025/03/ondas-de-calor-os-impactos-da-

2018emergencia-silenciosa2019. Acesso em mai. 2025.

4 Dados sobre ônibus elétricos mencionados nesta introdução estão presentes 

na excelente plataforma E-Bus Radar.org, que monitora a expansão desses 

veículos na América Latina em tempo real, de forma transparente e interativa.
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porte público se acelerou. A frota mundial de ônibus elétricos 

cresceu de aproximadamente 440 mil em 2020 para cerca de 

780 mil em 2024, com os veículos movidos a bateria responden-

do por 94% do total (International Energy Agency, 2024; Jaeger, 

2025). Na América Latina, o crescimento foi ainda mais expressi-

vo em termos proporcionais: entre 2018 e 2025, a frota de ônibus 

elétricos a bateria alcançou 5.889 unidades – ou 7.040, se soma-

dos os trólebus –, o equivalente a cerca de 1% da frota mundial.

Apesar dos números absolutos ainda modestos, a eletro-

mobilidade tem deixado de ser uma solução experimental, de 

“nicho”, restrita a poucos corredores e cidades pioneiras, para 

integrar de forma crescente as agendas nacionais e locais de 

mobilidade urbana na América Latina. As projeções indicam 

que, até 2030, a frota de ônibus elétricos na região deve superar 

25 mil unidades, representando entre 25% e 30% do total de ôni-

bus urbanos nas principais cidades latino-americanas5. Trata-se 

de um salto que, embora tímido para reverter no curto prazo a 

predominância dos combustíveis fósseis, expressa uma reconfi-

guração estrutural em curso, ao mesmo tempo em que abre ho-

rizontes para a construção de cidades mais resilientes – capazes 

de enfrentar os efeitos adversos das mudanças climáticas, pre-

servar ecossistemas e melhorar a qualidade de vida nas áreas 

urbanas.

Diante desse cenário de transformações, esta obra se de-

bruça sobre como os ônibus elétricos a bateria vêm emergindo 

no cotidiano das cidades latino-americanas – não apenas como 

uma inovação tecnológica, mas como um novo arranjo político 

e institucional em construção para os serviços de transporte pú-

blico coletivo. A questão central não é apenas o que está mudan-

do, mas como a mudança acontece: como as decisões são toma-

das, as parcerias são costuradas e os conflitos se desenham em 

torno de uma promessa de futuro mais limpo e eficiente. A difu-

são desses veículos indica o surgimento de um novo horizonte 

sociotécnico – um campo em que transformações tecnológicas, 

institucionais e culturais se entrelaçam, reorganizando tanto as 

5 Sustainable Bus, “Electric buses in Latin America: 25,000 e-buses expected by 2030”, 

16 nov. 2023. Disponível em: https://www.sustainable-bus.com/news/electric-

buses-latin-america-2030-25000-forecast/. Acesso em: 19 jun. 2025.
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regras e estruturas políticas das cidades quanto as formas de 

uso e ocupação do solo.

Como lente de análise, o arcabouço das políticas públicas é 

central para compreender como certos temas ascendem à agen-

da política até se converterem, como define a politóloga argen-

tina Olga Niremberg (2013), em conjuntos de objetivos, decisões 

e ações que governos executam para lidar com problemas con-

siderados prioritários em determinado momento histórico. Em 

outras palavras, políticas públicas são estratégias intencionais: 

articulam uma visão de longo prazo com ações imediatas, proje-

tando o amanhã a partir das urgências do presente.

Uma das hipóteses que orientam esta análise parte justa-

mente desse ponto. A transição para ônibus elétricos a bateria 

emerge como um nicho tecnológico que aspira a tornar-se do-

minante – ou, ao menos, competitivo dentro do regime atual. É o 

que a economista venezuelana Carlota Perez (2002; 2009) deno-

mina fase de instalação de um novo paradigma tecnoeconômico: o 

momento em que uma inovação deixa de ser periférica e passa 

a desafiar o regime estabelecido, reconfigurando setores inteiros 

da economia por meio de novas práticas produtivas, padrões de 

consumo e formas de mercado. As políticas públicas associadas 

a esse processo, na arguição aqui proposta, não são apenas em-

brionárias: elas também expressam uma trajetória menos cen-

tralizada no Estado e mais coliderada por múltiplas instâncias, 

onde governos, empresas, organismos multilaterais, sociedade 

civil e redes transnacionais de cidades atuam lado a lado na ten-

tativa de fazer a transição acontecer.

Nesta defesa, tais políticas trariam “traços” do que a tam-

bém economista Mariana Mazzucato (2022) chama de política 

orientada por missão – uma forma de ação pública com maior 

tolerância ao risco, que valoriza a experimentação e aposta na 

inovação intersetorial. Trata-se de um modelo que não parte 

dos orçamentos existentes, mas da capacidade de mobilizar re-

cursos para tornar orçamentos possíveis. E tornar orçamentos 

possíveis, no caso dos ônibus elétricos a bateria, significa en-

frentar uma das pedras angulares das transições verdes: o alto 

custo inicial. São tecnologias que, embora ofereçam benefícios 

ambientais e ganhos econômicos no médio e longo prazo, ainda 
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competem em desvantagem frente às soluções convencionais. 

Inovações de nicho são, por natureza, frágeis. Para que amadu-

reçam tecnologicamente e se tornem viáveis em escala indus-

trial, precisam ser amparadas por políticas públicas de incen-

tivo, especialmente quando demonstram retornos sociais e a 

capacidade de gerar transbordamentos – efeitos positivos que ex-

trapolam o campo tecnológico e alcançam dimensões urbanas, 

ambientais e econômicas.

Neste estudo, o olhar se volta não para o lado da oferta, 

mas para o da demanda: o apetite por consumir essa inovação 

dentro dos serviços públicos de transporte público coletivo por 

ônibus. E é justamente aí que a transição encontra seus maio-

res entraves. Que soluções estão sendo adotadas? O transpor-

te público coletivo na América Latina carrega um histórico de 

subfinanciamento crônico, frotas sujas e envelhecidas, queda de 

usuários desde a pandemia, competição crescente com o trans-

porte individual e por aplicativos, além de amarras contratuais 

que tornam a entrada de novas tecnologias um desafio por si só. 

Em meio a tudo isso, pensar em ônibus elétricos é, antes de tudo, 

pensar em como reinventar o próprio sistema de transporte pú-

blico coletivo – não apenas o veículo, mas o modelo de cidade 

que o sustenta: desde a reforma das garagens para instalar in-

fraestrutura de recarga das baterias à adaptação da rede elétrica 

urbana, passando pela capacitação profissional de trabalhado-

res sobre como sobre como operar, manter e gerenciar uma tec-

nologia que exige novos protocolos, novas competências e uma 

nova lógica de funcionamento.

Esses desafios, no entanto, não se limitam ao campo técni-

co ou econômico. Eles são atravessados por um debate público 

mais amplo – a própria arena política onde se disputa o sentido 

da descarbonização e a sua transformação de politics (as con-

trovérsias, interesses e disputas de poder) em policy (programas, 

metas e instrumentos concretos de ação governamental). 

Afinal, o que significa descarbonizar o transporte urbano?

Seria substituir frotas inteiras por ônibus elétricos, promo-

vendo uma ruptura tecnológica profunda? Ou apostar em solu-

ções incrementais, como combustíveis de menor teor de carbo-

no e motores mais eficientes, mantendo intocado o paradigma 
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da combustão? Talvez um meio-termo, que combine inovação 

tecnológica e continuidade institucional? E o que dizer, então, 

das medidas integradas que valorizam a mobilidade ativa, res-

tringem o uso do automóvel particular e repensam a própria or-

ganização do espaço urbano? 

Essa tensão expõe um dilema central: enquanto a des-

carbonização pode ser entendida como sinônimo de transição 

energética e transformação estrutural, também pode ser reduzi-

da a um simples ajuste de rota dentro do mesmo modelo – ainda 

baseado na tecnologia a combustão e em padrões de mobilida-

de centrados no automóvel. Nesse embate, a descarbonização 

deixa de ser um destino consensual e se torna um campo de 

disputa simbólica e material, no qual o que está em jogo não é 

apenas a tecnologia em si, mas o tipo de futuro urbano que ela 

promete construir. 

O Capítulo 1 apresenta esse contexto e prepara o leitor para 

encontrar, nos capítulos seguintes, uma história que não teve 

como propósito aprofundar-se na bibliografia técnica da enge-

nharia de transportes ou em memorandos sobre eletromobili-

dade, mas, antes, narrar como se tem feito política pública para 

ônibus elétricos a bateria. Mais do que examinar projetos e es-

pecificações técnicas, interessou a esta investigação identificar 

quem produz esses materiais, a que redes pertencem e de que 

modo esses documentos e atores contribuíram para formar uma 

agenda de política pública voltada à eletromobilidade no trans-

porte coletivo urbano. Trata-se de um processo inserido em uma 

verdadeira “corrida” contra o tempo, em que as metas climáticas 

já estão definidas e os governos – sobretudo os locais – se veem 

pressionados a propor soluções capazes de conter o aquecimen-

to global e reduzir drasticamente as emissões.

No livro If Mayors Ruled the World: Dysfunctional Nations, 

Rising Cities (Se os prefeitos governassem o mundo: nações disfun-

cionais, cidades em ascensão), o teórico político estadunidense 

Benjamin Barber (2013) mostra como alguns problemas de in-

teresse global são hoje abordados pelos governos locais e como 

as cidades têm se tornado laboratórios de governança inovado-

ra, capazes de responder com mais pragmatismo, cooperação 

e criatividade a desafios que os Estados nacionais, frequente-
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mente paralisados por disputas ideológicas, segundo ele, não 

conseguiriam resolver. 

A obra dialoga, de certa forma, com essa perspectiva. Se, 

por um lado, a paisagem das políticas climáticas globais influen-

cia a maneira como os países aderem aos acordos intergoverna-

mentais e definem suas Contribuições Nacionalmente Determi-

nadas (NDCs), por outro, o lócus efetivo da ação climática está 

nas cidades – espaços onde as emissões são geradas, onde as 

políticas encontram o território e onde a transição energética no 

transporte se materializa.

Nesse contexto, no Capítulo 2, mostro o papel das missões 

de cooperação internacional como catalisadoras de políticas 

públicas para ônibus elétricos, abrindo janelas de oportunida-

de, transferindo conhecimento e criando pontes institucionais 

entre o global e o local. Esses arranjos mobilizam fluxos de fi-

nanciamento e de incidência política entre o Norte e o Sul glo-

bais, contribuindo para a criação de estratégias nacionais e, por 

meio da paradiplomacia (isto é, a atuação internacional de go-

vernos subnacionais, como estados e municípios, em temas de 

interesse comum), atuando também diretamente com governos 

locais – especialmente prefeituras, que são, via de regra, a ins-

tância política responsável pela gestão do transporte público 

coletivo urbano. Assim, a cooperação internacional opera como 

uma espécie de “ponte de transição”, conectando metas climáti-

cas globais às realidades administrativas e financeiras das cida-

des, onde a descarbonização se torna, de fato, prática cotidiana 

e política concreta.

A experiência de implementação dessas agendas é ex-

plorada neste livro por meio de dois estudos de caso: Bogotá 

e São Paulo. Parte-se da hipótese de que os processos de ele-

trificação do transporte público por ônibus na América Latina 

tendem a seguir dois padrões distintos. O primeiro é aquele 

amparado por estratégias e incentivos de governos nacionais, 

que oferecem diretrizes, coordenação e instrumentos financei-

ros para sustentar a transição – caso da Colômbia. O segundo é 

o modelo que parte diretamente das iniciativas municipais, em 

contextos onde não há uma política nacional estruturada, re-

sultando em trajetórias mais fragmentadas, desiguais e depen-
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dentes da capacidade institucional e fiscal das cidades – como 

ocorre no Brasil.

No Capítulo 3, explico que a Colômbia oferece um exemplo 

emblemático dessa convergência. Bogotá – sede do governo na-

cional e palco onde a transformação se materializa on the ground – 

consolidou-se como uma das principais referências latino-ameri-

canas na transição para frotas elétricas. Em 2025, conta com 1.486 

ônibus elétricos a bateria, a segunda maior frota da América Lati-

na depois do Chile. O movimento começou ainda no início da dé-

cada, amparado por uma estratégia nacional de eletromobilidade 

publicada em 2019 que deu força política às mudanças feitas lo-

calmente, como parte de um reforço mútuo. Arranjos inovadores 

na cidade romperam com a lógica tradicional de governança do 

transporte público, historicamente centrada em um único ator 

integral (arranjo esse, aliás, muito comum na América Latina), 

responsável por operar, financiar e prover o serviço. Em seu lugar, 

a cidade instituiu uma segmentação de papéis entre operadores, 

provedores de frota e gestores de infraestrutura, criando meca-

nismos de compartilhamento de riscos e abrindo o setor a novos 

investidores – um movimento de inflexão em sistemas marcados 

pela rigidez contratual e pela baixa tolerância ao risco.

Mais do que uma inovação técnica, trata-se de uma reconfi-

guração política: Bogotá também combinou a implementação de 

ônibus elétricos com políticas transversais de inclusão e gênero, 

como no caso de La Rolita, empresa pública de transporte com 

gestão paritária e foco na empregabilidade feminina. Essa abor-

dagem evidencia uma posição ativa do governo local, que não 

apenas adota uma tecnologia, mas constrói as condições sociais 

e institucionais para que ela se torne viável. Em outras palavras, 

Bogotá não apenas aderiu à eletromobilidade, mas também 

criou o terreno político e simbólico sobre o qual novas parcerias 

e horizontes de cidade mais justa puderam florescer.

Já no Capítulo 4, focado na experiência de São Paulo, mostro 

que as iniciativas brasileiras de eletrificação da frota de ônibus 

partem de um contexto institucional marcado pela ausência de 

uma estratégia nacional brasileira voltada à eletromobilidade. 

O resultado é um cenário fragmentado, composto por iniciati-

vas municipais dispersas, em que cada cidade avança conforme 
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suas próprias capacidades institucionais, brechas contratuais 

e timings políticos. Nesse mosaico, São Paulo se destaca – não 

como vencedora de uma corrida, mas como caso paradigmático 

de como uma metrópole com peso econômico, arcabouço téc-

nico consolidado e legislação ambiental pioneira tem buscado 

construir sua própria rota de descarbonização.

A cidade foi uma das primeiras do país a estabelecer metas 

legais de redução de emissões no transporte público, a partir da 

Lei nº 16.802/2018, que alterou a Política de Mudança do Clima 

no Município de São Paulo (Lei nº 14.933/2009). Essa emenda de-

terminou prazos para a redução progressiva das emissões de di-

óxido de carbono e material particulado nas frotas de ônibus, 

inaugurando um marco regulatório de descarbonização local 

que combina obrigação legal e estímulo à inovação tecnológica. 

Mais do que um compromisso normativo, o caso paulistano 

revela uma tentativa de governar a transição de baixo para cima, 

articulando regulação ambiental, desenho contratual e política de 

investimentos. O município adotou um modelo híbrido de subven-

ção parcial, no qual o poder público compartilha parte dos custos 

e riscos iniciais da eletrificação, criando um ambiente econômi-

co mais previsível para operadores e fabricantes. Trata-se de uma 

forma sutil, mas eficaz, de alavancar investimento privado por 

meio da sinalização política, reduzindo a incerteza e convertendo 

a legislação climática em instrumento de coordenação econômica.

Mais do que apresentar as soluções adotadas em Bogotá e 

São Paulo, os estudos de caso – ainda que marcados por contex-

tos institucionais distintos – iluminam problemas estruturais 

semelhantes, que deslocam o foco do ônibus elétrico em si para 

o que o sustenta: sua infraestrutura. A prontidão dessa infraes-

trutura – rede elétrica, capacidade de carga, disponibilidade de 

solo urbano e planejamento de terminais – tornou-se o elo mais 

crítico da transição, revelando que a descarbonização do trans-

porte público é, antes de tudo, uma questão de planejamento 

urbano e energético.

A implantação de frotas elétricas exige um tipo de coor-

denação que ultrapassa os limites tradicionais da política de 

transportes. Ela requer integração física e regulatória entre se-

tores historicamente isolados – mobilidade, energia, uso do solo 
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e meio ambiente. Onde instalar os pontos de recarga? Como 

compatibilizar a demanda energética com a rede existente? Que 

instrumentos urbanísticos podem orientar o uso de áreas para 

infraestrutura elétrica? Essas perguntas, que parecem técnicas, 

são na verdade questões de projeto de cidade, pois envolvem 

escolhas sobre onde investir, que pessoas trazer para a tomada 

de decisão, quais territórios priorizar e que grupos sociais se be-

neficiam ou permanecem à margem da transição.

Em ambos os casos analisados, a infraestrutura aparece 

como o ponto de tensão entre ambição climática e capacidade ur-

bana, evidenciando que a transição não se faz apenas com novas 

tecnologias, mas com novos arranjos espaciais, institucionais e 

políticos. Em última instância, o ônibus elétrico deixa de ser ape-

nas um veículo e passa a ser um vetor de reorganização urbana 

– um artefato que obriga o planejamento a repensar o território 

como sistema energético, logístico e social ao mesmo tempo.

É essa história – de como uma tecnologia se transforma em 

política e como a política se transforma em cidade – que este 

livro pretende contar.

O Capítulo 5 reúne as conclusões e reflexões finais do tra-

balho, propondo uma leitura aberta das transições observadas 

ao longo da pesquisa. Longe de encerrar o debate, ele procura 

capturar o instante em que as missões internacionais se “tro-

picalizam” e as cidades latino-americanas se projetam como 

laboratórios da inovação, traduzindo agendas globais em políti-

cas locais. Mais do que um fecho, o capítulo funciona como um 

campo de hipóteses. Nele, a análise se desloca do plano regional 

para o brasileiro, delineando três movimentos para uma futura 

agenda de pesquisa: a consolidação de um pacto metropolitano 

para o transporte coletivo, a oportunidade de reposicionar a in-

dústria automotiva na transição verde e a urgência de um pacto 

nacional pela mobilidade elétrica. 

Aportes teóricos 

Como uma obra derivada de uma tese de doutorado, contar 

esta história não partiu de uma base opinativa, mas se apoiou 

em lentes teóricas que serviram como bússolas para compreen-
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der como as políticas públicas ganham forma, se transformam 

e se sustentam ao longo do tempo. Uma dessas lentes é a lite-

ratura do ciclo de políticas públicas, que nos ajuda a perceber que 

uma política não nasce de um dia para o outro: ela atravessa um 

processo contínuo de formulação, negociação e institucionali-

zação, para depois retornar ao debate, sendo revisada, ajustada 

e recriada conforme mudam as circunstâncias. Em outras pala-

vras, o ciclo se retroalimenta, como um organismo vivo.

Essa visão foi construída a partir das contribuições de Klaus 

Frey (Políticas públicas: um debate conceitual e reflexões inerentes à prá-

tica da análise de políticas públicas no Brasil, IPEA, 2000), Álvaro Chris-

pino (Introdução ao estudo das políticas públicas: uma visão interdiscipli-

nar e contextualizada, FGV, 2016) e Ana Cláudia Capella (Formulação 

de políticas públicas, ENAP, 2018), cujas contribuições demonstram 

que políticas não são produtos prontos, mas processos moldados 

por diferentes atores, interesses e arenas decisórias.

Além disso, mais como adereço do que como norma, recor-

ro à noção de campo de forças do sociólogo francês Pierre Bour-

dieu6 – não de forma rígida, mas como uma referência que ofe-

rece analogias úteis para pensar a formação das políticas públi-

cas. Sob essa perspectiva, toda política é também o resultado de 

como esse campo se acomoda e se reorganiza, isto é, de como 

diferentes posições, interesses e capitais entram em tensão e 

equilíbrio. Essa arena política é composta por múltiplos grupos 

– governos, empresas, movimentos sociais, organizações inter-

nacionais – que competem para definir o que é um problema 

público e quais soluções merecem prioridade em uma agenda. 

O conceito de agenda é crucial para compreender como cer-

tos temas ascendem ao debate público e se tornam objeto de 

ação governamental. Formar uma agenda significa selecionar, 

entre inúmeros problemas existentes, aqueles que ganham legi-

timidade política e prioridade de resposta. É nesse campo que as 

ideias se confrontam, disputam legitimidade e, eventualmente, 

se transformam em decisões concretas a partir de uma agenda 

6 O emprego da teoria do campo de Pierre Bourdieu não se baseia em uma 

obra específica do autor, mas em uma síntese de sua abordagem que pode ser 

encontrada em suas obras. Para fins desta pesquisa, utilizei Razões Práticas: 

Sobre a Teoria da Ação (1996).
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que molda o rumo das políticas e, em última instância, o próprio 

modo como o Estado age sobre a realidade.

A Figura I busca resumir essa dinâmica. Ela mostra que a 

formação de políticas se baseia em três dimensões interligadas: 

a policy, que é o conteúdo prático – as ações e programas; a poli-

tics, que é o processo – o jogo político das negociações, acordos e 

conflitos; e a polity, que é o momento em que tudo isso se conso-

lida – quando a política se institucionaliza e entra num ciclo de 

avaliação e aprimoramento. 

Figura I: Ciclo de políticas públicas. 

Fonte: elaborado pelo autor, a partir de Chrispino (2017); Frey (2000); e Capella 

(2018). 

Dentro desse ciclo de políticas públicas, utilizo também a 

Perspectiva Multinível (Multi-level perspective, MLP), proposta pelo 

professor da Universidade de Manchester, Frank Geels (2002; 

2012), para entender como as transições tecnológicas para maior 

sustentabilidade ambiental acontecem. Essa abordagem parte 

da ideia de que mudanças profundas – como a eletrificação do 

transporte público coletivo ou, mesmo, a superação do transpor-

te a combustão em si – não nascem isoladas, mas em camadas 

diferentes de influência. No topo, há a paisagem, que representa 

as grandes forças externas – como as mudanças climáticas, os 
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acordos internacionais (como o Acordo de Paris) e as pressões 

sociais por sustentabilidade. No meio, está o regime, formado 

pelas estruturas e regras que organizam o sistema atual – as 

leis, os contratos, as instituições, os hábitos, os padrões técnicos 

hegemônicos. E, na base, estão os nichos, que funcionam como 

laboratórios de inovação, onde novas tecnologias são testadas 

antes de desafiar o regime dominante.

É da interação entre essas camadas que as mudanças efe-

tivamente acontecem. As tensões geradas na paisagem pressio-

nam o regime; os nichos, por sua vez, oferecem alternativas e 

experimentações capazes de aproveitar essas brechas. Quando 

as forças externas se intensificam e o regime mostra sinais de 

fragilidade, os nichos encontram oportunidade de ascensão, pro-

vocando rupturas ou reconfigurações sistêmicas. A Perspectiva 

Multinível, portanto, funciona como uma estrutura analítica, um 

modelo interpretativo que permite identificar em que nível certos 

atores se posicionam e de que forma interagem – quase como um 

espelho aproximado do campo, no sentido bourdieusiano.

A articulação entre a MLP e o conceito de campo, portanto, 

permite ler as transições tecnológicas como disputas entre capi-

tais desiguais, onde a emergência de novas tecnologias – como 

os ônibus elétricos – não depende apenas de inovação técnica, 

mas da conversão estratégica entre diferentes formas de poder. 

Nesse sentido, a eletromobilidade urbana pode ser vista como 

um espaço de recomposição do campo do transporte: um terri-

tório onde capitais econômicos, políticos, simbólicos e ambien-

tais se reconfiguram para definir o que conta como progresso, 

quem o financia e quem o representa.

O fio condutor desta pesquisa parte da articulação entre redes 

de política, expressas nas missões de cooperação internacional, e 

as forças de nicho e de paisagem que moldam a transição para 

sistemas de transporte mais limpos (Figura II). Essas redes atuam 

como intermediárias entre escalas, conectando pressões globais 

por descarbonização (a paisagem) às inovações locais que emer-

gem nos nichos tecnológicos. Por meio de assistência técnica, fi-

nanciamento e construção de legitimidade política, elas criam 

condições para que o ônibus elétrico deixe de ser uma experiência 

periférica e se torne uma alternativa plausível dentro do regime.
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De modo simples, um horizonte sociotécnico seria o ponto 

em que tecnologia e sociedade se encontram para produzir uma 

nova forma de organização coletiva. Ele surge quando uma ino-

vação deixa de ser apenas uma solução técnica e passa a re-

configurar instituições, comportamentos e espaços urbanos. No 

caso dos ônibus elétricos, não se trata apenas de trocar o motor 

a diesel por uma bateria: é repensar o modo como a cidade se 

move, consome energia e planeja seu futuro.

É aqui que aciono a contribuição da economista venezuela-

na Carlota Perez (2009), que ajuda a entender, de maneira mais 

estrutural, por que certas tecnologias (e não outras) conseguem 

romper barreiras e se tornar o centro de um novo modelo de 

desenvolvimento. Para Perez, cada grande transformação eco-

nômica da história nasce de uma revolução tecnológica: um 

momento em que uma inovação não apenas aprimora o que já 

existe, mas reorganiza toda a estrutura produtiva e social ao seu 

redor. Essas revoluções inauguram períodos em que novas fon-

tes de energia, matérias-primas e formas de organização mol-

dam a economia e o modo de vida de uma época.

Figura II: Ciclo de políticas públicas aplicado  

à Perspectiva Multinível e às Revoluções Tecnológicas. 

Fonte: elaborado pelo autor, a partir de Chrispino (2017); Frey (2000); Capella 

(2018); Geels (2002; 2012) e Perez (2009).

Desde a primeira fase da Revolução Industrial, em 1771, 

até a era da Informação e das Telecomunicações, iniciada nos 

anos 1970, a base energética global foi majoritariamente fóssil. 
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E essa dependência acompanhou o aquecimento progressivo 

do planeta, hoje cerca de 1,2 °C acima dos níveis pré-indus-

triais (IPCC, 2022). 

Nos transportes, essa matriz fóssil encontrou seu auge no 

quarto ciclo identificado por Perez: o do petróleo, do automóvel e 

da produção em massa, por volta de 1910. O motor a combustão 

interna tornou-se o coração desse paradigma tecnoeconômico – 

impulsionou as indústrias automotivas e petrolíferas, moldou o 

espaço urbano e definiu a própria ideia de progresso. Três pilares 

o sustentaram: o automóvel individual como símbolo de moder-

nidade, o petróleo como matéria-prima essencial e a expansão 

horizontal das cidades como expressão espacial dessa lógica. As 

cidades do século XX cresceram, assim, em função do carro – es-

tradas, garagens, túneis, viadutos, estacionamentos e postos de 

combustível tornaram-se parte do cotidiano. A mobilidade pas-

sou a significar consumo de energia, enquanto o transporte pú-

blico foi, não raro, relegado a um papel secundário, socialmente 

falando, ainda que ambientalmente também contribuísse para a 

poluição urbana e para os efeitos das mudanças climáticas que 

hoje se intensificam.

É nesse contraste que se insere o ônibus elétrico. Mais do 

que uma inovação tecnológica, ele é tomado aqui como símbo-

lo de um novo paradigma em gestação, ainda restrito a nichos, 

mas já desafiando a hegemonia do regime da combustão. Ao 

condensar em si promessas de ruptura com o domínio dos com-

bustíveis fósseis e com o automóvel como modelo dominante da 

mobilidade urbana, o ônibus elétrico é analisado não como um 

manifesto, mas como uma escolha tecnológica empírica – um 

recorte que permite observar as alternativas possíveis à com-

bustão e as negociações que as acompanham.

Sob essa ótica, ele funciona como um instrumento de lei-

tura das transformações em curso nas relações entre energia, 

transporte e urbano. O ônibus elétrico projeta, assim, um hori-

zonte de mobilidade mais limpa e coletiva, desde que essa tran-

sição não se limite à substituição tecnológica, mas envolva mu-

danças estruturais na forma de planejar o espaço urbano, gerir o 

transporte público e articular políticas intersetoriais capazes de 

sustentar essa transformação.
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Por fim, diante dos desafios de fazer uma nova tecnologia se 

enraizar socialmente, uma das defesas teóricas mais relevantes 

escolhidas como ferramenta de análise é de que essas inovações 

– muitas vezes ainda incertas, mas com alto potencial transfor-

mador – precisam ser “missionadas”, isto é, orientadas por pro-

pósitos públicos capazes de enfrentar as forças do mercado e o 

peso do status quo. É o que propõe Mariana Mazzucato (2022) 

ao afirmar que grandes transformações tecnológicas de alto in-

teresse social não surgem espontaneamente do setor privado, 

mas de missões públicas que assumem o risco de criar novos 

mercados e reconfigurar os existentes.

Para Mazzucato, políticas orientadas por missão não se limi-

tam a corrigir falhas de mercado – elas definem um horizonte 

de futuro e mobilizam diversas partes interessadas em torno de 

objetivos compartilhados. Nessa perspectiva, o papel do Estado 

é o de empreendedor e catalisador, capaz de articular diferentes 

setores, direcionar investimentos e sustentar as fases iniciais de 

tecnologias ainda não consolidadas, mas promissoras. Trata-se, 

portanto, de um Estado que molda e direciona os mercados, em 

vez de apenas reagir a eles.

No campo da eletromobilidade, essa ideia se mostra par-

ticularmente potente. Como já introduzido – e como voltará a 

aparecer em diferentes momentos desta obra –, trata-se de um 

setor em que os custos iniciais são altos, as incertezas tecno-

lógicas ainda persistem e os incentivos de mercado, sozinhos, 

dificilmente seriam suficientes para impulsionar uma transição. 

Pelo menos, não neste momento histórico em que este trabalho 

foi escrito – no inverno de 2025 –, quando os projetos de ele-

trificação ainda dependem, em grande medida, de coordenação 

pública, financiamento externo e vontade política para sair do 

papel. “Missionar” o ônibus elétrico – considerando seus efeitos 

sociais pretensiosamente positivos, como discuto ao longo desta 

obra – significa, portanto, transformá-lo em um projeto coletivo, 

“de empreendedorismo público” (Mazzucato, 2014), capaz de ali-

nhar metas climáticas, políticas urbanas e inovação industrial. 

Trata-se de uma aposta de longo prazo que busca reorientar sis-

temas econômicos, tecnológicos e urbanos historicamente orga-

nizados em torno da combustão.
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Vali-me, assim, da obra de Mariana Mazzucato não como 

um horizonte normativo, mas como uma lente inspiradora – 

uma lupa analítica que permitiu observar como os esforços em 

torno dos ônibus elétricos vêm se estruturando: entre a promes-

sa de uma transição e a realidade das políticas que tentam tor-

ná-la possível.

Aportes metodológicos

As informações apresentadas neste livro têm natureza qua-

litativa e tomam como unidade de análise os processos de for-

mulação e implementação de políticas públicas voltadas à im-

plementação de ônibus elétricos a bateria no transporte público 

coletivo urbano na América Latina entre 2018 e 2025. A coleta 

de dados baseou-se em análise documental e observação par-

ticipante, com triangulação de fontes bibliográficas, técnicas e 

institucionais. Foram examinados relatórios multilaterais, legis-

lações, planos e contratos públicos, além de publicações científi-

cas, documentos de política e literatura cinzenta. 

É valioso mencionar a contribuição de alguns repositórios 

de conhecimento sobre ônibus elétricos que serviram de fio con-

dutor para esta pesquisa. Entre eles, destacam-se o Caderno Téc-

nico de Referência para Eletromobilidade nas Cidades Brasileiras (Mi-

nistério do Desenvolvimento Regional; Banco Mundial; Fundo 

de Tecnologia Limpa – CTF, 2022), elaborado pelo ITDP Brasil em 

parceria com a Logit Engenharia Consultiva; e o Guia de Eletromo-

bilidade: orientações para estruturação de projetos no transporte cole-

tivo por ônibus (Ministério do Desenvolvimento Regional; Banco 

Interamericano de Desenvolvimento; Global Environment Faci-

lity – GEF, 2022), produzido pelo World Resources Institute – WRI 

Brasil. Também merece destaque o relatório Sistemas de Trans-

porte Público de Autobuses Eléctricos en la Región de América Latina 

y el Caribe (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

– PNUMA, 2022), assinado por David Escalante Sánchez e María 

Fernanda Ortiz Carrascal. 

Esses documentos foram fundamentais para mapear ten-

dências, identificar atores e compreender como o tema da 

eletromobilidade foi institucionalizado nas agendas públicas 
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da região. Para isso, foi usada a técnica de amostragem por 

snowballing (ou “efeito bola de neve”) para rastrear redes de polí-

tica e identificar os principais agentes que estruturam o campo 

da eletromobilidade na região. Na prática, esse método consiste 

em partir de um conjunto inicial de documentos ou instituições 

de referência – como relatórios multilaterais, guias técnicos ou 

programas governamentais – e seguir as conexões que eles mes-

mos mencionam, seja por referências cruzadas, autores recor-

rentes ou parcerias institucionais. A cada novo documento iden-

tificado, novas conexões são reveladas, formando uma cadeia 

progressiva que permite mapear quem produz conhecimento, 

quem financia, quem implementa e quem influencia as decisões 

relacionadas às políticas de ônibus elétricos na América Latina.

A observação participante, por sua vez, foi empregada para 

preencher lacunas, especialmente no que se refere à atuação 

das missões de cooperação internacional. Essa etapa decorre 

da minha trajetória profissional como pesquisador acadêmico, 

consultor e gerente de projetos, entre 2017 e 2025, em institui-

ções voltadas à descarbonização do transporte, como o Labora-

tório de Mobilidade Sustentável (LABMOB/UFRJ), o ITDP Brasil e 

a C40 Cities. Essa vivência permitiu acompanhar processos deci-

sórios, negociações e interações institucionais raramente docu-

mentadas, mas essenciais para compreender o funcionamento 

das redes que moldam o campo da eletromobilidade. Trata-se 

de informações não confidenciais que, em outros contextos, po-

deriam ter sido obtidas por meio de entrevistas com os mesmos 

atores. Neste caso, valer-me da experiência direta foi uma es-

colha consciente – ciente do risco de enviesamento, mas igual-

mente comprometido com uma leitura crítica e reflexiva sobre o 

campo que ajudei, em parte, a observar e construir.

A análise dos dados seguiu uma abordagem interpretati-

va, guiada por três procedimentos complementares: estudo de 

caso comparativo, análise documental e análise de conteúdo te-

mática. Essa estratégia permitiu compreender como diferentes 

arranjos institucionais, marcos regulatórios e redes de política 

moldam as trajetórias da eletromobilidade na região, revelando 

tanto as tensões quanto as convergências e lacunas que definem 

o avanço dos ônibus elétricos nas cidades latino-americanas.
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Ônibus elétricos na corrida pela 

descarbonização

A 
eletromobilidade não nasceu com o século XXI. Seus 

primeiros lampejos remontam a 1828, quando inven-

tores europeus e norte-americanos começaram a flertar com 

a ideia de mover o mundo a eletricidade. Em 1835, o ferreiro 

americano Thomas Davenport apresentou um pequeno motor 

funcional e, algumas décadas depois, em 1881, o engenheiro 

Gustave Trouvé deslizou pelas ruas de Paris com o primeiro ve-

ículo elétrico viável diante de uma plateia atônita. No ano se-

guinte, a empresa alemã Siemens & Halske testava em Berlim 

o Elektromote, um protótipo de trólebus que prometia libertar o 

transporte urbano da fumaça e do ruído. Desde então, a ideia de 

mover pessoas e mercadorias com eletricidade passou a habitar 

o imaginário das cidades modernas – um sonho que alternou 

momentos de esplendor e esquecimento, mas jamais desapare-

ceu por completo (Mansfield, 2014; Yergin, 2023).

Na virada do século XIX para o XX, duas vertentes se desta-

caram. Nos transportes individuais, os carros elétricos chegaram 

a disputar espaço com os movidos a combustão: em 1900, res-

pondiam por quase um terço da frota norte-americana (Yergin, 

2021). Já no transporte coletivo, os trólebus emergiam como a 

promessa de modernidade das cidades em expansão – veículos 

silenciosos, movidos por eletricidade contínua captada de cabos 

suspensos. De Londres a São Paulo, de Milão à Cidade do México, 

eles cortavam as ruas com eficiência e confiabilidade, sobretudo 

em rampas e aclives, onde os primeiros automóveis a bateria 

esbarravam na baixa densidade energética das tecnologias dis-

poníveis (Ferreira, 1995; Stiel, 1984).

Mas esse equilíbrio seria rapidamente desfeito. Em 1908, o 

lançamento do Modelo T, pela Ford, não apenas barateou o au-

tomóvel: ele instaurou um novo imaginário tecnológico. O carro 

deixou de ser artigo de luxo e tornou-se a célula motriz de um 
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regime sociotécnico inteiro: a era da combustão interna, que foi 

também a era do petróleo, da linha de montagem e da produção 

em massa (Perez, 2009). A cidade do século XX – espraiada, su-

burbana, centrada no automóvel – consolidou-se como expres-

são urbana desse novo ideal de modernidade.

O Modelo T foi, ao mesmo tempo, produto e motor de sua 

época: nasceu das condições técnicas e econômicas do início do 

século XX, mas também acelerou e consolidou a hegemonia do 

motor a combustão interna. Venceu a corrida tecnológica por al-

cance, flexibilidade e infraestrutura, enquanto as experiências 

com veículos elétricos – tanto automóveis quanto ônibus – foram 

relegadas a nichos experimentais, ofuscadas pela ascensão do 

petróleo como matriz energética dominante e pela consolidação 

de um modo de vida moldado em torno do automóvel.

Por isso, quando hoje se fala em eletrificação do transporte 

público coletivo, não se parte de uma página em branco. Reto-

ma-se uma história interrompida que retorna sob novas con-

dições: a urgência das mudanças climáticas, a reconfiguração 

geopolítica da economia global e a ascensão da China como polo 

produtor de veículos elétricos em escala industrial. Se o Modelo 

T consolidou o regime da combustão em massa, é a produção 

chinesa que, no século XXI, reabre a fronteira tecnológica e reco-

loca a eletromobilidade no centro da disputa pelo futuro urbano.

Hoje, avanços tecnológicos conferem vantagens competiti-

vas inéditas aos veículos elétricos – em especial devido à maior 

densidade energética das baterias (Yergin, 2023). Ao lado dos 

trólebus, que sempre ofereceram confiabilidade em corredo-

res fixos, a nova geração de veículos a bateria amplia o alcance 

da eletromobilidade, devolvendo flexibilidade operacional sem 

abrir mão da tração elétrica. Se antes a imagem do trólebus es-

tava associada a trajetos rígidos, hoje a convivência com sua 

“modalidade irmã” favorece novas formas de integração modal, 

redesenho de itinerários e experimentações urbanas que forta-

lecem o papel do transporte elétrico como alternativa.

Mas o alcance dessa transformação vai além da mecânica. 

A eletrificação das frotas não é apenas um capítulo na história 

dos motores: é uma reconfiguração das engrenagens de práti-

cas, serviços e mercados que sustentam o transporte público 
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coletivo sobre pneus. Exige repensar cadeias inteiras – da ope-

ração à manutenção, da infraestrutura de apoio à capacitação 

da força de trabalho. Coloca em contato setores que histori-

camente se mantiveram apartados: concessionárias de ener-

gia, provedores de infraestrutura, operadores, autoridades de 

transporte público.

Um dos sinais mais visíveis dessa revolução silenciosa está 

na infraestrutura de recarga. Onde antes se erguiam postos de 

combustíveis, surgem agora garagens convertidas em verdadei-

ros centros energéticos – espaços que abrigam não apenas vagas 

de estacionamento, mas um ecossistema técnico complexo. 

Cabos se conectam a carregadores de alta potência, transforma-

dores e sistemas de suporte elétrico que entram em ação quan-

do os veículos regressam ao fim da jornada e recebem o plugue, 

num ritual inverso ao antigo abastecimento: em vez de queimar 

energia, acumulam-na para o dia seguinte.

Um dos arranjos mais comuns de recarga acontece à noite, 

quando os ônibus são conectados a carregadores que lhes garan-

tem autonomia para o dia seguinte (overnight charging) – quase 

como fazemos com nossos celulares, que deixamos na tomada 

ao dormir e encontramos plenamente carregados ao despertar. 

Apesar da aparente simplicidade, esse modelo exige uma infra-

estrutura elétrica robusta, redes capazes de suportar picos de 

demanda em poucas horas e a combinação de equipamentos 

de diferentes potências – de corrente alternada (AC), geralmente 

mais lentos, a corrente contínua (DC), muito mais velozes – ajus-

tados à estratégia operacional de cada frota e ao investimento 

possível. Carregadores mais rápidos custam mais caro, e cada 

minuto economizado na tomada pode custar uma fortuna em 

cabos, transformadores e subestações.

Ao mesmo tempo, essa lógica não esgota o repertório de so-

luções. Em cidades de alta demanda e rotas complexas, podem 

vir a ganhar espaço os experimentos de recarga por oportunida-

de (opportunity charging), que oferecem cargas rápidas em pontos 

estratégicos, como terminais e corredores exclusivos. Outras ex-

periências, ainda incipientes no transporte público coletivo, ex-

ploram a troca de baterias (battery swapping), modalidade mais 

debatida atualmente no setor de veículos de carga (Lebrouhi et 
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al., 2021). Cada arranjo implica escolhas distintas: investimento 

inicial, impacto sobre a rede elétrica, ajustes na programação de 

viagens e novos formatos de contrato entre atores.

Mais do que uma questão técnica, portanto, a escolha do 

modelo de recarga é uma decisão estratégica. Define quem con-

trola a infraestrutura, como se distribuem os riscos e quem cap-

tura os benefícios da transição. É nessa zona de negociação – 

entre o fio de alta tensão e a linha do orçamento público – que 

se decide o futuro da mobilidade elétrica como regime a ficar 

hegemônico ou apenas mais um experimento de nicho.

Em 2018, ainda soava incomum falar em ônibus elétricos a 

bateria como alternativa concreta e escalável para o transporte 

coletivo nas cidades latino-americanas. O tema circulava em re-

latórios do Banco Mundial1 e em fóruns técnicos especializados, 

mas permanecia mais promessa do que prioridade. Na prática, o 

conhecimento consolidado sobre eletromobilidade urbana gira-

va em torno dos trólebus: 724 unidades em operação resistiam 

na América Latina quase como testemunhos de outra era2, en-

quanto o motor a combustão reinava amparado em um tripé 

difícil de romper – baixo custo, ampla disponibilidade e infraes-

trutura profundamente enraizada (Ferreira, 1995; Vasconcellos, 

2013; Souza Lima, Albuquerque e Lassery, 2019).

Ainda assim, 2018 marcou uma inflexão discreta, porém 

significativa. Naquele ano, entraram em operação as primeiras 

121 unidades de ônibus elétricos a bateria na região, somando-

-se aos trólebus em atividade. Era pouco – mas apontava para 

um novo horizonte tecnológico. Desde então, o movimento glo-

1 O Banco Mundial e instituições associadas, como a International Finance 

Corporation (IFC), já vinham promovendo estudos, programas-piloto e linhas 

de crédito voltadas à eletromobilidade desde os anos 2010. Esse movimento se 

articulava com um ecossistema mais amplo de organizações multilaterais e não 

governamentais com foco técnico em transporte sustentável – como o ITDP, o 

WRI, o ICCT e o SLoCaT – que contribuíram para consolidar diagnósticos, propor 

modelos regulatórios e demonstrar viabilidade operacional da tecnologia, 

ainda que com alcance limitado até meados de 2019. Ver mais aqui: https://

www.worldbank.org/en/results/2024/03/21/from-gridlock-to-green-transport-

supporting-electric-mobility-to-meet-the-demand-for-passenger-transport. 

Acesso em jan. 2025.

2 Dados da série histórica para 2018 na plataforma E-Bus Radar. Disponível em: 

https://ebusradar.org/#analises. Acesso em jan. 2025.
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bal de eletrificação da frota se acelerou, chegando a 7.030 ônibus 

elétricos em operação, dos quais 5.889 são movidos a bateria, o 

que equivale a cerca de 1% da frota global (E-Bus Radar, outubro 

de 2025). Esses veículos incluem modelos convencionais, midi 

e articulados, distribuídos de forma desigual entre as cidades, 

refletindo diferentes estágios de planejamento, financiamento e 

capacidade institucional. Mas o número carrega um simbolismo 

importante: ele marca o momento em que a transição deixou de 

ser apenas um “discurso de futuro” e começou a ocupar as ruas 

de cidades da região.

Em termos políticos, a preocupação com a descarbonização 

não surge ao acaso. As pressões da paisagem, segundo o profes-

sor Frank Geels (2002; 2012), são transformações amplas e de 

longo prazo que, em interação com inovações de nicho, deses-

tabilizam regimes estabelecidos e abrem espaço para mudanças 

estruturais. Elas não determinam as transições, mas criam in-

fluências, janelas de oportunidade e reconfiguram as margens 

do possível. 

Na América Latina e no mundo, o regime do transporte pú-

blico coletivo urbano vem sendo influenciado por esse redese-

nho global de paisagem. Desde o Acordo de Paris (2015), países 

da região passaram a declarar metas de redução de emissões em 

suas Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs), o que 

impulsionou o debate sobre estratégias setoriais de mitigação 

e abriu espaço para explorar soluções tecnológicas com menor 

impacto ambiental em áreas como o transporte. Assim, a eletri-

ficação deixou de ser tema restrito a nichos para ganhar mais 

espaço como alternativa em agendas de cooperação internacio-

nal e projetos de financiamento climático (voltarei a esse ponto 

no próximo capítulo).

Além das pressões multilaterais e dos compromissos for-

mais assumidos por países e cidades, a reconfiguração da paisa-

gem global também tem sido impulsionada por forças econômi-

cas e tecnológicas emergentes do setor automobilístico. 

Historicamente dominado pela Alemanha, pelos Estados 

Unidos e pelo Japão, o setor automobilístico vem sendo recon-

figurado nesse sentido a partir de meados da década de 2010, 

quando a China fez da eletromobilidade uma política industrial 
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estratégica. Inicialmente concebida para reduzir a dependência 

energética, a aposta rapidamente se transformou em instrumen-

to de reposicionamento geopolítico e tecnológico. O tamanho do 

mercado interno, responsável por quase 50% do crescimento do 

consumo global de petróleo nas últimas duas décadas (Li et al., 

2020 apud Bispo e Cechin, 2023), impôs à transição energética o 

estatuto de segurança nacional. Esse movimento foi consolidado 

em 2015 com o programa Made in China 2025, que incluiu os veícu-

los de nova energia (New Energy Vehicles – NEVs) entre os dez seto-

res prioritários para a liderança tecnológica global, formalizando 

a transição para a eletromobilidade como projeto de Estado.

No âmbito do programa Made in China 2025, Vitor Boa Nova 

(2025) observa que o planejamento urbano chinês opera como 

instrumento ativo de “projetamento”, em que grandes projetos de 

infraestrutura são mobilizados para induzir inovação, reconfigu-

rar territórios e afirmar prioridades nacionais. Shenzhen, labora-

tório emblemático dessa estratégia, tornou-se em 2016 a primeira 

metrópole do mundo a eletrificar integralmente sua frota de ôni-

bus – mais de 16 mil veículos –, resultando em uma redução de 

95% no consumo de combustíveis fósseis e ganhos expressivos de 

qualidade do ar. No auge da expansão, entre 2017 e 2018, a China 

adicionava 9.500 ônibus elétricos a cada cinco semanas, o equiva-

lente à frota total de Londres (ITDP, 2018; Hodges, 2018).

Esse protagonismo, contudo, transcende as fronteiras 

nacionais. Desde a década de 2010, a China concentra mais de 

90% da frota global de ônibus elétricos a bateria e lidera com 

folga as exportações mundiais. Na América Latina, cerca de 80% 

da frota em operação é de origem chinesa, com predomínio da 

BYD, que contabiliza 2.806 unidades em circulação, seguida por 

Foton (1.454) e Yutong (1.006), além de outras fabricantes como 

Zhongtong e Sunwin (E-Bus Radar, 2025; Canal Dana, 2025).

1.1 O debate sobre a descarbonização

Mesmo com a pressão da paisagem e a relativa prontidão 

do mercado chinês para atender à demanda, entre 2018 e 2020, a 

maioria das cidades latino-americanas ainda carecia de marcos 

legais robustos que incorporassem metas claras de descarboni-
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zação. Essa lacuna refletia não apenas a imaturidade da agen-

da climática urbana, mas também a incerteza estrutural sobre 

qual direção tecnológica adotar. Em um cenário de alternativas 

concorrentes – gás natural veicular, biocombustíveis de segun-

da geração, soluções híbridas –, a eletromobilidade surgia como 

uma aposta arriscada, cercada de dúvidas técnicas, financeiras e 

operacionais, além da dependência de novos fornecedores.

Mais do que uma questão de viabilidade, emergia uma dú-

vida conceitual: afinal, os ônibus elétricos são realmente bons 

para o meio ambiente? Responder a essa pergunta exige antes 

compreender o que se entende por descarbonização, um concei-

to que, embora amplamente difundido, permanece em disputa.

Em sentido estrito, descarbonizar significa reduzir – e, ide-

almente, eliminar – as emissões de dióxido de carbono (CO₂) 

associadas à queima de combustíveis fósseis. No entanto, no 

campo das políticas públicas orientadas a transições, o termo 

extrapola a dimensão técnica e assume caráter normativo e per-

formativo: descarbonizar não seria apenas um processo físico 

de redução de carbono, mas também uma narrativa de reorga-

nização econômica e simbólica em torno de novas tecnologias, 

setores e modelos de desenvolvimento. Nesse sentido, como ob-

servam Sovacool, Geels e outros (2021), “descarbonizar” envolve 

tanto mudar as fontes de energia quanto redefinir os regimes 

sociotécnicos que estruturam o modo como a sociedade produz, 

circula e consome energia.

Assim, a disputa em torno do termo não é apenas sobre 

como reduzir emissões, mas sobre quais caminhos devem ser 

reconhecidos como legítimos para fazê-lo – e, sobretudo, quem 

se beneficia de cada rota tecnológica. Por trás da neutralida-

de aparente da palavra “descarbonização”, travam-se embates 

entre setores produtivos, governos e organismos internacionais 

em torno de modelos concorrentes de transição.

De um lado, estão as soluções incrementais, que preservam 

a infraestrutura existente e mantêm o protagonismo de atores 

consolidados do regime da combustão: indústrias de petróleo, 

fabricantes de motores e cadeias de suprimento associadas ao 

diesel e ao gás natural. Essas soluções oferecem uma transição 

“segura”, com custos menores de adaptação, mas tendem a re-
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produzir dependências estruturais e a prolongar a vida útil de 

tecnologias fósseis sob o rótulo de “verdes”.

De outro lado, emergem as soluções disruptivas, como os 

ônibus elétricos a bateria ou movidos a hidrogênio verde, que 

propõem uma mudança mais profunda nas bases energéticas 

e produtivas do transporte. Aqui, a descarbonização assume 

contornos de ruptura sociotécnica, exigindo novas capacidades 

industriais, arranjos institucionais e fluxos de investimento – 

o que, em países do Sul Global, envolve também a criação de 

novas coalizões políticas e financeiras.

Entre essas duas vias – a da adaptação e a da transforma-

ção – há uma zona cinzenta, onde se decide o ritmo e a direção 

da transição. É nesse espaço que se inserem as políticas públi-

cas que definem quais tecnologias são priorizadas, subsidiadas 

ou legitimadas como “soluções sustentáveis”. Por isso, falar em 

descarbonização é também falar em poder: sobre quem controla 

o discurso técnico, quem define as métricas de sustentabilidade 

e quem captura os benefícios econômicos da transição. A con-

trovérsia não está apenas nas emissões, mas nas estruturas de 

interesse que determinam como – e para quem – a transição 

ocorre.

Parte dessa confusão decorre de como os termos “energia 

limpa” e “fonte renovável” são empregados de forma quase in-

tercambiável, quando na prática designam fenômenos distintos 

(Fresco, 2022). Uma fonte pode ser renovável sem necessaria-

mente ser limpa – como ocorre com o etanol ou o biodiesel, cuja 

queima emite gases e material particulado, ainda que provenha 

de biomassa. Da mesma forma, uma fonte pode ser considerada 

“limpa” em termos de emissão local, como a eletricidade, mas 

depender de uma matriz suja, caso essa energia seja gerada a 

partir de carvão mineral ou termelétrica operacionalizada por 

óleo combustível.

Essas ambiguidades alimentam um verdadeiro mercado 

semântico da sustentabilidade, no qual adjetivos como “verde”, 

“renovável” ou “carbono neutro” são disputados como ativos po-

líticos. A transição energética, portanto, não é apenas técnica: é 

também narrativa. Trata-se de uma luta por significados e legi-

timidades, na qual as fronteiras entre o velho e o novo regime 
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se embaralham, e as escolhas terminológicas ajudam a definir o 

que o mundo considera progresso.

Nesse emaranhado de disputas conceituais, a Avaliação do 

Ciclo de Vida (ACV), definida pelas normas ISO 14040 e ISO 14044, 

tem se consolidado como uma das métricas mais robustas e, ao 

mesmo tempo, mais politicamente carregadas do debate sobre 

descarbonização. Em essência, a ACV busca medir o impac-

to ambiental total de um produto ou tecnologia, considerando 

todas as etapas do seu ciclo: da extração da matéria-prima à 

manufatura, do uso à disposição final. Aplicada aos transpor-

tes, ela permite comparar, com base empírica, o desempenho 

de diferentes modais e matrizes energéticas – revelando que a 

emissão de um veículo não termina no escapamento (Barbieri et 

al., 2009; Coelho Filho et al., 2015).

No caso dos ônibus elétricos, por exemplo, a ACV mostra 

que, embora o uso direto do veículo seja isento de emissões lo-

cais, há emissões “a montante”, associadas à produção das ba-

terias e à geração de eletricidade que as alimenta. Em países 

cuja matriz elétrica ainda é intensamente dependente de com-

bustíveis fósseis, como a China, essas emissões podem reduzir 

significativamente o ganho climático líquido da eletrificação. 

Por outro lado, em regiões com matrizes predominantemente 

renováveis – como a América Latina, onde a participação de hi-

drelétricas, solares e eólicas é expressiva –, os benefícios da ele-

tromobilidade tornam-se mais evidentes e duradouros. No Bra-

sil, cerca de 85% da energia elétrica advém de fontes renováveis 

(como as hidrelétricas), conforme dados da Empresa de Pesquisa 

Energética (EPE, 2023).

A Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), portanto, não apenas 

fornece um instrumento técnico de mensuração, mas também 

reconfigura o campo argumentativo das políticas públicas. Ela 

desloca o debate do selo comercial “emissão zero”, frequente-

mente usado como argumento de marketing ambiental, para 

uma abordagem mais ampla das cadeias produtivas e energé-

ticas. Assim, evidencia que a verdadeira descarbonização exige 

integração entre os setores de transporte, energia e indústria – 

porque, afinal, não basta trocar o motor: é preciso transformar 

o sistema.
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Por isso, a ACV se tornou um terreno de disputa dentro do 

próprio campo da sustentabilidade. Governos, fabricantes e or-

ganismos multilaterais frequentemente recorrem a diferentes 

recortes metodológicos para enfatizar ou atenuar certos impac-

tos. Mais do que uma simples métrica, ela opera como uma fer-

ramenta política de enquadramento, capaz de legitimar esco-

lhas tecnológicas e orientar fluxos de investimento.

Portanto, ao iluminar o ciclo completo de produção e uso 

de uma tecnologia, a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) expõe 

também a face invisível da descarbonização – aquela que, no 

caso dos veículos elétricos, se oculta nas margens dos gráficos 

e nos territórios distantes de onde são extraídos os minerais 

destinados à fabricação das baterias. É ali, nas etapas a mon-

tante do processo produtivo, que se revelam as contradições de 

uma transição energética que promete neutralidade climática, 

mas ainda depende de cadeias extrativas intensivas em ener-

gia, água e impactos sociais. Essas tensões alimentam o debate, 

cada vez mais presente, sobre o fato de que os veículos elétricos 

podem não ser tão ambientalmente “limpos” quanto parecem – 

ao menos quando se considera o conjunto de relações materiais, 

geopolíticas e territoriais que sustentam sua produção.

A busca inevitável por fontes alternativas, como resposta 

à emergência climática, revela tensões históricas persistentes, 

que alimentam guerras, disputas territoriais e desigualdades 

geopolíticas (Yergin, 2023). Insumos como lítio, cobalto e ní-

quel tornaram-se as novas matérias-primas da urbanização 

contemporânea – elementos centrais não apenas para susten-

tar o modelo energético de baixo carbono, mas também para 

reorganizar relações de poder, fluxos econômicos e formas de 

governança global.

Nesse contexto, defender os motores elétricos a bateria 

como solução definitiva para a descarbonização do transporte 

coletivo seria incorrer em simplificação. Eles fazem parte de um 

repertório mais amplo de respostas possíveis. Como Daniel Yer-

gin (2014; 2023) mostra em suas obras, uma matriz energética 

diversificada é interessante não apenas para reduzir a depen-

dência de petróleo e gás, mas também para permitir que países 

em desenvolvimento tragam a transição para dentro de suas 
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próprias trajetórias de crescimento, sem reproduzir dependên-

cias históricas.

Contudo, essa é uma ambição mais fácil de enunciar 

do que de realizar. Como destacam Healy, Stephens e Malin 

(2019), a transição energética global tem gerado o que cha-

mam de “injustiças energéticas incorporadas” – desigualda-

des ocultas nas cadeias de extração, refino e manufatura que 

sustentam o novo paradigma. A semelhança com o que Henri 

Acselrad (2009) denomina “zonas de sacrifício” é direta: terri-

tórios periféricos que arcam com os custos socioambientais 

da transição, enquanto o discurso da sustentabilidade circula 

nas vitrines das grandes cidades.

Na América Latina, esse paradoxo se torna particularmen-

te nítido. Enquanto governos são pressionados a descarbonizar 

suas frotas, a região pode permanecer posicionada na base da 

cadeia global de valor, fornecendo matérias-primas essenciais 

à transição – mas sem internalizar seus benefícios tecnológicos 

ou industriais. No chamado Triângulo do Lítio (Chile, Bolívia e 

Argentina), a extração intensiva desses recursos redefine econo-

mias e paisagens, gerando tensões entre Estados, corporações e 

comunidades locais (Picco, 2022).

O caso chileno exemplifica bem essa ambivalência. Um 

dos líderes regionais na adoção de ônibus elétricos, o país tenta 

equilibrar essa frente tecnológica com políticas de governança 

dos recursos minerais, como a Estrategia Nacional de Electromo-

vilidad (Chile, 2021) e a Estrategia Nacional del Litio (2023). Ambas 

preveem maior controle público sobre a exploração, proteção 

de 30% dos salares e estímulos à industrialização local. Ainda 

assim, como observa Ernesto Picco (2022), a tensão entre desen-

volvimento e dependência persiste, especialmente nas zonas de 

extração, onde o avanço da fronteira mineral colide com direitos 

de povos originários e ecológicos.

Esses territórios se configuram como o que o teórico urba-

no estadunidense Neil Brenner (2016) denominou “novas hinter-

lândias” – espaços subordinados, mas indispensáveis, que dão 

suporte material à urbanização global. São as bordas invisíveis 

do urbano, onde se extraem os recursos que permitem o fun-

cionamento das metrópoles e a sustentação de seus ideais de 
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sustentabilidade. A promessa de uma economia verde, portanto, 

não dissolve o extrativismo: apenas o desloca e o recodifica.

Diante dessas contradições, torna-se evidente que não 

existe energia “limpa” sem território – e que a descarboniza-

ção, longe de ser uma operação técnica, é um processo político 

e geoeconômico, permeado por assimetrias globais e escolhas 

distributivas. Se a transição energética promete um futuro mais 

verde, ela também corre o risco de apenas “tingir de verde” ve-

lhos padrões de exploração. É justamente diante desse dilema 

que o Acordo de Paris reforça o princípio da transição justa, 

propondo que as mudanças tecnológicas e econômicas sejam 

acompanhadas de mecanismos de compensação social, cria-

ção de empregos sustentáveis e mitigação de impactos sobre os 

territórios e populações mais vulneráveis. Em outras palavras, 

trata-se de garantir que a corrida por uma economia de baixo 

carbono não reproduza, sob novas cores, as desigualdades da 

economia fóssil (Robinson, 2021; UNDP, 2022).

Ciente dessas tensões, é preciso reconhecer que toda esco-

lha tecnológica envolve algum tipo de renúncia – seja ambiental, 

social ou econômica. Nenhuma solução é neutra. Ainda assim, 

ao avaliar as alternativas disponíveis, certos parâmetros aju-

dam a distinguir melhorias efetivas de simples deslocamentos 

de impacto. O ciclo “do tanque à roda” (tank-to-wheel) é uma das 

dimensões da Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), que considera as 

emissões resultantes apenas da fase de uso do veículo, ou seja, 

o que é liberado diretamente durante a operação.

É sob essa métrica que os veículos elétricos se tornam par-

ticularmente relevantes para o a descarbonização urbana: por 

não emitirem gases no ponto de uso, reduzem drasticamente 

a poluição local e as concentrações de material particulado – 

um dos principais vetores de doenças respiratórias nas cidades. 

Esse, entre outros argumentos, passou a compor as narrativas 

emergentes que defendem os ônibus elétricos como a alterna-

tiva mais promissora para alinhar o transporte público coletivo 

às metas climáticas.
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Figura 1.1: Cenas de ônibus elétricos no Brasil e no mundo. 

De cima para baixo: (1) Trólebus em operação no Rio de Janeiro, nos anos 1960 

(Jornal Correio da Manhã, digitalizado pela Hemeroteca Digital da Fundação 

Biblioteca Nacional); (2) Trólebus em operação na Cidade do México (Pedro 

Bastos, 2022); (3) Carroceria de ônibus elétrico a bateria na frota da cidade 

de Nova York (Pedro Bastos, 2024); (4) Detalhe para a ausência de cano de 

escapamento na parte traseira do veículo elétrico em Nova York (Pedro 

Bastos, 2024); (5) Recarga de ônibus elétrico em Bogotá (Pedro Bastos, 2023); (6) 

Motorista de ônibus elétrico na cidade de Salvador; detalhe para a “ausência” 

do motor dianteiro, fundamental em veículos a combustão (Pedro Bastos, 

2022); (7) Veículo em teste na cidade de Curitiba (Divulgação Volvo).
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1.2 Desafios e oportunidades

Na literatura de políticas públicas, “janela de oportunida-

de” é o conceito formulado por John Kingdon (1984) em Agendas, 

Alternatives, and Public Policies para descrever os momentos em 

que três fluxos – problemas, políticas e política (polity) – se ali-

nham, abrindo espaço para que certas propostas avancem na 

agenda governamental. A pandemia de COVID-19 foi um desses 

momentos para a promoção da eletromobilidade como agenda. 

O reconhecimento de que o vírus se propagava pelo ar por meio 

de gotículas e aerossóis não apenas evidenciou a urgência de 

adotar medidas mais efetivas para melhorar a qualidade do ar, 

como também abriu um debate mais amplo sobre o chamado 

“novo normal”. Esse “novo modo de viver”, ainda que marcado 

por sacrifícios e renúncias em diferentes dimensões do cotidia-

no, deveria sobretudo representar uma oportunidade concreta 

de elevar a qualidade de vida e preservar as condições de saúde 

da população.

Nesse novo enquadramento, a agenda dos ônibus elétricos 

encontrou uma brecha rara. De um lado, podia ser associada 

aos cobenefícios de saúde, como a redução de poluentes locais 

que agravam doenças respiratórias (ver item 1.3). De outro, sur-

gia como vetor para a recuperação econômica e para a revisão 

contratual dos sistemas de transporte. Se operadores estavam 

à beira da falência devido à queda brusca de usuários e contra-

tos precisavam ser renegociados, por que não planejar de forma 

mais estrutural, prevendo a entrada de frotas elétricas? A crise 

sanitária e financeira, ao colapsar o modelo vigente, criou condi-

ções inéditas para que a eletrificação fosse pensada como parte 

de uma reconstrução sistêmica.

Seja no âmbito dos governos nacionais ou de instituições 

internacionais, muitas cidades e países provavelmente serão 

elegíveis para estímulos pós-Covid-19 nos próximos meses. 

Os governos devem priorizar a destinação desses recursos 

para ações que promovam um crescimento econômico em 

cascata em curto prazo e economizem dinheiro a longo 

prazo, além de oferecerem cobenefícios ambientais. A 

aquisição de VEs, em especial ônibus e outros veículos 
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coletivos de alta quilometragem, é uma maneira concreta 

de atingir essas três metas. [...] 

Os VEs podem ajudar a criar um mundo pós-Covid-19 mais 

ambiental e financeiramente sustentável. Como observou 

certa vez Paul Romer, economista vencedor do Prêmio Nobel: 

“Uma crise é uma coisa terrível de se desperdiçar. Apesar 

da natureza destrutiva e dolorosa da pandemia, ela também 

oferece uma oportunidade única para interrompermos a 

produção convencional de veículos e encaminharmos um 

futuro limpo, econômico e elétrico (Kothari e Sclar, 5 nov. 

2020).

O Brasil precisa aderir fortemente à eletromobilidade. E a 

porta de entrada é o transporte público brasileiro. Por várias 

razões. A principal delas é a urgência de mudanças que a 

pandemia da covid-19 evidenciou para que o País e o mundo 

tenham um futuro menos poluído. O caminho passa pelo 

transporte público por ônibus porque é ele quem responde 

por 86% dos deslocamentos urbanos, cortando as cidades e 

chegando às áreas mais periféricas, onde está a população 

que mais depende dele. E trazer aprimoramentos para a 

qualidade do ar, na urgência que isso demanda, só é possível 

com veículos elétricos. Ao mesmo tempo, o coronavírus 

desnudou possibilidades, mostrou que é possível, sim, 

reduzir a poluição do ar. Que é urgente adotarmos sistemas 

de transporte urbano mais limpos e sustentáveis (ITDP 

Brasil, 14 dez. 2020).

Os dois trechos destacados acima foram publicados em 

blogs do World Resources Institute (WRI), em março de 2020, e do 

Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP) 

Brasil, em dezembro do mesmo ano, respectivamente. Ambas 

são organizações da sociedade civil com reconhecido capital po-

lítico para influenciar o debate público no campo da mobilidade 

urbana, integrando redes internacionais voltadas à promoção da 

mobilidade sustentável. Não só aqui, mas principalmente aqui, 

no burburinho dessas redes de política, se começaram a obser-

var narrativas emergentes sobre como a eletrificação de frotas 

poderia se associar ao problema da COVID-19, transformando 

uma crise sanitária em oportunidade de renovação urbana.
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Ainda em 2020, o ITDP Brasil evidenciou alguns dos entra-

ves que seriam mais críticos para a introdução de ônibus elétri-

cos naquele contexto: os contratos de concessão, o instrumento 

jurídico por meio do qual o poder público transfere a uma em-

presa privada a responsabilidade de operar determinado servi-

ço público (como o transporte coletivo), por prazo definido, me-

diante regras e condições previamente estabelecidas. 

Um levantamento conduzido pela entidade naquele ano em 

13 grandes cidades brasileiras mostrou que 77% dos contratos 

tinham duração superior a 15 anos, sendo que 92% ainda permi-

tiam prorrogações. A pesquisa revelou lacunas expressivas: 38% 

não especificavam a tecnologia veicular; 61% não exigiam moni-

toramento das emissões; 77% não definiam quais poluentes de-

veriam ser medidos; 62% não previam sanções ambientais; 69% 

não vinculavam multas ao desempenho do serviço; 61% não in-

cluíam critérios de remuneração ligados à qualidade; 30% não 

mencionavam a necessidade de atualização dos parâmetros vei-

culares; 77% não estabeleciam frequência para a renovação da 

frota; 15% não indicavam os critérios para renovação; e 23% não 

definiam idade máxima ou média para os veículos em operação.

Esse cenário evidenciava como a rigidez contratual fun-

cionava como uma barreira estrutural, principalmente para o 

modelo de negócio baseado no “agente integral” – arranjo pre-

dominante na governança tradicional do transporte público la-

tino-americano. Nesse modelo, um único concessionário é res-

ponsável simultaneamente pela operação do serviço, pela aqui-

sição e manutenção da frota concentrando riscos financeiros, 

operacionais e tecnológicos em um só ator. Essa configuração, 

embora simplifique a gestão do contrato, reduz a capacidade de 

inovação e dificulta a introdução de novas tecnologias, como os 

ônibus elétricos, que exigem arranjos mais complexos de finan-

ciamento e compartilhamento de responsabilidades.

Pelo princípio legal pacta sunt servanda – que significa “os 

acordos devem ser cumpridos” –, contratos permanecem válidos 

mesmo diante de novas legislações, a menos que sejam rene-

gociados ou já prevejam cláusulas de adaptação (Zunino Neto, 

1999). No Brasil, onde predominam contratos de longo prazo, 

essa lógica cria um paradoxo: ainda que exista vontade política 
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e pressão intergovernamental por descarbonização, a introdu-

ção de inovações tecnológicas depende de processos de renego-

ciação lentos e complexos, travando o ritmo das transformações 

necessárias.

A pandemia, ao expor a fragilidade econômica de diversos 

operadores, escancarou esse impasse institucional, fomentando 

um debate sobre a necessidade de repensar os contratos de con-

cessão para garantia da regularidade do serviço às pessoas que 

precisaram continuar se deslocando – os chamados “trabalha-

dores essenciais”, à época. Essa conjuntura abriu uma margem: 

a possibilidade de vincular a reestruturação contratual à intro-

dução de veículos mais modernos e ambientalmente alinhados 

com o que se esperava de uma agenda que englobasse melho-

rias à qualidade do ar. Um verdadeiro arranjo de ganha-ganha.

Contudo, prevaleciam o ceticismo quanto à robustez da 

tecnologia, a falta de capacitação dos operadores, entraves con-

tratuais herdados de modelos tradicionais que acabei de men-

cionar e, sobretudo, o obstáculo clássico de qualquer transição 

verde: o alto custo inicial.

Entre 2023 e 2024, o custo de um ônibus elétrico a bateria no 

Brasil variava de 2,5 a 3 milhões de reais nas versões convencio-

nais e de 3 a 5 milhões de reais nos modelos articulados, segun-

do o Estado de S. Paulo (27 de novembro de 2023). Em contraste, 

um ônibus a diesel podia ser adquirido por 800 mil a 1 milhão 

de reais – uma diferença de até três vezes menos no CAPEX (Ca-

pital Expenditure), ou seja, nos gastos iniciais com aquisição de 

ativos de longo prazo, como veículos e infraestrutura. Mais do 

que números absolutos, importa aqui a ordem de grandeza: os 

custos de entrada permanecem significativamente mais altos 

para a tecnologia não hegemônica. E, embora os valores oscilem 

conforme fabricante, modelo, país ou arranjo contratual, é essa 

disparidade estrutural que molda a percepção de risco e limita 

a ousadia das cidades – enrijecida, por sua vez, por modelos de 

licitação conservadores e pouco avessos a riscos. 

Entre as narrativas que emergiram naquele período para 

sustentar a centralidade estratégica dos ônibus elétricos, esteve 

a defesa de uma mudança cultural nas contratações públicas, 

de modo a incorporar o Custo Total de Propriedade (Total Cost 
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of Ownership – TCO) como critério de decisão. O TCO correspon-

de ao cálculo do custo de um ativo ao longo de toda a sua vida 

útil, abrangendo não apenas o preço de aquisição, mas também 

despesas de operação, manutenção, financiamento, seguros e 

descarte.

Trata-se de uma métrica amplamente consolidada no setor 

empresarial, mas que, no campo das políticas públicas de trans-

porte – no caso brasileiro –, ainda encontrava pouca aplicabili-

dade, devido à centralidade conferida ao princípio da economi-

cidade pela antiga Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que prio-

rizava o menor preço de aquisição como parâmetro decisório. 

Nesse contexto, em nível internacional, a International Finance 

Corporation (IFC, 2020, p. 1) – integrante do Grupo Banco Mun-

dial – enfatizava que:

Durante décadas, gestores de transporte urbano adquiriram 

ônibus com base no menor preço, um critério simples, 

verificável e de fácil defesa perante a opinião pública. 

Infelizmente, o preço de aquisição inicial é um mau 

indicador do custo total de vida útil de um veículo, que 

envolve operações, manutenção, financiamento, seguro, 

entre outros fatores. Uma mudança para aquisições 

baseadas no custo total permitiria uma comparação mais 

justa — um verdadeiro “comparar maçãs com maçãs” —, 

dando aos veículos elétricos uma chance real de competir 

(tradução do autor).

Em face desse cenário, o caso brasileiro começou a apre-

sentar avanços normativos significativos, especialmente com a 

promulgação da Lei nº 14.133/2021, que substituiu a antiga Lei 

de Licitações e Contratos dos anos 1990. A nova legislação am-

plia a compreensão do que deve orientar o processo de compra 

pública, ao incorporar, entre seus princípios, o desenvolvimen-

to nacional sustentável como critério de decisão. Essa mudança 

abre espaço para que critérios ambientais, sociais e tecnológicos 

passem a ter peso equivalente – ou até superior – ao preço mais 

baixo. Em outras palavras, o que antes era tratado como custo 

agora pode ser reconhecido como investimento público com re-

torno socioambiental.
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Um dos instrumentos centrais dessa transformação é 

o Estudo Técnico Preliminar (ETP), previsto nos artigos 18 e 

20 da nova Lei. O ETP funciona como uma etapa diagnóstica 

obrigatória que antecede a licitação, permitindo que o gestor 

público avalie não apenas a viabilidade técnica e econômica 

da contratação, mas também os impactos ambientais, a ade-

rência a políticas estratégicas e o alinhamento com planos de 

ação climática.

No contexto da eletromobilidade, essa prerrogativa tem 

efeitos estruturantes: ao vincular as licitações de transporte pú-

blico às metas de descarbonização e desenvolvimento sustentá-

vel, o ETP se converte em uma ferramenta decisiva para romper 

com a lógica de curto prazo das aquisições baseadas unicamen-

te no menor preço.

Contudo, entre o ideal e a prática há uma distância marcada 

por condicionantes concretos, especialmente no que diz respei-

to ao financiamento do serviço de transporte coletivo público. 

No Brasil, um estudo do Instituto de Estudos Socioeconômicos 

(INESC) mostrou que, em 2018, cerca de 90% dos recursos des-

tinados à manutenção do transporte coletivo por ônibus provi-

nham da arrecadação tarifária. Esse dado revela que os usuários 

não são apenas passageiros, mas pilares do equilíbrio financeiro 

do sistema. A noção de “consumidor-cidadão”, de Néstor García 

Canclini (2010), ajuda a compreender esse quadro: o exercício da 

cidadania nas cidades latino-americanas é, muitas vezes, condi-

cionado à capacidade de consumo – inclusive em bens públicos 

essenciais como a mobilidade.

Essa lógica não é exclusiva do Brasil. Segundo o Banco Inte-

ramericano de Desenvolvimento, em 2019, os sistemas de trans-

porte urbano da região – incluindo ônibus, metrôs e trens – de-

pendiam de subsídios que variavam de 26% a 69% dos custos 

operacionais, respectivamente, em Bogotá e em Buenos Aires. 

No caso dos ônibus, a disparidade é ainda mais evidente: 72% na 

Cidade do México, 65% em Buenos Aires, 59% no Panamá, con-

tra apenas 35% em Montevidéu e São Paulo (Rivas et al., 2020). 

Onde o apoio público é baixo, o peso recai diretamente sobre 

a tarifa, tornando o serviço excludente; onde é alto, como em 

Buenos Aires, permanece vulnerável a ciclos fiscais e disputas 
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políticas. Em ambos os cenários, a fragilidade do financiamento 

compromete não apenas a inovação, mas a própria moderniza-

ção do serviço, relegando a agenda de eletrificação ao risco de 

ser tratada como adereço – um “artigo de perfumaria” – se não 

for acompanhada por um debate maduro de política pública e 

financiamento estrutural.

A política tarifária, conforme explica Carlos Henrique Car-

valho (2016), é o coração desse modelo: define como os custos 

médios de operação e manutenção são distribuídos entre os 

usuários pagantes, geralmente medidos pelo Índice de Passagei-

ros por Quilômetro (IPK). Esse índice, utilizado em muitos casos, 

funciona como régua de eficiência, mas traz consigo um desa-

fio: ao atrelar a viabilidade do sistema à ocupação média dos 

veículos, penaliza linhas periféricas de baixa rotatividade, onde 

a necessidade social é maior. Um estudo mostra que, em cida-

des latino-americanas, famílias do quintil mais pobre chegam a 

comprometer até 25% de sua renda mensal apenas com trans-

porte público (Rivas et al., 2019).

Esses dilemas revelam uma contradição estrutural: tra-

tar o transporte coletivo como direito social essencial e, ao 

mesmo tempo, submetê-lo à lógica de mercado. A consequ-

ência é um ciclo vicioso: custos crescentes elevam a tarifa; 

tarifas altas são predatórias à demanda; a queda na deman-

da piora indicadores de eficiência como o IPK, alimentando 

novos aumentos ou cortes de oferta. Em cidades latino-ame-

ricanas, esse ciclo se traduz em sobrecarga das populações 

periféricas, cujas linhas costumam ser classificadas como 

“menos eficientes” e, portanto, alvo de cortes e depreciação 

mais acentuada dos veículos.

Não surpreende, portanto, que a tarifa de ônibus esteja no 

centro de sucessivas ondas de contestação social. No Brasil, os 

protestos de 2013 revelaram a sensibilidade do tema, mas eles 

se inscrevem em uma história mais ampla. Florianópolis, com 

a “Revolta da Catraca” em 2004 e 2005, ou Salvador, com a “Re-

volta do Buzu” em 2003, expressaram de forma precoce esse 

mal-estar (Veloso, 2017; Andrés, 2023). Em Santiago, o chamado 

“estallido social” de 2019 foi desencadeado justamente por um 

aumento no metrô e se irradiou para toda a agenda política 
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nacional. Em Buenos Aires, greves de transportes e protestos 

contra cortes de subsídios têm sido recorrentes. E no Rio de 

Janeiro, a “Revolta do Ônibus” de 1987 já mostrava como rea-

justes abruptos podem incendiar (literalmente) a relação entre 

mobilidade e cidadania3.

O que emerge, ao se observar a região como um todo, é a 

centralidade da mobilidade urbana como arena de conflito po-

lítico. Seja no Brasil ou em outros países, o financiamento do 

transporte coletivo continua a ser disputado entre operadores, 

usuários e governos. Essa disputa molda não apenas a sustenta-

bilidade do serviço, mas também a viabilidade de agendas mais 

ambiciosas, como a própria eletrificação das frotas.

A pandemia de COVID-19 escancarou essas fragilida-

des. Entre janeiro e abril de 2020, o uso do transporte público 

caiu drasticamente em toda a América Latina: 53,5% em Belo 

Horizonte, 76% na Cidade do México e até 85,6% em Bogo-

tá. A receita tarifária, já insuficiente, praticamente desapa-

receu, levando operadores à beira da falência (Gobierno de  

México, 2020). 

No Brasil, a crise se somou a uma tendência de perda es-

trutural de demanda. Dados do UOL, de 6 de agosto de 2024, 

mostraram que, entre 2013 e 2023, 19,1 milhões de pessoas no 

Brasil deixaram de utilizar ônibus urbanos, o que representa 

uma queda de 44,1% no período. Apenas entre 2019 e 2024, a 

redução foi de 25,8%, influenciada tanto pelos efeitos da pan-

demia e do home office quanto pela maior adesão ao comércio 

eletrônico, ao uso de veículos individuais, como carros e motos, 

e aos serviços de transporte por aplicativo. Esse cenário reforça 

o dilema do financiamento do transporte coletivo: uma base de 

usuários cada vez menor sustentando um sistema de custos 

crescentes, em meio a pressões por modernização e descarbo-

nização das frotas.

3 Memorial da Democracia, Passagem aumenta e o Rio se revolta, 30 jun. 1987. 

Disponível em: https://memorialdademocracia.com.br/card/passagem-

aumenta-e-o-rio-se-revolta#card-40. Acesso em jan. 2025.
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1.3 Potenciais benefícios para o planejamento 

urbano

Outras narrativas que passaram a pautar a bibliografia 

dizem respeito aos transbordamentos de uma transição para 

ônibus elétricos para o planejamento urbano. Na formulação 

de Mariana Mazzucato (2022) sobre política orientada por missão, 

os transbordamentos guardam certa analogia com as externali-

dades, mas não se confundem com elas. Enquanto a noção de 

externalidade, na tradição econômica, refere-se a efeitos não 

intencionais e muitas vezes não precificados (como a poluição 

gerada por um processo produtivo), os transbordamentos dizem 

respeito a impactos positivos deliberadamente induzidos por 

políticas de inovação – ganhos que extrapolam o objetivo inicial 

e se espalham para outros setores e dimensões sociais.

Esses transbordamentos associados aos ônibus elétricos a 

bateria, ao mesmo tempo em que impulsionam ganhos tecnoló-

gicos, podem repercutir em dimensões sociais e territoriais, con-

tribuindo para recompor desigualdades socioespaciais e ativar 

cadeias produtivas voltadas à inovação. Ao dinamizar setores 

industriais estratégicos – da fabricação de baterias à gestão de 

redes de distribuição de eletricidade –, a eletromobilidade tam-

bém pode favorecer a inserção das bases produtivas nacionais 

em eixos de industrialização mais avançados. Superar o para-

digma da combustão, portanto, merece destaque em uma agen-

da governamental não apenas pelo impacto direto na redução 

de emissões, mas pela capacidade de catalisar novos modos de 

planejamento, gerando co-benefícios ambientais, de saúde pú-

blica e de justiça urbana.

Exploro algumas dessas hipóteses a seguir.

1.3.1. Ônibus elétricos podem ativar novas formas de 

planejar o transporte

O potencial transformador dos ônibus elétricos não reside 

apenas na troca do motor, mas na possibilidade de ativar novas 

formas de planejar o transporte e repensar a relação entre mo-
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bilidade, território e qualidade de vida urbana. Nesse sentido, 

uma estrutura conceitual amplamente difundida na literatura 

internacional – e especialmente útil para compreender essa mu-

dança – é o modelo “Avoid–Shift–Improve” (ASI). 

Figura 1.2: Modelo Evitar-Mudar-Melhorar (Avoid–Shift–Improve, ASI). 

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em informações contidas em GIZ e TUMI 

(2019) e Banco Mundial (2019).

Desenvolvido inicialmente na Alemanha, o conceito foi ofi-

cialmente mencionado pela primeira vez em 1994 no relatório 

da Enquete Commission on Protecting the Earth – Development and 

Structure of the Global Economy, do Parlamento Alemão. Desde 

então, a abordagem foi sistematizada e difundida internacional-

mente por instituições como a Agência de Cooperação Alemã 

(GIZ, Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit), em 

parceria com agências multilaterais e organizações vinculadas 

à ONU, tornando-se um referencial normativo em agendas cli-

máticas orientadas ao planejamento da mobilidade sustentável 

(GIZ e TUMI, 2019). 

O ASI propõe uma abordagem integrada para a redução das 

emissões do setor de transportes, articulando três eixos comple-

mentares:
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l	Avoid (Evitar): reduzir a necessidade de deslocamentos 

motorizados, por meio do ordenamento urbano e da ges-

tão da demanda;

l	Shift (Mudar): promover a migração para modos de trans-

porte mais sustentáveis, como o transporte coletivo, a ca-

minhada e a bicicleta;

l	Improve (Melhorar): aprimorar a eficiência tecnológica e 

energética dos sistemas existentes, substituindo veículos 

e combustíveis poluentes por alternativas de baixa emis-

são.

A força desse modelo está em revelar que a descarboniza-

ção não é apenas uma questão de substituir tecnologias, mas 

de reorganizar o sistema urbano e seus fluxos de deslocamento. 

Assim, os ônibus elétricos se inserem no eixo “Improve” – mas 

seu verdadeiro potencial depende da capacidade de dialogar 

com os outros dois eixos. Quando associados a estratégias de re-

estruturação urbana (Avoid) e de priorização do transporte cole-

tivo (Shift), eles podem funcionar como gatilhos de transforma-

ção estrutural, rompendo com a lógica de dependência do auto-

móvel e com o caráter fragmentado das políticas de transporte.

Dessa forma, o modelo ASI ajuda a reconciliar as contradi-

ções discutidas anteriormente sobre a eletromobilidade: em vez 

de tratá-la como panaceia tecnológica, ele a recoloca como parte 

de um projeto urbano mais amplo, em que a eficiência ener-

gética, a justiça ambiental e o bem-estar coletivo se tornariam 

dimensões indissociáveis.

1.3.2. Ônibus elétricos podem promover melhorias de 

saúde pública

Evidências reunidas pela equipe do médico e pesquisador 

da Universidade de São Paulo Paulo Saldiva (2018; Fajersztajn 

et al., 2016; Arbex et al., 2012) demonstram a correlação entre 

altos níveis de poluição do ar – gerada sobretudo pelo transporte 

motorizado a combustão e pela atividade industrial – e o agra-

vamento de doenças respiratórias e cardiovasculares, especial-

mente em regiões de baixa renda, frequentemente tidas como 

zonas de sacrifício ambiental (Acselrad, 2009). 
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Fenômeno semelhante pode ser observado em outras me-

trópoles latino-americanas. Em Santiago do Chile e na Cidade 

do México, bairros periféricos e populares apresentam maiores 

concentrações de material particulado fino (PM₂,₅), em razão da 

proximidade com corredores viários de alta densidade e polos 

logísticos, o que reforça um padrão de injustiça ambiental que 

recai desproporcionalmente sobre populações vulneráveis 

(Chakraborti e Voorheis, 2024; García-Burgos et al., 2022).

Nessas áreas, a localização espacial agrava os efeitos da 

degradação ambiental, intensificando a exposição a cargas po-

luentes. Frequentemente situadas próximas a grandes vias, in-

dústrias ou centros de distribuição, elas concentram emissões 

de forma persistente. Em Bogotá, por exemplo, comunidades si-

tuadas em áreas de intenso tráfego, como as localidades de Ke-

nnedy, Bosa e Puente Aranda, no sul da capital colombiana, con-

vivem há décadas com níveis de poluição muito acima das re-

comendações da Organização Mundial da Saúde (OMS). Nessas 

regiões, a combinação de corredores viários de alta densidade, 

atividade industrial e vias não pavimentadas agrava a exposição 

cotidiana de seus habitantes a partículas finas (PM₂,₅), configu-

rando um quadro persistente de injustiça ambiental (Greenpe-

ace, 2021).

Em muitos casos, fatores topográficos e climáticos – como 

baixa circulação de ar nos vales de Santiago do Chile ou ausên-

cia de cobertura arbórea em setores periféricos de Lima – refor-

çam essa condição. Como resultado, populações de baixa renda, 

historicamente privadas de capital político, acabam vivendo em 

territórios destinados, de maneira desigual, a suportar os custos 

da urbanização e de atividades econômicas poluentes.

Em contrapartida, áreas centrais e valorizadas contam com 

infraestruturas ambientais que funcionam como barreiras pro-

tetoras – arborização densa, parques urbanos, melhor ventilação 

natural. Tais amenidades são resultado não apenas de políticas 

urbanísticas, mas também de disputas históricas pelo espaço 

intraurbano. A presença de parques como Chapultepec (Cidade 

do México), La Carolina (Quito) ou Parque Metropolitano de San-

tiago, também conhecido como Cerro San Cristóbal, ilustra como 

tais infraestruturas ou amenidades estão desigualmente distri-
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buídas. Conforme fica evidente na obra de Flávio Villaça (1998) 

para o caso brasileiro sobre a produção do espaço intraurbano, 

a urbanização latino-americana reproduz padrões segregados, 

em que o acesso a áreas verdes, à qualidade do ar e ao silêncio 

ambiental torna-se também um privilégio de classe.

As árvores, ao funcionarem como sumidouros de carbono, 

absorvem CO₂ por meio da fotossíntese e contribuem para re-

duzir tanto a temperatura do ar quanto a concentração de po-

luentes (Nowak et al., 2006; Santamouris, 2014). Esses benefícios, 

contudo, permanecem distribuídos de forma desigual. Bairros 

próximos a parques ou com maior cobertura arbórea registram 

não apenas valores imobiliários mais elevados, mas também 

menores taxas de doenças respiratórias e melhores indicadores 

de qualidade de vida, como destacou reportagem do Estado de S. 

Paulo publicada em 15 de julho de 2018. 

1.3.3. Ônibus elétricos podem acabar com o ruído típico 

das cidades

Em São Paulo, estudos mostram que avenidas movimenta-

das como a Paulista ou a 23 de Maio chegam a registrar até 95 

decibéis, patamar comparável ao de um aspirador de pó em fun-

cionamento contínuo (Zajarkiewicz, 2010; Brunelli, 2012). Essa 

situação tende a se agravar em vias com muitos cruzamentos 

e semáforos, onde os ônibus precisam acelerar e frear repeti-

das vezes – movimento que não apenas intensifica o ruído, mas 

também aumenta as emissões locais de poluentes. É o que ocor-

re, por exemplo, na Zona Sul do Rio de Janeiro, em corredores 

como a Avenida Nossa Senhora de Copacabana, em Copacaba-

na, e a Rua São Clemente, em Botafogo, que combinam intenso 

uso residencial e de serviços com tráfego contínuo de ônibus e 

múltiplos cruzamentos ao longo de seus trajetos. 

Na Cidade do México, a poluição sonora é apontada como 

um dos principais problemas urbanos, inclusive em bairros de 

maior renda: delegaciones como Cuauhtémoc, Benito Juárez, Mi-

guel Hidalgo e Coyoacán concentram denúncias frequentes de 

ruído, atravessadas pelo corredor da Avenida Insurgentes, eixo 

estruturante do Metrobús, sistema de ônibus de trânsito rápido 

(BRT) implantado em 2005. Esse corredor, que cruza áreas resi-
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denciais e financeiras de classe média e alta, vem passando por 

um processo gradual de eletrificação da frota nos últimos anos, 

em resposta à pressão social por melhores condições ambien-

tais (Ibero Ciudad de México, 2020).

Em Santiago, mapas oficiais de ruído revelam que as au-

topistas urbanas e vias expressas produzem níveis considerados 

“inaceitáveis” de poluição acústica (Ministerio del Medio Am-

biente de Chile, 2023). Embora alguns trechos dessas vias atra-

vessem áreas de alta renda, em muitos casos elas também con-

figuram localizações menos favoráveis para a moradia, frequen-

temente ocupadas por populações mais vulneráveis. O peso da 

poluição sonora, portanto, recai de forma desproporcional sobre 

grupos sociais que já enfrentam desvantagens urbanas, refor-

çando dinâmicas persistentes de injustiça ambiental.

Pessoas cujas profissões estão atreladas ao paradigma da 

combustão também sofrem desproporcionalmente. Em Belo Ho-

rizonte, motoristas de ônibus foram expostos a níveis de 82 dB 

apenas pelo funcionamento dos motores dianteiros a diesel – 

uma situação capaz de provocar danos auditivos permanentes, 

além de estresse crônico e distúrbios do sono, agravando a vul-

nerabilidade desse perfil profissional (Faverin, 2019). Esses efei-

tos se intensificam quando consideramos a jornada de trabalho 

de até oito horas diárias – período em que a exposição contínua 

ao ruído ultrapassa o limite de tolerância recomendado por nor-

mas de saúde ocupacional. Em alguns casos, o quadro é agra-

vado pela ausência de climatização: veículos não refrigerados, 

comuns em diversas cidades brasileiras, ampliam o desconforto 

térmico e afetam diretamente a saúde dos motoristas. Em am-

bientes cálidos e úmidos, como o Rio de Janeiro, essa combina-

ção de calor excessivo, ruído constante e poluição atmosférica 

produz condições laborais particularmente insalubres.

Entretanto, a queda brusca nos níveis de ruído – em um 

cenário de migração para ônibus elétricos – inaugura um pa-

radoxo urbano. Se por um lado o silêncio soa como promessa 

de alívio, por outro, ele desestabiliza hábitos sensoriais profun-

damente enraizados. Em Londres, a súbita ausência do ronco 

metálico dos motores tornou-se um risco inesperado: pedestres 

e ciclistas, acostumados a orientar-se pelo som do tráfego, per-
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deram um de seus referenciais mais imediatos. Para recompor 

essa gramática sonora da cidade, a Transport for London (TfL, 18 

dez. 2019) implementou um sistema de alerta artificial que de-

volve aos ônibus elétricos um ruído simulado de motor. A cena é 

quase irônica: o progresso técnico obriga a reinventar o próprio 

barulho que buscava suprimir. O episódio evidencia que o ruído, 

longe de ser apenas incômodo, está entranhado na cultura ur-

bana e que a sua súbita eliminação exige novas estratégias de 

adaptação – e talvez até uma renegociação dos sentidos que uti-

lizamos para habitar a cidade.

1.3.4. Ônibus elétricos trazem vantagens para usuários 

do transporte público

No Brasil, vantagens de se investir em ônibus elétricos se-

riam especialmente relevantes para as mulheres negras mora-

doras das periferias, que compõem a maioria da população usu-

ária do transporte coletivo por ônibus no Brasil, segundo dados 

levantados em relatório do extinto Ministério do Desenvolvi-

mento Regional e do Banco Mundial (2023). Esse grupo enfrenta 

jornadas mais longas, com múltiplos deslocamentos fora dos 

horários de pico para conciliar trabalho remunerado e tarefas 

domésticas. A redução dos custos de operação poderia abrir ca-

minho para, politicamente, favorecer a contenção tarifária ou 

mesmo o barateamento das passagens, aliviando orçamentos 

familiares já comprimidos. 

Além disso, a substituição dos veículos a diesel poderia di-

minuir o desconforto térmico e sonoro experimentado diaria-

mente pelas passageiras e também pelos motoristas, expostos 

em média a 1h20min por dia de poluição atmosférica durante 

os deslocamentos (MDR e Banco Mundial, 2023). A desigualdade 

territorial amplia esse quadro: apenas 8,5% das mulheres ne-

gras em Fortaleza e 6,8% em Belo Horizonte vivem próximas a 

corredores de transporte de média e alta capacidade; na cida-

de do Rio de Janeiro, o índice não ultrapassa 15%. Assim, um 

projeto de eletrificação articulado à expansão desses corredores 

poderia tornar os deslocamentos mais confortáveis e decentes, 

enfrentando desigualdades estruturais que combinam periferia, 

gênero e raça (idem).
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1.3.5. Ônibus elétricos podem recuperar vizinhanças 

onde ninguém cogitava morar

A paisagem sonora, assim como a qualidade do ar, molda 

silenciosamente a produção do espaço urbano. Localizações ex-

postas a altos níveis de ruído – grandes avenidas, corredores de 

ônibus e polos logísticos – tendem a passar por processos de 

desvalorização imobiliária, sobretudo quando não contam com 

outros atributos urbanos compensatórios. Já áreas mais silencio-

sas e arborizadas são, via de regra, associadas a maior prestígio 

e valorização. A desvalorização vinculada ao ruído é, no entan-

to, relativa. Em certos contextos, a centralidade e a acessibilida-

de compensam os efeitos negativos: imóveis situados em eixos 

estratégicos como as avenidas Paulista, Rebouças e Brigadeiro 

Faria Lima, em São Paulo, mantêm valores elevados apesar da 

poluição sonora, justamente pela alta concentração de empre-

gos, serviços e infraestrutura.

O ruído, portanto, deve ser entendido como um fator de 

desvalorização condicional, cuja influência depende da combi-

nação específica de atributos urbanos presentes em cada terri-

tório. Nesse sentido, a redução da poluição sonora promovida 

pela eletrificação das frotas pode redefinir a habitabilidade de 

regiões historicamente marcadas pelo excesso de ruído e degra-

dação atmosférica. 

Corredores como a Avenida Brasil, no Rio de Janeiro, a 

Marginal Tietê e a Radial Leste, em São Paulo (aqui citados apenas 

como exemplos ilustrativos), poderiam, com a melhoria das 

condições ambientais, tornar-se terrenos férteis para projetos 

de habitação de interesse social vinculados à proximidade de 

sistemas de transporte coletivo de média e alta capacidade. 

Espaços que antes eram considerados inóspitos para a moradia 

poderiam, assim, ser ressignificados e reinseridos no tecido 

urbano como lugares de vida.
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O papel das missões de cooperação 

internacional

A 
chegada dos primeiros ônibus elétricos a bateria à 

América Latina, em 2018, não foi um acidente histó-

rico. Ela coincidiu com a emergência das primeiras missões de 

cooperação internacional dedicadas a promover essa tecnologia 

– instrumentos operacionais da paisagem da descarbonização 

voltados a explorar caminhos viáveis para a reconfiguração dos 

sistemas de transporte público da região. Mais do que uma coin-

cidência, tratou-se de um processo de coprodução: enquanto as 

missões criavam condições políticas, institucionais e financeiras 

para a transição, as primeiras frotas materializavam o potencial 

dessa nova agenda. O que essas missões trouxeram de novo foi 

justamente esse impulso inicial – uma espécie de empurrão ca-

talisador – capaz de mostrar, com evidências concretas e narra-

tivas pulsantes (tais como as apresentadas no capítulo anterior), 

que a hegemonia do paradigma da combustão poderia ser gra-

dualmente deslocada em nome das metas climáticas.

Mais do que recomendações técnicas, essas missões pas-

saram a oferecer verdadeiras gramáticas de ação. No plano 

subnacional, ajudaram autoridades de transporte a estruturar 

projetos com base em viabilidade financeira, articular parce-

rias para novos modelos de negócio, promover frotas-piloto, 

enfrentar os desafios da infraestrutura de recarga e, não menos 

importante, capacitar os quadros técnicos responsáveis pela 

gestão cotidiana do transporte público. Em paralelo, também 

atuaram no plano nacional, preparando o terreno em escala 

mais ampla: buscaram incidir sobre políticas capazes de ofe-

recer diretrizes, alinhar estratégias e dar coerência ao esforço 

de descarbonização da mobilidade, tendo os ônibus elétricos 

como alternativa central.

No campo das políticas públicas, as missões (como tal) 

podem ser compreendidas como redes de política (policy ne-
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tworks) que convergem em torno de um interesse comum: trans-

formar um setor historicamente dependente do combustível 

fóssil e do paradigma tecnoeconômico dos motores de combus-

tão interna em direção a novos arranjos tecnológicos e institu-

cionais que favoreçam a introdução de alternativas. 

As redes de política são plataformas que operam de ma-

neira recorrente, mas menos formal do que instituições rígidas 

e hierarquizadas, estabelecendo confiança e valores comparti-

lhados que se tornam o cimento de uma nova governança (Mil-

ler, 1994 apud Frey, 2000). Como observa Álvaro Chrispino (2016), 

sua configuração pode variar: ora abertas e inclusivas, capazes 

de articular múltiplos interesses; ora fechadas e excludentes, 

restringindo o acesso aos processos decisórios. De toda forma, 

cumprem uma função estratégica: criar os espaços de coorde-

nação, negociação e experimentação de onde emergem políticas 

públicas que, neste caso, redesenham a mobilidade urbana.

É nesse quadro que as missões de cooperação internacional 

para ônibus elétricos a bateria assumem centralidade como ins-

trumentos voltados a apoiar países em desenvolvimento. Elas se 

inscrevem no princípio das responsabilidades comuns, porém diferen-

ciadas, estabelecido pela Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima (United Nations, 1992), que reconhece 

a assimetria entre países desenvolvidos e em desenvolvimento 

na capacidade de conduzir transições sustentáveis. Na prática, 

são sustentadas principalmente por fluxos de financiamento 

climático originados no Norte Global e direcionados a oxigenar 

os ecossistemas relativos aos sistemas de transporte em cidades 

da América Latina, África e Ásia.

Mais do que repasses financeiros, a eficácia dessas missões 

reside em mobilizar recursos intangíveis (informação, capacita-

ção técnica e alinhamento político) para que governos locais con-

sigam navegar a complexidade de adotar modelos tecnológicos 

ainda frágeis frente à força dos regimes estabelecidos. Nas tipo-

logias de instrumentos políticos propostas por Christopher Hood 

(1983), elas podem ser entendidas também como instrumentos 

de nodalidade: sua força está em ocupar um ponto estratégico nas 

redes de governança, conectando atores, conhecimentos e recur-

sos que, isoladamente, dificilmente convergiriam.
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Esse movimento dialoga também com a lógica da paradi-

plomacia (Duchacek, 1990; Soldatos, 1990; Tavares, 2016; Oddone, 

2018), isto é, a atuação internacional de governos subnacionais 

(sobretudo cidades) muitas vezes sem a mediação direta dos go-

vernos nacionais. O que está em jogo aqui não é simplesmen-

te ampliar a autonomia das prefeituras, mas reconhecer que as 

gramáticas de ação acontecem in loco: é no território urbano que 

compromissos globais se transformam em experimentações, 

arranjos institucionais e políticas concretas. Nesse sentido, as 

missões funcionam como plataformas que articulam o global ao 

local, permitindo que prefeitos e suas equipes traduzam objeti-

vos climáticos em práticas de mobilidade sustentáveis.

Importa destacar, contudo, que essas missões não agru-

pam apenas atores dedicados à eletrificação de ônibus. Missões 

podem existir para qualquer finalidade que diga respeito à pre-

servação dos chamados bens públicos globais. Esses bens – re-

cursos disponíveis a todos, que podem ser consumidos repeti-

damente sem reduzir o benefício dos demais – são a base moral 

e prática da cooperação internacional (Chin, 2021). Eles ajudam 

a abrir caminhos para novos modelos de desenvolvimento an-

corados em inovação sustentável e inclusiva (Kaul, Grunberg e 

Stern, 1999; Sandler, 2004). É nesse horizonte que países conse-

guem chegar a objetivos compartilhados mesmo quando par-

tem de interesses distintos (Paulo, 2014). 

O caso das missões para eletrificação de ônibus se enqua-

dram em missões “maiores” relativas à mobilidade sustentável. 

Entre elas estão a promoção da caminhabilidade e da infraestru-

tura cicloviária, projetos inspirados no conceito de cidades de 15 

minutos, medidas de qualificação do serviço de transporte públi-

co e a criação de zonas de ar limpo, que incluem restrições à cir-

culação de veículos poluentes como parte de um repertório mais 

amplo de estratégias de reconfiguração do planejamento urbano. 

Nesse sentido, o escopo dessas missões dialoga com o paradigma 

Avoid–Shift–Improve (ASI), em que a eletrificação se integra a trans-

formações urbanas e comportamentais mais amplas.

O termo “missões”, por sua vez, não aparece por acaso. Ele 

foi adotado aqui propositalmente e deriva da formulação de Ma-

riana Mazzucato (2022), segundo a qual políticas públicas podem 
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ser estruturadas como grandes desafios coletivos – claros, am-

biciosos e capazes de mobilizar inovação intersetorial em torno 

de objetivos comuns. Missões, nesse sentido, não são apenas 

programas ou projetos: são instrumentos de política conduzi-

dos por um Estado mais estratégico, planejador e disposto a as-

sumir riscos. Seu papel é articular inovação tecnológica, novos 

arranjos institucionais e coordenação entre diferentes níveis de 

governo, criando as condições para enfrentar problemas com-

plexos e induzir mudanças duradouras. Funcionam, portanto, 

como plataformas de experimentação capazes de antecipar re-

sultados em situações ainda incertas, oferecendo as evidências 

necessárias para orientar políticas transformadoras.

Na América Latina, contudo, essas missões assumem con-

tornos particulares, distintos da formulação original de Mazzu-

cato. Aqui, não são apenas os Estados nacionais ou os gover-

nos subnacionais que conduzem a formação da agenda. Atores 

transnacionais atuam como empreendedores de política, con-

ceito usado por John Kingdon (2014) para destacar o papel de 

certos atores em captar janelas de oportunidade para a inci-

dência política. Neste sentido, levantam bandeiras e criam as 

condições para que cidades e países avancem na transição – em 

outras palavras, mostram o “caminho-das-pedras”. Trata-se de 

uma abordagem de política pública que, em vez de administrar 

apenas os recursos já disponíveis, estabelece metas ousadas e 

articula, passo a passo, os orçamentos e instrumentos necessá-

rios para viabilizar uma transformação ambiciosa – não a mu-

dança tímida, “possível” dentro do business as usual, do status 

quo ou de condições institucionais pouco propícias à inovação.

Para compreender como isso opera, é necessário olhar além 

da tecnologia em si. Um ônibus elétrico não é apenas um veícu-

lo: ele integra um sistema sociotécnico mais amplo, que envolve 

infraestruturas específicas, mercados, hábitos de consumo, sig-

nificados culturais e conhecimento científico. É nesse ponto que 

a Perspectiva Multinível (Geels, 2012) ajuda a explicar a transi-

ção. Como já mostrado, ela distingue três camadas: a paisagem, 

onde estão pressões globais como a crise climática; o regime, que 

representa as práticas consolidadas do transporte público ba-

seado em combustíveis fósseis; e os nichos, espaços de experi-
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mentação em que tecnologias como os ônibus elétricos a bateria 

emergem. Nesse quadro, as missões funcionam como pontes: 

criam as condições para que os nichos cresçam e passem a de-

safiar o regime estabelecido.

O desafio, portanto, é constituir um ecossistema da transição. 

No caso dos ônibus elétricos, as missões não operam como 

um manifesto tecnológico em defesa da eletrificação em si. Seu 

propósito não é celebrar a tecnologia, mas demonstrar em que 

medida ela pode, dentro de um campo de forças marcado por 

resistências e constrangimentos institucionais, contribuir para 

a preservação de bens públicos globais. 

Essa racionalidade também redefine o que se entende por 

cooperação internacional. Diferentemente da visão clássica for-

mulada por Axelrod e Keohane (1985), segundo a qual o sistema 

internacional seria “anárquico” – isto é, formado por Estados so-

beranos que coexistem sem uma autoridade superior capaz de 

coordenar suas ações –, as missões para ônibus elétricos a bate-

ria operam segundo outra lógica. O que emerge é uma forma de 

governança multinível (Hooghe e Marks, 2003; Geels, 2002; 2012), 

em que decisões são tomadas por redes que cruzam fronteiras 

e escalas, combinando atores internacionais, nacionais e locais. 

Competências se sobrepõem, papéis se misturam e os resultados 

dependem de negociações contínuas, mais próximas de um ecos-

sistema em movimento do que de uma estrutura hierárquica.

Esse arranjo cria múltiplos centros de autoridade. No plano 

internacional, estão agências bi e multilaterais, organizações de 

cooperação, fundações filantrópicas e, especialmente, governos do 

Norte Global. No plano nacional, países do Sul Global formulam es-

tratégias e regulações. E, no nível local, são as cidades que vivem a 

operação cotidiana dos transportes e testam, na prática, se a tran-

sição funciona. Mais que isso: são elas que regulam e fazem a mu-

dança acontecer – ora alterando contratos e explorando a agenda 

da sustentabilidade também como recurso de projeção política e 

de imagem, ora alinhando-se a diretrizes nacionais que indicam 

como devem agir. É nesse ponto que se pode dialogar com o con-

ceito de governança em rede, no clássico artigo The New Governan-

ce: Governing without Government do cientista político britânico Ro-

derick Rhodes (1996): o Estado e seus entes não atuam sozinhos, 
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mas como parte de um tecido interdependente de atores.

Como resume a Agência Alemã de Cooperação Internacio-

nal (GIZ), uma das instituições mais emblemáticas dessa lógica 

baseada no princípio das responsabilidades comuns, porém diferen-

ciadas, a articulação das missões se organiza em cinco dimen-

sões: (1) definição de estratégias conjuntas para alcançar ob-

jetivos negociados; (2) construção de confiança, negociação de 

formas adequadas de colaboração e esclarecimento de papéis; 

(3) organização de competências para decisões compartilhadas; 

(4) estabelecimento ou adaptação de métodos eficazes para a 

entrega de resultados; e (5) criação de um ambiente favorável à 

inovação e ao fortalecimento da capacidade de aprendizagem 

coletiva (GIZ, 2015, p. 1).

2.1 Como as missões são financiadas?

As missões para ônibus elétricos a bateria orbitam em torno 

dos fluxos de financiamento climático. Trata-se do conjunto de recur-

sos (públicos, privados ou híbridos) mobilizados para apoiar ações 

de mitigação de emissões e adaptação aos impactos das mudanças 

climáticas, sobretudo em países e setores mais vulneráveis (Insti-

tuto Ethos; WWF, 2017; Pinto, Vargas, Gurgel et al., 2023). No caso do 

financiamento voltado às missões de ônibus elétricos, os recursos 

não se traduzem apenas em repasses monetários, mas em entregas 

concretas: custeio de equipes especializadas para elaborar estudos 

de viabilidade, coordenar processos técnicos e oferecer mentoria 

direta à gestão pública. Em outras palavras, o financiamento ma-

terializa-se como transferência de conhecimento, metodologias e 

capacidades institucionais – insumos imateriais, porém indispen-

sáveis, para que cidades e países possam estruturar políticas em 

maior escala e com maior grau de legitimidade.

Entre 2021 e 2022, os fluxos médios anuais de financiamen-

to climático – considerando o portfólio de programas e projetos 

e não apenas os voltados à eletromobilidade – alcançaram quase 

1,3 trilhão de dólares, praticamente o dobro do registrado em 

2019 e 2020. O salto deveu-se, em grande parte, a um acréscimo 

de 439 bilhões de dólares destinados a ações de mitigação, além 

de cerca de 173 bilhões de dólares decorrentes de melhorias 
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metodológicas de rastreio dessas redes e da inclusão de novas 

fontes de dados. Sem esses ajustes na forma de mensuração, o 

volume efetivo teria ficado próximo a 1,1 trilhão de dólares (Cli-

mate Policy Initiative, 2023).

Ainda assim, o descompasso entre o que se mobiliza e o 

que se precisa permanece gritante. O Painel Intergovernamental 

sobre Mudanças Climáticas (IPCC) estima que só os países em de-

senvolvimento necessitarão de 127 bilhões de dólares por ano até 

2030 e 295 bilhões de dólares anuais até 2050 apenas para adap-

tação. Os obstáculos não param aí. Muitos países do Sul Global 

esbarram em barreiras técnicas e institucionais para acessar os 

fundos disponíveis; mecanismos frágeis de monitoramento redu-

zem a transparência; e as disputas políticas em torno da distri-

buição de custos e responsabilidades travam avanços. Soma-se a 

isso a dificuldade de atrair capital privado, ainda reticente dian-

te da percepção de risco ou da baixa atratividade econômica dos 

projetos climáticos (Boehm e Schumer, 2023).

Portanto, o financiamento climático internacional é sus-

tentado por uma diversidade de atores que mobilizam recursos, 

cada qual com interesses, instrumentos e capacidades distintas. 

Esses atores podem ser agrupados em quatro grandes categorias 

não exaustivas: governos nacionais, instituições multilaterais e 

bilaterais, setor privado e fundações filantrópicas.

Governos nacionais dos países do Norte Global figuram 

entre os principais financiadores, canalizando recursos por meio 

de seus orçamentos públicos. A Noruega, por exemplo, mantém 

a International Climate and Forest Initiative (ICFI), voltada ao com-

bate ao desmatamento. Por meio dela, o Brasil recebeu em 2024 

um aporte de 60 milhões de dólares para o Fundo Amazônia 

– regulado pelo Decreto nº 6.527/2008 – como reconhecimento 

pela redução de 31% no desmatamento registrada em 20231. A 

Alemanha também se destaca: em 2023, o Ministério Federal 

da Cooperação Econômica e Desenvolvimento (BMZ) destinou 

aproximadamente 4,4 bilhões de euros em financiamento cli-

mático bilateral, abrangendo projetos de adaptação e mitigação 

1 Agência Gov, Fundo Amazônia tem nova doação de US$ 60 milhões da Noruega, 17 

nov. 2024. Disponível em: https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202411/fundo-

amazonia-tem-nova-doacao-de-us-60-milhoes-da-noruega. Acesso em dez. 2024.
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em áreas como proteção de biomas, transporte sustentável e 

transição energética2.

As instituições multilaterais reúnem diversos países em ar-

ranjos coletivos de governança. A Organização das Nações Unidas 

desempenha papel central, por meio de fundos específicos como 

o Global Environment Facility (GEF) e o Green Climate Fund (GCF), 

que financiam projetos implementados por agências acreditadas 

(PNUD, UNEP, FAO, entre outras). Além delas, o Banco Mundial, 

embora independente do sistema ONU, figura como uma das 

principais instituições multilaterais de financiamento ao desen-

volvimento. Suas operações – via Banco Internacional para Re-

construção e Desenvolvimento (BIRD), Associação Internacional 

de Desenvolvimento (IDA), Corporação Financeira Internacional 

(IFC), Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (MIGA) e 

Centro Internacional para Arbitragem de Disputas sobre Investi-

mentos (ICSID) – incluem desde crédito a governos até garantias 

e investimentos diretos em infraestrutura sustentável.

As agências bilaterais de cooperação operam com base 

em acordos entre dois países, alinhando a ajuda ao desenvol-

vimento com as agendas de política externa de seus gover-

nos. Entre os exemplos mais relevantes estão a GIZ e o KfW 

(Alemanha), a USAID (Estados Unidos), a AFD (França), a JICA 

(Japão) e o FCDO/BII (Reino Unido). Essas instituições combi-

nam assistência técnica e financiamento para projetos de in-

fraestrutura, inovação tecnológica e governança sustentável 

em países do Sul Global.

O setor privado tem ampliado sua presença como financia-

dor da transição climática. Um exemplo é o The Climate Pledge 

Fund, que tem como um dos parceiros a gigante do comércio 

eletrônico Amazon. O fundo foi criado em 2020 com um apor-

te inicial de 2 bilhões de dólares3, voltado a empresas capazes 

2 Overview of German international climate finance 2023: The German climate 

commitment in figures. 2023. Disponível em: https://www.bmz.de/resource/

blob/266356/giz-bmz-broschuere-klimafinanzierungszahlen-2023-en-07-

final-pdf.pdf. Acesso em: set. 2025.

3 Amazon’s Climate Pledge Fund adds investments in startups focused on e-waste, 

carbon storage, and lower-carbon buildings. 9 out. 2024. Disponível em: https://

www.aboutamazon.com/news/sustainability/amazon-climate-pledge-fund-

investments-molg-paebble-14trees?utm. Acesso em: nov. 2024.



66

Do petro ao eletro 

de desenvolver tecnologias de descarbonização e alinhar-se a 

critérios ESG – sigla em inglês para Environmental, Social and Go-

vernance, que reúne práticas ambientais, sociais e de governança 

adotadas por empresas para medir seu impacto e sustentabili-

dade. A iniciativa vai além do investimento: articula parcerias 

com governos para estimular políticas públicas que criem si-

nergia entre inovação empresarial e regulação climática. Esses 

aportes refletem tanto a pressão regulatória quanto a crescente 

demanda de consumidores e investidores por práticas vincula-

das ao ESG.

Por fim, as fundações filantrópicas têm se consolidado 

como atores-chave, não apenas pelo volume de recursos, mas 

pela variedade de portfólio de suas estratégias. A Bloomberg 

Philanthropies destinou em 2023 cerca de 3 bilhões de dóla-

res a iniciativas em mais de 700 cidades de 150 países4, muitas 

delas ligadas à mobilidade sustentável. A ClimateWorks Foun-

dation, criada em 2008, já aportou mais de 1,8 bilhão de dóla-

res a mais de 2.800 projetos distribuídos para 850 organizações 

pelo mundo5. A IKEA Foundation acumula mais de 2 bilhões 

de euros em doações voltadas à energia renovável e resiliência 

climática em países de baixa renda6. Já a Novo Nordisk Fou-

ndation (vinculada à farmacêutica conhecida mundialmente 

pelas canetas de emagrecimento) destinou, apenas em 2023, 

9,1 bilhões de coroas dinamarquesas (cerca de 1,33 bilhão de 

dólares) a projetos científicos e socioambientais com foco cres-

cente em saúde planetária7.

4 Leading Philanthropies Commit $51.7 Million to Accelerate the Creation of Marine 

Protected Areas in the High Seas. 28 out. 2024. Disponível em: https://www.

bloomberg.org /press/ leading-philanthropies-commit-51-7-million-to-

accelerate-the-creation-of-marine-protected-areas-in-the-high-seas. Acesso 

em: nov. 2024.

5 Essa informação aparece na frontpage do website da organização. Disponível 

em: https://www.climateworks.org/grants-database/. Acesso em mai. 2024.

6 Essa informação aparece como headline no website da fundação. Disponível 

em: https://ikeafoundation.org/pt/. Acesso em: jul. 2024.

7 Novo Nordisk Foundation awarded more than DKK 9.1 billion for purposes benefitting 

society in 2023. 6 mar. 2024. Disponível em: https://novonordiskfonden.dk/

en/news/novo-nordisk-foundation-awarded-more-than-dkk-9-1-billion-for-

purposes-benefitting-society-in-2023/. Acesso em: nov. 2024.
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2.2 Como as missões são operacionalizadas?

As missões voltadas aos ônibus elétricos a bateria operam 

por meio de um circuito que conecta agências doadoras, imple-

mentadoras e agentes executores. Os recursos fluem das primei-

ras para as segundas, responsáveis por coordenar sua aplicação 

nos países receptores em estreita articulação com governos, or-

ganizações do terceiro setor, consultorias privadas, centros de 

pesquisa e academia. Esse arranjo se organiza em torno de dois 

eixos centrais:

(i) 	 apoiar a definição de agendas nacionais de política pú-

blica, criando um ambiente favorável à eletromobilidade 

como via estratégica de descarbonização, influenciando 

assim a tomada de decisão em nível local; e

(ii) 	impulsionar a transição tecnológica em nível local, via-

bilizando projetos-piloto com ônibus elétricos a bateria, 

estudos capazes de produzir evidências para orientar 

políticas mais robustas e escaláveis, além do advocacy 

por compromissos políticos formais.

Na prática, cada missão tende a se concentrar em apenas 

um desses eixos: ou atua no desenho e na difusão de agendas 

nacionais de política, ou mergulha na experimentação local e 

na implementação de pilotos. Raramente uma mesma iniciativa 

combina os dois campos de forma plena, ainda que os resulta-

dos de um nível acabem por repercutir e alimentar o outro.

A Figura 2.1 apresenta um esquema teórico e não exaustivo 

dos fluxos de coordenação e implementação das missões inter-

nacionais voltadas aos ônibus elétricos a bateria. O objetivo não 

é traçar um roteiro rígido, mas oferecer uma representação sim-

plificada das interações mais recorrentes entre doadores, imple-

mentadores e executores. Importa destacar que, na prática, há 

uma sobreposição de papéis entre as esferas da implementação 

e da execução, a depender do tipo de missão e do desenho espe-

cífico de cada projeto. Assim, uma mesma instituição pode figu-

rar em diferentes etapas do processo, seja articulando recursos, 

seja atuando diretamente na execução de atividades em campo. 
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Para fins desse esquema, contudo, optou-se por representar as 

categorias de atores de forma estanque em cada nível, de modo 

a facilitar a leitura e a compreensão analítica do quadro8.

Figura 2.1: Fluxos de coordenação e implementação em missões 

de cooperação internacional para ônibus elétricos a bateria na 

América Latina. 

Fonte: Elaborado pelo autor.

8 Na Figura 2.1, a distinção entre “agências da ONU” e “agências multilaterais” 

no esquema tem por objetivo evidenciar diferenças de natureza institucional e 

de governança. Embora ambas operem em regime multilateral – isto é, sejam 

compostas por múltiplos Estados soberanos –, as agências da ONU integram 

formalmente o Sistema das Nações Unidas, submetendo-se às deliberações 

da Assembleia Geral e aos princípios da Carta das Nações Unidas. Já as 

agências multilaterais compreendem organismos autônomos de cooperação 

internacional, como bancos de desenvolvimento e fundos regionais, que 

mantêm estrutura própria de governança e financiamento. Enquanto as 

primeiras atuam predominantemente por meio de programas e assistência 

técnica, as segundas mobilizam instrumentos financeiros e de crédito voltados 

à implementação de políticas e investimentos.
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Entre 2018 e 2025, nove países latino-americanos publica-

ram estratégias nacionais de eletromobilidade – Chile, Costa 

Rica, Colômbia, Panamá, República Dominicana, Equador, Pa-

raguai, Guatemala e México – com metas específicas para o 

transporte público. Essas estratégias podem ser tratadas como 

agendas de política pública, pois cumprem um duplo papel. De 

um lado, consolidam o “alvo” da política, resultado da ação de 

múltiplos agentes – avaliações de mérito, ensaios de custo, si-

mulações de impacto e o consenso de “arena” entre redes de 

política que se organizaram entre o “a favor” e o “contra”, como 

conceituam Ana Cláudia Capella (2018) e Álvaro Chrispino (2022) 

sobre a natureza da agenda governamental. De outro, estabele-

cem metas, prazos e trajetórias, operando como instrumentos 

de orientação estratégica que reduzem incertezas, sinalizam ali-

nhamento institucional e indicam a rota a ser percorrida para 

viabilizar a transição.

O exame das fichas catalográficas e dos anexos técnicos 

desses documentos permitiu identificar quem efetivamente 

participou de sua elaboração, revelando as redes de política que 

os sustentaram. Em outras palavras, não se trata apenas de ana-

lisar o que os documentos dizem, mas de reconhecer os atores 

que lhes deram forma e legitimidade. Com exceção do Chile, 

organizações internacionais estiveram diretamente envolvidas 

na formulação dessas estratégias, confirmando o papel das mis-

sões internacionais como empreendedoras de política (Kingdon, 

2014). Essa atuação se traduziu na criação de grupos de trabalho 

interministeriais e na disseminação de metodologias que orien-

taram tanto o desenho estratégico quanto a arquitetura institu-

cional dos planos nacionais (Bastos, 2025; Consoni et al., 2025) 

(Quadro 2.1).
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Quadro 2.1: Estratégias nacionais de eletromobilidade  

na América Latina (2018–2025). 

País Política
Instrumen-

to associado
Ano

Áreas de governo 

envolvidas

Apoio 

interna-

cional

Metas para o trans-

porte público

Chile Estratégia Na-

cional de Ele-

tromobilidade

Autoridade  

(Lei 21.505)

2021 Ministério de 

Energia; Minis-

tério de Trans-

portes

– 2035: 100% das 

vendas de novos 

veículos (incluindo 

ônibus) e 100% da 

frota de transporte 

público urbano até 

2040

Costa 

Rica

Plano Nacional 

de Transporte 

Elétrico

Autoridade  

(Lei 

9.518/2018)

2018 Ministério de 

Meio Ambiente 

e Energia; Minis-

tério de Obras 

Públicas e Trans-

portes

BID, 

PNUD, 

GIZ

2030: 70% da frota de 

transporte público 

elétrica; 2050: meta 

de descarbonização 

total

Colôm-

bia

Estratégia Na-

cional de Mobi-

lidade Elétrica 

(ENME)

Autoridade  

(Lei 

1.964/2019)

2019 Ministério de 

Meio Ambiente e 

Desenvolvimen-

to Sustentável

ONU, 

EUROCLI-

MA+

Novas aquisições: 

10% até 2025, 60% 

até 2030, 100% até 

2035

Panamá Estratégia Na-

cional de Mobi-

lidade Elétrica 

(ENME) – 2019

Autoridade  

(Lei 

295/2022)

2019 

/ 

2022

Ministério de 

Meio Ambiente; 

Secretaria Nacio-

nal de Energia

ONU, 

EUROCLI-

MA+

Frota de ônibus 

elétricos: 15–35% até 

2030

Repúbli-

ca Domi-

nicana

Plano Estraté-

gico Nacional 

de Mobilidade 

Elétrica

Nodalidade 2020 Instituto Nacio-

nal de Trânsito e 

Transporte Ter-

restre (INTRANT)

BID 2030: 30% da frota de 

transporte público 

elétrica

Equador Estratégia 

Nacional de 

Eletromobilida-

de (ENEM)

Nodalidade 2021 MTOP; Ministério 

de Obras Públi-

cas

BID 2030: 30% da frota de 

transporte público 

elétrica

Paraguai Estratégia Na-

cional de Mobi-

lidade Elétrica

Autoridade  

(Lei 

6.925/2022)

2022 Secretaria Téc-

nica de Planeja-

mento

PNUMA, 

BID

2030: 10–20% da 

frota de ônibus 

públicos elétrica

Guate-

mala

Estratégia 

Nacional

Autoridade 

(Decreto  

40-2022)

2022 Ministério de 

Meio Ambiente e 

Recursos Natu-

rais (MARN)

PNUMA Sem meta clara 

específica para ôni-

bus; decreto define 

incentivos gerais

México Estratégia Na-

cional de Mobi-

lidade Elétrica 

(Acordo 2023)

Nodalidade 2023 Secretaria de 

Meio Ambiente e 

Recursos Natu-

rais (SEMARNAT)

EUROCLI-

MA+, GIZ, 

BMZ, IKI

Estados definem 

suas próprias metas 

– não há objetivo 

nacional único

Fonte: Gobierno de Chile (2021); Costa Rica (2018); Gobierno de Colombia (2019); Panamá 

(2019); República Dominicana (2020); Ecuador (2021); Paraguay (2022); Guatemala (2022); 

México (2023). Planos compilados em Bastos (2025) e Consoni et al. (2025).
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É importante frisar: não se trata de planos restritos ao 

transporte público, ainda que este seja um setor-chave. São es-

tratégias nacionais do tipo “guarda-chuva”, que desenham o ho-

rizonte da eletrificação em diferentes frentes: transporte públi-

co, sim, mas também transporte de carga, transporte individual, 

infraestrutura energética e industrialização. Buscam projetar 

um ecossistema robusto e sinérgico, capaz de integrar modos de 

transporte, atores institucionais e setores produtivos em torno 

de um mesmo objetivo. A depender do país, a configuração mi-

nisterial responsável por liderar o processo varia: em alguns 

casos, a ênfase recai sobre pastas ligadas ao meio ambiente; em 

outros, sobre transporte, indústria, energia ou desenvolvimen-

to econômico. Essa diversidade de arranjos institucionais revela 

diferentes caminhos de enquadramento político e estratégico 

para a eletromobilidade.

Nesse ponto, a tipologia de instrumentos de política pública 

de Christopher Hood (1983) volta a oferecer um enquadramento 

útil. Hood identifica quatro grandes recursos à disposição dos 

governos: (i) autoridade (a capacidade de legislar e regular), (ii) 

tesouro (treasure), isto é, o uso de recursos financeiros para pro-

mover incentivos ou desincentivos, (iii) organização (organiza-

tion), a capacidade administrativa do Estado, e (iv) nodalidade 

(nodality), a posição estratégica do Estado como nó central em 

redes de informação. 

As estratégias de eletromobilidade na América Latina tran-

sitam principalmente entre a autoridade – quando formalizadas 

por decretos, resoluções ou leis, com diferentes graus de força 

vinculante – e a nodalidade, ao difundir informações, metodo-

logias e orientações que ajudam a reduzir incertezas e legitimar 

compromissos perante atores públicos e privados. Embora esta 

pesquisa não tenha avaliado a efetividade ou o grau de imple-

mentação dessas agendas, sua formalização jurídica via auto-

ridade reforça credibilidade e, em muitos países, legitima com-

promissos climáticos de médio e longo prazo.

Na região, vale destacar que, até meados de 2025, o Brasil 

ainda não possuía uma estratégia nacional de eletromobilidade. 

Um exemplo ilustrativo desse estágio incipiente é o Projeto de 

Lei nº 2156/2021, que propunha instituir a Política Nacional de 
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Mobilidade Elétrica, mas que segue em tramitação no Congresso 

Nacional sem avanços concretos. 

Além disso, o país recebeu apoio da cooperação interna-

cional para a elaboração de uma agenda de caráter mais se-

torial e temático, voltada a supply-side policies – isto é, medi-

das regulatórias orientadas à ampliação da oferta de veículos 

elétricos no mercado, com foco em ônibus, dada a maior pre-

visibilidade de demanda por parte das cidades compradoras. 

Esse apoio veio da Comissão Econômica para a América Latina 

e o Caribe (CEPAL), por meio do Programa Cidades Inclusivas, 

Sustentáveis e Inteligentes (CISI) – desenvolvido em parceria 

com o Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 

Serviços (MDIC) e com o apoio do Ministério Federal Alemão 

de Cooperação Econômica e Desenvolvimento (BMZ), via GIZ. 

Em 2024, esse arranjo resultou no lançamento de uma agenda 

nacional para a promoção de ônibus elétricos a bateria como 

catalisadora de desenvolvimento industrial e de inovação no 

setor de transportes (Barassa, 2024).

Essa ênfase respondia a um impasse recorrente: de um lado, 

cidades argumentavam que a baixa oferta de ônibus elétricos 

era um obstáculo para avançar em seus planos de eletrificação; 

de outro, a indústria alegava que a baixa demanda justificava 

a lentidão em expandir a produção. Nesse sentido, a proposta 

de uma agenda brasileira buscou intervir nesse descompasso, 

apostando que fortalecer a oferta poderia reduzir incertezas, es-

timular a indústria e, gradualmente, criar condições para que a 

demanda das cidades se transformasse em compromissos con-

cretos de aquisição (idem).

Além disso, entre 2022 e 2023, o Brasil publicou dois instru-

mentos do tipo nodalidade que, embora não constituam uma 

estratégia nacional, foram concebidos como guias práticos de 

“como fazer” para orientar os municípios na transição para a 

eletromobilidade no transporte público por ônibus. O primeiro 

foi desenvolvido em parceria entre o então Ministério do Desen-

volvimento Regional e o Banco Mundial, e o segundo foi elabo-

rado conjuntamente pelo mesmo ministério e pelo Banco Inte-

ramericano de Desenvolvimento (BID) (MDR e BID, 2022; MDR e 

Banco Mundial, 2023). 
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No nível local, as missões atuam como indutoras da tran-

sição tecnológica, em estreita coordenação com autoridades de 

transporte público e operadores. Seu repertório de estratégias 

busca enfrentar os desafios concretos de introduzir ônibus elé-

tricos a bateria em sistemas historicamente apoiados na con-

fiabilidade operacional e financeira das frotas a combustão. Um 

exemplo ilustrativo é o estudo Pipeline of Electric Bus Projects in Latin 

America: An Overview of 32 Cities [Carteira de Projetos de Ônibus 

Elétricos na América Latina: panorama de 32 cidades], publicado 

pela rede internacional C40 Cities em outubro de 2023. O relatório 

identifica cinco elementos centrais que permitem avaliar em que 

medida uma cidade está preparada para a adoção da tecnologia. 

Esses mesmos pontos, porém, não devem ser vistos apenas como 

indicadores: são também os objetivos de trabalho das missões na 

escala local, que se mobilizam precisamente para criar as condi-

ções necessárias à sua concretização. São eles:

(1)	 realização de testes-piloto, que validam a tecnologia em 

condições reais de operação e geram evidências sobre 

desempenho, custos e impactos ambientais;

(2)	 desenvolvimento de soluções para infraestrutura de re-

carga, reduzindo incertezas sobre disponibilidade, loca-

lização e modelos de gestão dessa nova rede energética;

(3)	 condução de estudos de viabilidade financeira, com 

modelagens de negócio capazes de equilibrar preocu-

pações de operadores e financiadores quanto ao custo 

total de propriedade e ao retorno do investimento;

(4)	 apoio à formulação de marcos regulatórios, alinhando 

regras de concessão, padrões técnicos e instrumentos 

de contratação pública às exigências da eletromobilida-

de; e

(5)	 mobilização de apoio político, sobretudo por meio da 

definição de metas institucionais e compromissos for-

mais – condição fundamental para garantir continuida-

de e legitimidade em políticas de descarbonização da 

mobilidade urbana ao longo de diferentes administra-

ções municipais.
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O próximo item aprofunda essa discussão ao examinar, de 

maneira ilustrativa, a operacionalização de duas iniciativas em-

blemáticas de missões na escala local: a Aliança Zero Emission 

Bus Rapid Deployment Accelerator (ZEBRA, ou Aceleradora para Im-

plantação Rápida de Ônibus de Emissão Zero) e a TUMI E-Bus 

Mission (Missão TUMI para Ônibus Elétricos). Ambas oferecem 

exemplos concretos de como os princípios aqui descritos se tra-

duzem em apoio técnico a viabilizar a eletromobilidade em con-

cretude em diversas cidades latino-americanas.

2.3 Estudo de casos: Aliança ZEBRA e TUMI 

E-bus Mission

Entre 2019 e 2025, a Aliança ZEBRA e a TUMI E-Bus Mission 

se consolidaram como plataformas de governança multinível 

voltadas a acelerar a incorporação de ônibus elétricos a bateria 

em sistemas de transporte público do Sul Global por meio da 

mobilização de financiamento, da oferta de assistência técnica 

especializada, da transferência de conhecimento e da coordena-

ção entre atores internacionais, nacionais e locais. 

A implementação dessas duas iniciativas se dá por meio 

de convênios firmados com autoridades de transporte público 

que, ao receberem apoio técnico e institucional, assumem a con-

trapartida de engajar-se ativamente na agenda de eletrificação. 

Isso significa estabelecer metas e horizontes claros, capazes de 

oferecer previsibilidade e, ao mesmo tempo, permitir que as 

missões operem com cenários de impacto bem definidos. Im-

porta ressaltar que os atores envolvidos nessas iniciativas não 

se distribuem de maneira rigidamente separada, mas muitas 

vezes se sobrepõem em ambos os programas. Embora financia-

das por fluxos distintos, suas trajetórias guardam semelhanças, 

uma vez que interagem com as mesmas redes de política, crian-

do oportunidades de sinergia entre atores que podem assumir 

diferentes papéis em cada missão (Quadro 2.2).
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Quadro 2.2: Principais características: TUMI E-Bus Mission e 

Aliança ZEBRA. 

Detalhes TUMI E-Bus Mission Aliança ZEBRA

Objetivos 

iniciais

Apoiar a licitação de pelo 

menos 100 mil ônibus elétricos 

a bateria em cidades de todo o 

mundo até 2030.

Garantir compromissos para 

a aquisição de pelo menos 

3.600 ônibus elétricos a 

bateria na região.

Período 2021–2025 2019–atual

Agentes 

doadores

Ministério Federal Alemão 

de Cooperação Econômica e 

Desenvolvimento (BMZ)

Diversas organizações 

filantrópicas, incluindo P4G 

(Partnership for Green Growth 

and the Global Goals 2030), 

ClimateWorks Foundation e 

Instituto Clima e Sociedade.

Agentes im-

plementado-

res

Agência Alemã de Cooperação 

Internacional (GIZ)

C40 Cities e ICCT 

(International Council on Clean 

Transportation), com apoio 

adicional do Centro Mario 

Molina–Chile, GGGI (Global 

Green Growth Institute) e Clean 

Energy Works.

Agentes 

executores

WRI (World Resources Institute), 

ITDP (Institute for Transportation 

and Development Policy), UITP 

(International Association of 

Public Transport), ICLEI (Local 

Governments for Sustainability), 

C40 Cities e ICCT (International 

Council on Clean Transportation, 

por um breve período inicial).

Abrangência América Latina, África e Ásia América Latina, África e Índia

Cidades 

principais 

atendidas 

na América 

Latina

Brasil: Campinas, Curitiba, Rio 

de Janeiro, Salvador, São Paulo. 

México: Cidade do México, 

Guadalajara, Monterrey. 

Colômbia: Barranquilla, Bogotá, 

Valledupar.

Brasil: São Paulo.

México: Cidade do México

Colômbia: Medellín e Bogotá 

Chile: Santiago.

Fonte: Zero Emission Bus Rapid-deployment Accelerator (ZEBRA) Partnership; 

TUMI E-Bus Mission. 

A Aliança ZEBRA é implementada pela C40 Cities, organiza-

ção do terceiro setor, sem fins lucrativos, que representa diplo-

maticamente as prefeituras que integram sua rede, em parceria 

com o International Council on Clean Transportation (ICCT), or-

ganização de pesquisa independente reconhecida por seu rigor 

técnico em estudos sobre transporte limpo e eficiência veicular. 

Mais do que uma simples associação, a C40 funciona como um 

braço político das cidades: mobiliza mão de obra externa às ad-

ministrações locais, capta recursos em seu nome e as posiciona 
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no tabuleiro global da ação climática. Seu capital político é ele-

vado justamente porque está diretamente ligado aos prefeitos 

– e permanecer na rede exige contrapartida: os prefeitos devem 

comprometer-se publicamente e continuamente e avançar na 

implementação das ações acordadas por meio de padrões de li-

derança definidos pela rede. 

O financiamento da Aliança ZEBRA nasce de uma constela-

ção de fundações filantrópicas. Começou com aportes financeiros 

da P4G (Partnership for Green Growth and the Global Goals 2030) e, 

após o fim de um ciclo, passou a receber recursos da ClimateWorks 

Foundation, além do apoio adicional de instituições como o Centro 

Mario Molina–Chile, a Clean Energy Works e o Global Green Grow-

th Institute (GGGI). Mais recentemente, a Aliança ZEBRA também 

expandiu para África e Índia, recebendo nesse último país recur-

sos da Shakti Foundation. Mas esse fluxo não é linear nem homo-

gêneo: a intensidade e a continuidade dos aportes variam com o 

tempo, refletindo o caráter dinâmico do financiamento climático e 

a própria lógica mutável da cooperação internacional.

Com escopo regional, a Aliança ZEBRA iniciou suas ações 

concentrando esforços em quatro cidades-chave – São Paulo, 

Cidade do México, Medellín e Santiago, às quais Bogotá se so-

maria posteriormente. Sua primeira meta foi ambiciosa: viabili-

zar compromissos concretos para a aquisição de mais de 3.600 

ônibus elétricos a bateria nas principais capitais latino-ameri-

canas. Paralelamente, a articulação com instituições financeiras 

buscou mobilizar cerca de 1 bilhão de dólares em investimentos 

voltados à descarbonização do transporte público por meio da 

eletrificação. Com o amadurecimento da agenda e a consolida-

ção de novas parcerias, a Aliança expandiu seu horizonte: apoiar 

a implantação de mais de 6.000 ônibus elétricos em grandes ci-

dades da região, fortalecendo políticas públicas, modelos de ne-

gócio e instrumentos financeiros inovadores capazes de susten-

tar essa transição em escala latino-americana.

A estratégia do programa foi desenhada em quatro eixos:

l	Cidades: garantir compromissos políticos ambiciosos, 

traduzidos em planos de implementação em larga escala 

e modelos de negócio inovadores;
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l	Indústria de ônibus: ampliar a oferta tecnológica por 

meio do engajamento de fabricantes, assegurando veícu-

los disponíveis para responder à demanda criada pelas 

cidades;

l	Instituições financeiras: mobilizar investidores inter-

nacionais e desenvolver mecanismos de financiamento 

adaptados ao contexto latino-americano;

l	Conhecimento: difundir boas práticas entre cidades pio-

neiras, promover grupos de trabalho e eventos e oferecer 

capacitação a operadores locais.

Entre as contribuições concretas da Aliança ZEBRA estive-

ram os testes-piloto de ônibus elétricos realizados em Medellín, 

Santiago, Cidade do México e São Paulo. Essa lógica de contra-

partida foi decisiva: as empresas disponibilizavam veículos sem 

custo inicial para as cidades e, em troca, obtinham um espaço 

privilegiado de visibilidade e aprendizado. Além da exposição de 

suas marcas em contextos de alta repercussão política e midiá-

tica, os fabricantes e as cidades puderam acessar dados opera-

cionais em condições reais, ajustar tecnologias às especificida-

des locais e construir reputação como parceiros estratégicos da 

transição.

O papel da Aliança ZEBRA foi justamente articular esses 

atores e transformar a experiência em conhecimento acionável. 

Mais do que facilitar a chegada dos veículos, a iniciativa apoiou 

as cidades na coleta, processamento e interpretação dos dados, 

traduzindo informações brutas em evidências capazes de sub-

sidiar decisões políticas e regulatórias. Assim, os pilotos não 

foram apenas ensaios técnicos: tornaram-se insumos estratégi-

cos para estruturar licitações, calibrar requisitos regulatórios e 

reduzir incertezas sobre custos e desempenho.

Nesse processo, as cidades puderam enxergar seus siste-

mas de transporte sob uma nova lente. Cada quilômetro rodado 

com apoio da Aliança ZEBRA revelou dimensões críticas da in-

fraestrutura: a demanda energética necessária, a eficiência dos 

sistemas de telemetria (monitoramento remoto em tempo real 

do desempenho dos veículos, como consumo, velocidade e esta-

do das baterias) e as estratégias de recarga que precisariam ser 
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desenhadas. Dessa forma, os testes funcionaram como verda-

deiros laboratórios urbanos, nos quais o futuro da mobilidade se 

deixou ensaiar em tempo real, preparando o terreno institucio-

nal, técnico e político para uma transição de maior escala.

Além dos pilotos, a Aliança ZEBRA produziu uma gama di-

versa de entregas voltadas à capacitação institucional, seja por 

meio da contratação de consultorias, seja com expertise técnica 

mobilizada dentro da própria iniciativa. Foram desenvolvidas 

metodologias para selecionar rotas mais adequadas à eletrifica-

ção; pesquisas sobre custo total de propriedade, valor residual 

e segundo uso das baterias; memos técnicos sobre riscos de in-

cêndio e degradação de componentes; além de um estudo com-

parativo de modelos de financiamento de dívida para a América 

Latina. O programa também sistematizou referências sobre mo-

delos de negócio inovadores e, em 2019, apoiou a estruturação 

de licitações em Santiago, traduzindo o aprendizado em práticas 

institucionais.

Esse conjunto de produtos técnicos não foi produzido em 

abstrato. Cada entrega respondia a gargalos concretos enfrenta-

dos por cidades e operadores: dúvidas sobre viabilidade econô-

mica, riscos tecnológicos, desenho de contratos ou adequação 

regulatória. Ao mesmo tempo, reforçava o caráter da Aliança 

ZEBRA como uma verdadeira plataforma de conhecimento – um 

espaço onde a experiência prática se transformava em evidên-

cia, e a evidência, em estratégia compartilhada9.

Outro legado foi a cocriação da plataforma E-BusRadar.org – 

em parceria com a Danmarks Tekniske Universitet (Universida-

de Técnica da Dinamarca), o Laboratório de Mobilidade Susten-

tável (LABMOB) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

e financiada pelo Instituto Clima e Sociedade. O E-Bus Radar se 

tornou referência regional ao abrir dados públicos sobre evolu-

ção das frotas elétricas, participação de fabricantes e modelos 

adotados no mercado latino-americano, além de ser um reposi-

tório de publicações. A partir de outubro de 2025, expandiu sua 

cobertura para a África e passou a contar com recursos do Banco 

9 Para maiores informações, consultar o portfólio de produtos de conhecimento 

da Aliança ZEBRA. Disponível em: https://ebusradar.org/publicaciones/. Acesso 

em out. 2025.
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Mundial, da Drive Electric Campaign e de Frost & Sullivan.

Na implementação concreta, os resultados também foram 

expressivos: mais de 900 ônibus elétricos “convencionais” em 

Santiago, 60 ônibus elétricos articulados na Cidade do México 

(P4G, 2025), instrumentos financeiros em Medellín que permi-

tiram a entrada de pequenos operadores e, em São Paulo, uma 

contribuição decisiva para medidas estruturais como a proibi-

ção da compra de novos ônibus a diesel (C40 Cities, 2022). 

Por fim, a Aliança ZEBRA também consolidou pontes entre 

a indústria e o setor financeiro. Em 2021, em seu terceiro ano 

de atuação, a iniciativa já havia obtido o compromisso de 14 

fabricantes de assegurar a oferta de ônibus elétricos a bateria 

na região. No mesmo período, durante a COP26, foi anunciada 

uma coalizão internacional de investidores com a identificação 

de oportunidades de investimento de 1 bilhão de dólares em 

projetos de eletrificação de frotas na América Latina (C40 Cities, 

2021). Esses movimentos de alinhamento industrial e financei-

ro ajudaram a reduzir incertezas, fortaleceram a confiança dos 

diferentes atores envolvidos e criaram as condições para que a 

iniciativa pudesse sustentar resultados concretos nos anos se-

guintes.

A partir de 2024, a estratégia da Aliança ZEBRA se ampliou 

para além do apoio sob medida às cidades pioneiras, alcançan-

do também a esfera nacional no Brasil. Em articulação com o 

Ministério das Cidades – por meio da Secretaria Nacional de Mo-

bilidade Urbana (SEMOB) – e com a Frente Nacional de Prefeitas 

e Prefeitos (FNP), a iniciativa passou a promover ciclos de capa-

citação voltados ao fortalecimento das capacidades técnicas e 

institucionais de gestores municipais de mobilidade urbana. O 

objetivo foi transformar as lições acumuladas nos anos anterio-

res em instrumentos de aprendizado coletivo, preparando um 

grupo maior de cidades para estruturar projetos de eletromobi-

lidade e assegurar maior maturidade e eficiência na implemen-

tação de programas federais, como o Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC) Renovação de Frota.
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Figura 2.2: Exercício das atividades apoiadas pela TUMI E-Bus 

Mission e pela Aliança ZEBRA na região. 

De cima para baixo: (1) Sessão de treinamento em Salvador, conduzida pelo 

WRI Brasil no âmbito da TUMI E-Bus Mission (WRI Brasil, 2024); (2) Ônibus 

elétrico a bateria em teste-piloto em Medellín, iniciativa apoiada pela Aliança 

ZEBRA (P4G Partnerships); (3) Cerimônia de abertura da TUMI E-Bus Mission 

em Leipzig em 2022 (TUMI E-bus Mission); (4) Workshop realizado na Cidade 

do México sobre novos modelos de negócio, promovido pela Aliança ZEBRA 

e TUMI E-Bus Mission (Pedro Bastos, 2023); (5) Diretor-Geral do Metrobús da 

Cidade do México fala na abertura de um workshop sobre a transição energética 

do sistema BRT da capital (Pedro Bastos, 2023).

Por sua vez, a TUMI E-Bus Mission, coordenada pela rede 

Transformative Urban Mobility Initiative (TUMI, ou Iniciativa de 

Transformação da Mobilidade Urbana), foi lançada em 2019 com 
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execução prevista até 2025. O programa foi financiado pelo Mi-

nistério Federal Alemão de Cooperação Econômica e Desenvol-

vimento (BMZ) e implementado pela Agência Alemã de Coope-

ração Internacional (GIZ), principal órgão de cooperação técnica 

da Alemanha, especializado em apoiar o desenvolvimento sus-

tentável. A missão foi executada em parceria com organizações 

de reconhecida expertise: o World Resources Institute (WRI), 

centro global de pesquisa aplicada em meio ambiente e desen-

volvimento, e seus escritórios locais no Brasil, Colômbia e Méxi-

co; o Institute for Transportation and Development Policy (ITDP), 

referência internacional em advocacia para políticas públicas de 

mobilidade sustentável, e seus escritórios locais no Brasil e Mé-

xico; a Union Internationale des Transports Publics (UITP), uma 

das principais associações mundiais de transporte público; o 

ICLEI – Local Governments for Sustainability, rede global de go-

vernos locais voltada à sustentabilidade; a C40 Cities; e, por um 

breve período inicial, o ICCT.

A TUMI E-Bus Mission se insere em um projeto mais amplo: 

a rede Transformative Urban Mobility Initiative, que desde 2016 

já mobilizou mais de 2 bilhões de euros em investimentos em 

mobilidade urbana sustentável, combinando recursos do BMZ, 

da GIZ e do banco de desenvolvimento alemão (KfW). Mas aqui, 

o dinheiro é apenas parte da equação. O verdadeiro valor está 

na criação de uma plataforma global de cooperação: um espaço 

onde metodologias circulam, cidades aprendem juntas e novas 

capacidades institucionais são cultivadas. Assim como a Alian-

ça ZEBRA, trata-se não de um fundo de financiamento e mais 

de um laboratório vivo para testar caminhos de transição. Sua 

meta fundadora foi ousada: substituir pelo menos 100 mil ôni-

bus a combustão por elétricos a bateria até 2030, combinando 

assistência técnica, fortalecimento institucional, apoio financei-

ro e, sobretudo, os princípios de uma transição justa, inclusiva e 

atenta às questões de gênero.

O desenho da missão se apoiou em dois grandes eixos. O 

primeiro foi o “mergulho profundo” em um grupo de 20 cidades 

– as chamadas deep-dive cities –, onde o apoio técnico foi feito sob 

medida. Nessas cidades, as missões ajudaram a revisar regula-

ções que jamais haviam considerado ônibus elétricos a bateria, 
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a modelar novas formas de financiamento capazes de diluir ris-

cos, a planejar operações por meio de demonstrações e a pensar 

a infraestrutura de recarga como um ativo estratégico. O segun-

do eixo foi a criação de uma rede internacional de aprendizado, 

que conectou cidades por meio de oficinas, treinamentos, webi-

nars e intercâmbios técnicos – um esforço conduzido sobretu-

do pelo ICLEI, UITP, GIZ e WRI, que assumiram o protagonismo 

nessa dimensão específica do programa (Figura 2.3).

Figura 2.3: Rede de cidades apoiada pela TUMI E-bus Mission. 

Fonte: ICLEI. “TUMI E-Bus Mission aims to electrify public transit across the 

Global South”, City Talk, June 21, 2022. 

As deep-dive cities não foram escolhidas ao acaso. Trata-

va-se de nós estratégicos de transformação, selecionados por 

sua capacidade institucional, pelos compromissos políticos já 

assumidos, pelo tamanho de suas frotas e, sobretudo, pelo po-

tencial de irradiar influência sobre outras cidades da região. 

Nelas, a missão se fez presente de maneira cotidiana: estrutu-

rou projetos-piloto, ofereceu apoio técnico contínuo e conferiu 

visibilidade e legitimidade às iniciativas locais. Já as demais ci-

dades da rede participaram de forma indireta, mas não menos 

relevante – absorveram ferramentas, metodologias e histórias 

de sucesso que emergiram desses contextos pioneiros e as 
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adaptaram às suas próprias realidades (Bastos, 2023; Batista e 

Bastos, 2023).

Não surpreende, portanto, que a maioria das deep-dive cities 

correspondesse a grandes metrópoles latino-americanas – São 

Paulo, Rio de Janeiro, Cidade do México, Bogotá, Guadalajara, 

entre outras. A rede de conhecimento, por sua vez, reunia um 

mosaico mais heterogêneo: cidades de grande porte, mas sem o 

status de “globais”, lado a lado com centros médios e pequenos. 

Todas funcionavam como espaços de recepção e experimenta-

ção adaptada, mostrando que a difusão da eletromobilidade não 

se restringe aos polos mais visíveis, mas pode se enraizar em 

diferentes escalas urbanas.

A rede apoiada pela missão mostrou forte concentração 

na América Latina, particularmente no Brasil, no México, na 

Colômbia e no Equador, refletindo a centralidade da região nas 

estratégias globais de eletromobilidade. Também se estendeu a 

países da África (África do Sul, Gana, Quênia, Ruanda, Tanzânia 

e Uganda) e da Ásia (sobretudo Índia e Indonésia).

No total, mais de 120 cidades foram alcançadas pela rede, 

cobrindo uma frota de mais de 100 mil veículos e cerca de 1,8 

milhão de usuários. Entre 2022 e 2025, com apoio da iniciativa, 

foram adquiridos 27.833 ônibus elétricos, com expectativa de re-

duzir aproximadamente 45.320 toneladas de CO₂ em escala glo-

bal. Nesse período, 10 das 20 deep-dive cities conseguiram expan-

dir suas frotas em apenas 18 meses. O programa também resul-

tou na produção de pelo menos 130 produtos de conhecimento, 

disponibilizados em repositório de acesso aberto, reforçando 

seu papel como rede de compartilhamento de lições, difusão de 

boas práticas e promoção de alinhamento político entre países e 

municípios (TUMI E-Bus Mission, 2025).

Nas cidades latino-americanas deep-dive, a TUMI E-Bus 

Mission estruturou suas operações por meio de um arranjo de 

governança mais complexo, no qual diferentes organizações 

assumiram papéis específicos, com graus variados de envolvi-

mento. O WRI e o ITDP lideraram o apoio técnico, embora sua 

atuação não fosse uniforme em todas as cidades: em alguns 

casos, como o do Rio de Janeiro, ambas as organizações opera-

ram em conjunto; em outros, apenas uma delas esteve direta-



84

Do petro ao eletro 

mente engajada. A C40 Cities assumiu principalmente a frente 

do engajamento político com prefeitos, enquanto outras ins-

tituições desempenharam papéis mais indiretos. Além disso, 

houve sobreposição com programas já em curso – como a atua-

ção simultânea da Aliança ZEBRA em São Paulo e na Cidade do 

México –, o que acabou por criar sinergias entre organizações 

e diversificar a alocação de recursos. Essa convergência insti-

tucional resultou, em 2022, na publicação do Guia do Investidor 

para Ônibus de Emissão Zero no Brasil. O relatório foi concebido 

via TUMI e Aliança ZEBRA com múltiplos propósitos: fornecer 

a gestores públicos e equipes de transporte coletivo uma visão 

clara sobre modelos de negócio para implantação de frotas de 

emissão zero; orientar fabricantes de ônibus interessados em 

produzir veículos elétricos no país; e, sobretudo, atrair investi-

dores potenciais (tanto de dívida quanto de capital) para viabi-

lizar financeiramente os projetos de eletrificação.

No Brasil, a configuração de apoio sob medida se refletiu em 

iniciativas como a estruturação e acompanhamento dos pilotos 

realizados em Curitiba (2022–2023) e no Rio de Janeiro (2021–22), 

que abriram caminho para debates sobre novos modelos de con-

cessão capazes de incorporar o paradigma da bateria veicular. 

Em Salvador, a missão apoiou a introdução de oito ônibus elé-

tricos no primeiro corredor de Bus Rapid Transit (BRT) da cidade, 

viabilizou a instalação do primeiro hub de recarga público, além 

de ter promovido oficinas sobre modelagem de negócios e capa-

citação técnica em todas as cidades apoiadas.

Fora do Brasil, a missão também deixou marcos significa-

tivos. Bogotá, por já se encontrar em estágio mais avançado na 

transição, não demandava apoio direto e intensivo, funcionando 

antes como uma cidade exportadora de boas práticas para a rede, 

referência para outras capitais latino-americanas em busca de 

caminhos para a eletrificação. Ainda assim, recebeu apoios pon-

tuais, como no caso da criação da operadora pública La Rolita, 

desenvolvida em parceria com outro programa da C40 Cities – o 

Climate Action Implementation (CAI), financiado pelo governo britâ-

nico por meio do Urban Climate Action Programme (UCAP). 

O caso será retomado no próximo capítulo, mas já merece 

destaque: representou uma inovação institucional ao estatizar e 
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eletrificar linhas de ônibus consideradas deficitárias, ao mesmo 

tempo em que avançou tanto na pauta da inclusão de gênero 

quanto no fortalecimento do impulso público à eletrificação 

(Bastos, 2023). Em Salvador, a agenda seguiu direção semelhan-

te com o Programa Mulheres no Transporte Público, iniciativa 

voltada a atrair, capacitar e reter mulheres nas funções opera-

cionais e de liderança do sistema de ônibus, tornando-se refe-

rência nacional pela abordagem integrada entre equidade de 

gênero e transição tecnológica (Salvador, 2024). Em Guadalajara, 

o mesmo princípio ganhou forma com o programa Mujeres Con-

ductoras, que abriu espaço para que mulheres assumissem o vo-

lante do transporte público elétrico em um setor historicamente 

dominado por homens e pela lógica dos ônibus a combustão (De 

la Torre Ríos e Delgado, 2023).

Em Monterrey, o ITDP atuou na frente financeira, elaboran-

do modelos de negócio e análises de custo total de propriedade 

(TCO) que viabilizaram a implantação da primeira frota de 110 

ônibus elétricos a bateria da cidade. E no México, em fevereiro 

de 2025, a missão ajudou a organizar um workshop nacional que 

reuniu mais de 100 participantes – entre autoridades locais e 

federais, especialistas da indústria e organizações da sociedade 

civil. O encontro não apenas discutiu estratégias de eletrificação, 

mas também lançou as bases para uma transição coordenada 

em escala nacional (ITDP, 2025).

2.4 O que se pode refletir sobre as missões?

Diante do que foi apresentado neste capítulo, um dos argu-

mentos centrais é que o impulso à adoção dos ônibus elétricos a 

bateria como agenda em algumas capitais regionais dificilmente 

teria ocorrido sem a ação das missões de cooperação interna-

cional. Elas funcionaram como processos catalisadores: trouxe-

ram recursos, desenvolveram metodologias sob medida e, dessa 

maneira, têm ajudado a conferir legitimidade política capaz de 

transformar a eletrificação em realidade. 

As grandes cidades apoiadas – aquelas com maior peso po-

lítico, econômico e demográfico – geraram histórias de sucesso 

capazes de inspirar outras cidades e de consolidar a imagem das 
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metrópoles latino-americanas como vitrines globais da transi-

ção energética. É possível dizer que tal visibilidade converteu-se 

também em projeção simbólica: tais cidades passaram a operar 

como “marcas” de cooperação internacional, espaços onde in-

vestidores e organizações podem associar sua reputação a re-

sultados concretos de introdução das primeiras frotas elétricas. 

Esse movimento reforça a atratividade dessas cidades junto a 

agentes doadores, que encontraram nelas arenas estratégicas 

para exibir resultados, confiabilidade para investir, fortalecendo, 

assim, seu próprio branding no campo da cooperação climática.

Ao mesmo tempo, a dependência estrutural do financia-

mento climático molda de forma decisiva o comportamento 

das organizações responsáveis pela implementação e execução 

dessas missões. Muitas vezes, essas entidades ocupam posições 

ambivalentes no campo político. De um lado, são valorizadas 

por seu capital político e habilidade em prover expertise técnica, 

difundir boas práticas e viabilizar projetos complexos em con-

textos institucionais frágeis – como no caso de autoridades de 

transporte pressionadas pela dependência tarifária, pelo subfi-

nanciamento crônico e por tensões sociais em torno do trans-

porte coletivo. 

De outro lado, sua sobrevivência e longevidade estão atre-

ladas à manutenção de fluxos externos de recursos, o que torna 

sua influência sobre agendas de política altamente responsiva 

às prioridades momentâneas dos doadores. Esse quadro refor-

ça uma potencial trajetória de dependência de governos de pa-

íses emergentes em relação a capitais financeiros e orientações 

oriundas de países desenvolvidos. Ademais, como implemen-

tadores e executores frequentemente participam de múltiplos 

projetos de missão de forma simultânea, seu foco estratégico 

tende a oscilar conforme as preferências das entidades doado-

ras, o que pode gerar contradições ou tensões entre iniciativas 

– e, mesmo, entre o interesse público e o interesse privado. Em-

bora a literatura não trate diretamente das missões voltadas a 

ônibus elétricos a bateria – dada a especificidade do objeto aqui 

estudado –, alguns autores problematizam o desafio da “neutra-

lidade” de organizações não estatais que atuam em estreita co-

nexão com a formulação de políticas públicas. 
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Nesse sentido, a crítica de Mariana Mazzucato e Rosie 

Collington, em The Big Con: How the Consulting Industry Weakens 

Our Businesses, Infantilizes Our Governments and Warps Our Eco-

nomies (2024), ilumina uma questão pertinente que atravessa 

o campo semântico das missões de cooperação internacional 

e seus arranjos com agentes executores ou parceiros contrata-

dos para apoiar a implementação. As autoras mostram como, 

desde os anos 1970, a ascensão das consultorias privadas es-

teve intrinsecamente associada à consolidação das políticas 

neoliberais, à desregulação dos mercados e à expansão do ter-

ceiro setor como prestador de serviços públicos. Inicialmente 

voltadas ao assessoramento de empresas privadas em seto-

res de alto risco, essas consultorias ampliaram seu escopo a 

partir dos anos 1990, com as ondas de privatização e reformas 

estatais. Entre elas, McKinsey & Company, Boston Consulting 

Group, Bain & Company, PwC, Deloitte, KPMG, e Ernst Young. 

Nesse processo, governos passaram a contratá-las não apenas 

pela expertise técnica, mas também para definir diretrizes es-

tratégicas e operacionais. O resultado foi uma transferência 

estrutural de capacidades: o planejamento e a execução de po-

líticas públicas, em muitos casos, deslocaram-se progressiva-

mente da esfera estatal para atores privados.

No campo da descarbonização, esse movimento ganha 

contornos mais evidentes, segundo as autoras. Isto porque as 

mesmas consultorias que produzem diagnósticos e metodolo-

gias para governos ou organismos bi ou multilaterais podem 

também atuar junto a grandes corporações de combustíveis 

fósseis, ajudando-as a redesenhar seus modelos de negócios 

diante da pressão regulatória e da crescente demanda por sus-

tentabilidade. Esse duplo alinhamento, como destacam Ma-

zzucato e Collington, levanta questões fundamentais sobre a 

extensão da influência dessas entidades: até que ponto elas 

moldam, delimitam ou mesmo restringem os caminhos pos-

síveis da transição energética? Em muitos casos, as soluções 

são enquadradas em matrizes de viabilidade econômica e risco 

que respondem mais a lógicas corporativas do que a critérios 

de justiça socioambiental, de fato.
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La consultoría climática es una próspera fuente de rentas económicas. 

Aunque se trata de un campo de crecimiento relativamente nuevo 

para las consultoras, y por lo tanto la investigación sobre sus 

efectos y variedad es escasa, existen muchos indicios de que, en la 

era de la crisis climática, el sector de la consultoría está teniendo 

los mismos papeles que ha desempeñado a lo largo de la historia 

del capitalismo industrial. En la crisis climática, las grandes 

consultoras están aprovechando una nueva ola de gobernanza, y al 

hacerlo están proporcionando una apariencia de compromiso sin la 

obligación de tomar medidas (p. 255).

Não parece ser este o caso das missões analisadas neste 

capítulo, sobretudo porque as consultorias destacadas por Ma-

zzucato e Collington não aparecem diretamente nesse campo 

específico. Ainda assim, vale trazer tais críticas como contra-

ponto geral. Elas ajudam a iluminar riscos potenciais de captura 

ou de enviesamento das agendas, lembrando que a mediação 

entre expertise técnica e interesse público jamais se dá em ter-

reno neutro: é sempre atravessada por disputas e interesses em 

choque – esse é justamente o sentido da noção de campo de for-

ças em Pierre Bourdieu, onde cada indivíduo com capacidade de 

agência luta por posições de poder e legitimidade, redefinindo 

continuamente as regras do jogo.

De modo análogo, a crítica de Carlos Montaño (2007) ao 

terceiro setor no Brasil – extensível a um escopo regional mais 

amplo – oferece uma lente igualmente alternativa para refletir 

sobre as possíveis tensões presentes na natureza de ação das 

missões de cooperação internacional. Conceitualmente, o tercei-

ro setor é frequentemente descrito como um campo autônomo, 

distinto do Estado e do mercado, formado por ONGs, entidades 

privadas sem fins lucrativos, cooperativas e organizações reli-

giosas. A leitura dominante costuma atribuir a essas organiza-

ções uma vocação naturalmente progressista, como se fossem 

instâncias neutras e sempre voltadas à defesa do interesse pú-

blico. Montaño, contudo, problematiza essa visão: segundo ele, 

o crescimento do terceiro setor não decorreu de um movimento 

espontâneo da sociedade civil, mas de um processo histórico de 

deslocamento de responsabilidades estatais para circuitos não 

estatais, impulsionado pelas reformas neoliberais e condicio-
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nado por fluxos seletivos de financiamento público, privado e, 

principalmente, internacional.

Aplicada ao caso das missões internacionais, essa crítica 

aponta para um risco: organizações da sociedade civil, frequen-

temente mobilizadas como executoras em arranjos multilate-

rais, podem acabar operando menos como instâncias críticas 

e mais como engrenagens de agendas previamente estrutura-

das. Em vez de tensionar os marcos regulatórios, as prioridades 

tecnológicas ou as dependências financeiras, tais organizações 

podem ser convocadas a legitimar consensos tecnocráticos defi-

nidos em outras escalas de poder – notadamente pelos doadores 

internacionais, que orientam as missões segundo seus próprios 

objetivos estratégicos.

Surge então uma pergunta inevitável: por que missões para 

ônibus elétricos – e não para trens, metrôs ou sistemas de tri-

lhos? A resposta reside na própria natureza dessas missões e 

no papel que desempenham dentro da paisagem da coopera-

ção internacional. Enquanto metrôs e trens são tecnologias ma-

duras, já consolidadas institucional e tecnicamente, os ônibus 

elétricos representam um campo em transição, onde persistem 

incertezas operacionais, financeiras e regulatórias. É nesse tipo 

de contexto – o das tecnologias ainda em processo de legitima-

ção – que a cooperação internacional atua de forma mais ativa, 

oferecendo transferência de conhecimento, assistência técnica 

e capital político para acelerar a curva de aprendizado dos go-

vernos locais.

Ao mesmo tempo, seria equivocado reduzir a atuação des-

sas organizações à mera instrumentalização. A presença do 

terceiro setor, sobretudo de ONGs voltadas à mobilidade sus-

tentável, tem se mostrado crucial para ancorar as missões em 

contextos locais, traduzir diretrizes internacionais para realida-

des específicas e ampliar a legitimidade política e social dessas 

iniciativas.

O dilema, portanto, não está em desqualificar o papel do 

terceiro setor, mas em reconhecer que sua atuação, neste caso 

aqui examinado, se dá em um “campo burocrático assistido” – 

conceito que adapto a partir da noção de campo de forças de 

Pierre Bourdieu –, no qual autonomia e dependência coexistem 



90

Do petro ao eletro 

em permanente tensão. É nesse espaço híbrido, atravessado por 

recursos, interesses e disputas, que as missões de cooperação 

internacional para ônibus elétricos encontram terreno fértil 

para sua implementação.

Esse arranjo caracteriza-se por um movimento que 

chamo de fagocitose institucional (em sentido metafórico): 

redes de política que antes militavam por suas bandeiras em 

espaços externos aos governos passam a ser convidadas ou 

“autorizadas” a ocupar a engrenagem decisória. O debate já 

não se centra na pertinência ou não da agenda – previamente 

validada e incorporada –, mas nos modos de sua implementa-

ção, calibrados pelas lógicas do aparato estatal.

Ao “assistir” essa entrada, o governo reconhece o capital 

técnico, simbólico e político dessas redes, mas simultaneamen-

te as insere sob sua tutela: legitima sua bandeira, mas restringe 

o espaço de disputa ao como fazer, e não mais ao o que fazer. Essa 

ambivalência transforma missões de cooperação e atores do 

terceiro setor em engrenagens de um campo híbrido, no qual a 

autonomia se converte em coparticipação regulada e a inovação 

se dá sob enquadramento burocrático. O campo burocrático as-

sistido, nesse sentido, não nega a política em rede; ao contrário, 

absorve-a de forma controlada, combinando abertura ao exter-

no com a preservação da ordem decisória interna.

Nesse movimento, é possível identificar traços de uma po-

lítica orientada por missão, ainda que resguardadas as devidas 

proporções entre o que Mariana Mazzucato (2022) propõe e o 

que de fato se observa na atuação dessas redes. Afinal, ao con-

trário das missões concebidas no âmbito dos Estados de bem-

-estar europeus, ancoradas em forte capacidade estatal e plane-

jamento de longo prazo, o que emerge aqui é uma forma híbrida 

e negociada de orientação por missão: redes transnacionais que, 

ao serem absorvidas pelo campo burocrático assistido, ajudam 

a organizar prioridades, alinhar atores e estruturar trajetórias 

de transição energética. Trata-se, portanto, de uma “missão por 

convite”, na qual os governos reconhecem o valor político e téc-

nico dessas agendas externas e transferem a essas redes o papel 

de “missionar” em nome próprio, mas sob a lógica e os limites de 

suas próprias engrenagens decisórias.
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Além disso, muitas dessas disputas explicitam também as 

contradições da própria noção de “cooperação”. Organizações 

mais próximas do nível da execução, embora formalmente ope-

rem sob a lógica colaborativa das missões, competem entre si 

por visibilidade, legitimidade e acesso a financiamento. Boa parte 

delas tem sede no exterior – como o ITDP (Nova York, com es-

critórios no México e no Brasil), o WRI (Washington, D.C., com o 

WRI Brasil em Porto Alegre e representações regionais em vários 

países) e o ICCT (também baseado em Washington, mas com 

presença ativa na América Latina). Apesar dessa origem interna-

cional, todas mantêm escritórios locais compostos majoritaria-

mente por profissionais nacionais, o que lhes permite atuar de 

forma territorialmente enraizada e consolidar legitimidade junto 

a governos subnacionais. Essa fusão entre conhecimento global e 

inserção local – a chamada abordagem glocal – possibilita traduzir 

diretrizes internacionais em contextos específicos, ampliar sua 

influência política e diferenciar-se de financiadores e implemen-

tadores, que muitas vezes carecem dessa capilaridade territorial.

Esse arranjo revela um campo em que cooperação e compe-

tição se entrelaçam de forma permanente. Para manter relevân-

cia, as organizações precisam entregar resultados concretos, pois 

é deles que dependem sua longevidade e a captação de novos 

financiamentos. Como nem todos os projetos de missão – mesmo 

fora da eletromobilidade – comportam consórcios amplos, a dis-

puta tende a favorecer um grupo restrito de entidades com maior 

capital político e técnico, enquanto outras batalham a disputar 

margens de espaço e recursos. Esse processo reforça posições já 

consolidadas e evidencia a interconexão das redes: muitas dessas 

organizações participam simultaneamente de diferentes iniciati-

vas multilaterais, em variadas configurações de parceria. Tal so-

breposição amplia sua influência e capacidade de articular estra-

tégias, gerando sinergias – como no caso da atuação conjunta da 

Aliança ZEBRA e TUMI em São Paulo e na Cidade do México –, mas 

também concentra poder em um número relativamente limitado 

de instituições globais e suas filiais locais.

Por fim, um hiato notável persiste justamente na ausên-

cia da escala metropolitana e estadual no escopo das missões, 

apesar de sua relevância para um transporte público idealmen-
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te mais integrado. Mesmo em países com autoridades regionais 

formalizadas – como as agências metropolitanas no Chile ou na 

Colômbia –, as missões tendem a operar de forma menos inten-

sa nesse nível intermediário. Isso decorre da própria lógica de 

suas operações: projetos de assistência técnica demandam cla-

reza institucional e pontos focais bem definidos, atributos mais 

facilmente encontrados em ministérios nacionais ou secretarias 

municipais.

No plano metropolitano ou estadual, ao contrário, a gover-

nança do transporte público costuma ser mais difusa, atraves-

sada por disputas jurisdicionais e mandatos pouco claros (Lima 

Neto e Orrico Filho, 2015; Ribeiro, Azevedo e Rodrigues, 2024). 

Essas condições tornam mais custoso o engajamento direto das 

missões, que acabam priorizando escalas mais manejáveis e 

visíveis – como cidades específicas ou ministérios nacionais –, 

onde a estruturação de projetos-piloto e a produção de diretri-

zes e de resultados comunicáveis e replicáveis se mostram mais 

factíveis (Bastos, 2025).

Como se verá nos próximos capítulos, é no chão das cidades 

que essa engrenagem ganha corpo – e, em grande medida, com 

o “empurrão” dado pelas missões internacionais. A velocidade 

e a visibilidade dos resultados, contudo, estão longe de ser ho-

mogêneas: dependem do grau de conexão institucional de cada 

cidade com as agendas nacionais. Na Colômbia, a sobreposição 

entre poder nacional e local em Bogotá favorece a convergência, 

acelerando a implementação (Capítulo 3). No Brasil, em contraste, 

a distância entre a capital federal e os principais centros urbanos 

fragmenta a coordenação, obrigando missões e governos locais a 

negociar simultaneamente em múltiplas frentes (Capítulo 4).

Assim, embora o engajamento com grandes cidades ofereça 

a vantagem de gerar demonstrações robustas e de alto impacto, 

ele também evidencia a necessidade de estratégias complemen-

tares que ampliem o alcance da transição para cidades médias 

e pequenas. Muitas dessas cidades permanecem à margem, de-

pendentes das lições aprendidas pelas capitais maiores para 

orientar seu planejamento ou, em alguns casos, avançando de 

maneira autônoma, ainda que com recursos escassos e suporte 

institucional limitado.
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Eletromobilidade na Colômbia  

e o caso de Bogotá

U
ma política nacional faz diferença na transformação 

local? A pergunta é mais provocação do que resposta. 

Ainda assim, o caso colombiano sugere que um marco nacional 

robusto pode, sim, criar círculos virtuosos entre diferentes ní-

veis de governo, impulsionando a descarbonização do transpor-

te público coletivo. Mesmo assim, o dilema do ovo e da galinha 

persiste: foi a Estratégia Nacional de Mobilidade Elétrica (ENME), 

promulgada em 2019, que estimulou a adoção dos ônibus elé-

tricos a bateria em Bogotá? Ou foram as próprias experiências 

locais que inspiraram a formulação da ENME? É provável que 

uma coisa tenha levado à outra – sobretudo numa cidade que 

é, ao mesmo tempo, capital e distrito federal, onde as fronteiras 

entre política nacional e política local são, por natureza, porosas.

Todavia, para entender como Bogotá chegou até aqui, é pre-

ciso recuar e observar o ambiente político-institucional que sus-

tentou essa trajetória. Antes que os ônibus elétricos tomassem 

as ruas, a Colômbia já vinha erguendo as bases de uma estra-

tégia nacional de transição energética. Diferentemente do Bra-

sil (como mostrarei no próximo capítulo), onde a eletrificação 

avança de modo fragmentado e reativo, na Colômbia ela emer-

giu como parte de um projeto político articulado, sustentado por 

marcos legais e metas de longo prazo.

Nesse sentido, o caso colombiano poderia ser a hipótese de 

expressão de uma política orientada por um Estado planejador 

(Mazzucato, 2014). Trata-se de um processo no qual o Estado as-

sume papel protagonista, mobilizando diferentes setores e atores 

em torno de um propósito público compartilhado: transformar 

o sistema de transporte urbano em vetor de inovação tecnológi-

ca, inclusão social e transição energética. Bogotá, ao traduzir essa 

missão em ações concretas, tornou-se o laboratório onde as am-

bições nacionais encontraram forma, escala e política.
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Trabalhos como Tendências da mobilidade elétrica na América 

Latina e ações em curso no Brasil, coordenado pela professora Flávia 

Consoni (da Unicamp) e realizado em parceria com outros pes-

quisadores em 2021, e o artigo The Future of Urban Mobility: The 

Case for Electric Bus Deployment in Bogotá, Colombia, de Ryan Sclar, 

Emmett Werthmann, Jone Orbea e outros colegas do World Re-

sources Institute, publicado em 2020, já haviam feito uma leitu-

ra consistente desse panorama nacional e do modo como ele se 

afunila em direção às políticas locais. O estudo El plan de ascenso 

tecnológico como herramienta para la transición hacia buses eléctricos 

en la ciudad de Bogotá D.C., produzido pela Aliança Zebra, em 2022, 

também é um ótimo repositório de conhecimento e memória.

Em 2010, o governo colombiano instituiu a Política de Pre-

venção e Controle da Poluição do Ar, uma resposta à deterio-

ração da qualidade do ar nas grandes cidades do país, como 

Bogotá e Medellín. Poucos anos depois, essa agenda ambiental 

ganhou um contorno mais profundo: a Política Nacional de Mu-

dança Climática, publicada em 2017, colocou as emissões no 

centro da política econômica e urbana. Era o prenúncio de uma 

nova fase – quando o transporte deixaria de ser apenas um tema 

de mobilidade e passaria a ser também um tema de transição 

energética e climática.

A partir daí, a Colômbia sinalizou que queria se alinhar à 

nova economia verde. Ratificou o Acordo de Paris, comprome-

teu-se a reduzir em 51% suas emissões até 2030 como parte 

de sua Contribuição Nacionalmente Determinada1 e definiu o 

transporte como um dos pilares dessa meta. O Plano de Ação 

Indicativo do Programa de Uso Racional e Eficiente de Energia 

e demais Formas de Energia (PAI-PROURE), lançado no mesmo 

ano, estabeleceu objetivos concretos de economia de energia, 

reconhecendo o peso do setor de transportes – responsável por 

quase 41% do consumo nacional (p. 16).

Essas decisões criaram o terreno político e institucional 

para o que viria a seguir: uma sequência de leis e estratégias 

1 “Colombia reducirá en un 51% sus emisiones de gases efecto invernadero para 

el año 2030”. Ministerio de Medio Ambiente y Desarrollo Sostenible, 26 nov. 2020. 

Disponível em: https://www.minambiente.gov.co/colombia-reducira-en-un-51-sus-

emisiones-de-gases-efecto-invernadero-para-el-ano-2030/. Acesso em jan. 2025
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que moldariam o que hoje é considerado um dos marcos regula-

tórios mais avançados da região em mobilidade elétrica.

Em 2018, a Lei nº 1931 estabeleceu diretrizes para a gestão 

da mudança climática, definindo, assim, o transporte susten-

tável como uma prioridade nacional em seus artigos 8 e 9. No 

mesmo ano, o CONPES 3918 – sigla de Consejo Nacional de Política 

Económica y Social, o principal órgão de planejamento estratégi-

co do governo colombiano, responsável por coordenar políticas 

públicas de médio e longo prazo – conectou as agendas de ener-

gia e mobilidade aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS). Esse documento funcionou como uma ponte entre polí-

ticas setoriais que até então andavam em paralelo, articulando 

eficiência energética, mobilidade sustentável e mitigação das 

mudanças climáticas sob uma mesma diretriz nacional. E, no 

ano seguinte, viria o ponto de inflexão: a Estratégia Nacional de 

Mobilidade Elétrica (ENME), publicada em 2019 com o apoio do 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e 

do Euroclima, programa de cooperação da União Europeia volta-

do à ação climática na América Latina.

A ENME reuniu em um só texto o que até então estava “dis-

perso” em diferentes órgãos. Mostrou regras, horizontes e metas; 

definiu quem poderia coordenar a transição; e, sobretudo, deu 

legitimidade política ao tema da eletromobilidade. Três minis-

térios – Transportes, Meio Ambiente e Minas e Energia – passa-

ram a atuar de forma integrada, sob coordenação da Unidad de 

Planeación Minero-Energética (UPME), articulando ações que iam 

desde a eficiência energética até o ordenamento territorial para 

instalação de pontos de recarga.

No mesmo contexto, o Congresso aprovou a Lei nº 1964/2019, 

o principal instrumento jurídico da estratégia. A lei reduziu im-

postos sobre veículos elétricos (o IVA caiu de 19% para 5%), criou 

incentivos para governos locais e empresas privadas e deter-

minou a instalação obrigatória de infraestrutura de recarga e 

manutenção. Também concedeu benefícios práticos: isenção de 

rodízio e restrições de circulação, vagas preferenciais em esta-

cionamentos e descontos em inspeções e seguros obrigatórios.

Mas o aspecto mais simbólico da lei é sua “escadinha” de 

metas, apresentada em seu parágrafo 3. A partir de 2025, ao 
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menos 10% dos novos ônibus comprados para o transporte pú-

blico deverão ser elétricos; em 2027, 20%; em 2029, 40%; e assim 

sucessivamente, até atingir 100% em 2035. Em outras palavras, 

a Colômbia decidiu que, dentro de uma geração, nenhum novo 

ônibus urbano poderá emitir carbono.

Naquele mesmo ano, foi aprovada também a Lei nº 

1972/2019, que elevou os padrões de qualidade dos motores 

a combustão. Ela obrigou todos os veículos novos a diesel a 

atender ao padrão Euro VI – uma norma internacional criada 

na Europa que limita de forma rigorosa a emissão de gases e 

partículas tóxicas, exigindo filtros e tecnologias de controle de 

poluição antes da liberação de escapamento. Essas medidas, 

combinadas, transformaram o país em um verdadeiro labora-

tório institucional de como se preparar para a transição ener-

gética. Não se tratava apenas de substituir veículos, mas de 

repensar o próprio funcionamento do sistema de transporte e 

seu impacto ambiental.

Nesse contexto, a cidade de Bogotá se tornaria o exemplo 

mais visível – e também o mais ambicioso – dessa política nacio-

nal. Mas seu processo de eletrificação não pode ser explicado ape-

nas como resultado das diretrizes do governo central. A trajetória 

de Bogotá dialoga com esse marco nacional, alimentando e sendo 

alimentada por ele. A cidade avançou porque encontrou um am-

biente político favorável, mas também porque ajudou a moldá-lo, 

traduzindo em prática o que antes era apenas diretriz. O que se 

observa, portanto, é menos uma relação de causa e efeito e mais 

uma retroalimentação entre escalas, em que o nível local serve de 

laboratório e o nacional, de sustentação e difusão.

Antes de entender o caso bogotano em detalhe, vale lem-

brar um dado simbólico: toda a frota elétrica da Colômbia é 

composta por ônibus elétricos a bateria. Isso significa que, dife-

rente de outras nações que herdaram sistemas antigos de tró-

lebus – como o Chile e o Brasil –, a Colômbia partiu do zero. Ela 

chegou a operar trólebus no passado, entre as décadas de 1940 e 

1990, mas o sistema desapareceu (El Tiempo, 23 de maio de 2015). 

A nova transição, portanto, não nasce de um resquício técnico, e 

sim de uma decisão política, pode-se dizer, tomada em um con-

texto global de ações a favor da preservação do clima.
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Bogotá, Medellín e Cali foram as primeiras a materializar 

essa aposta. Em outubro de 2025, Bogotá liderava com 1.486 

ônibus elétricos (13,5% de uma frota de 11 mil veículos), se-

guida por Medellín, com 69, e Cali, com 35 – conforme dados 

da plataforma E-Bus Radar. Em comum, todas se beneficiaram 

de projetos internacionais de cooperação, como o TUMI E-Bus 

Mission e a Aliança ZEBRA, que ofereceram apoio técnico, ca-

pacitação e consultoria regulatória. No entanto, como discu-

tido no capítulo anterior, Bogotá não participou dessas redes 

apenas como beneficiária: atuou também como expoente e 

exportadora de boas práticas, transformando-se em referên-

cia regional para outras cidades que buscavam iniciar suas 

próprias transições.

Essa projeção ajudou a consolidar o caso colombiano no 

debate internacional sobre transporte público elétrico, posicio-

nando Bogotá como modelo urbano dentro das redes globais de 

cidades comprometidas com a eletrificação de suas frotas. Essa 

rede de colaboração, combinada ao compromisso político inter-

no, criou o cenário ideal para que a transição acontecesse – não 

como exceção, mas como política de Estado.

É a partir desse pano de fundo que Bogotá se transforma, 

mais do que em um caso de sucesso, em um símbolo da con-

vergência entre políticas nacionais e ambições locais – o ponto 

onde a missão global da eletromobilidade encontrou chão urba-

no e rosto político.

3.1 O Plano de Avanço Tecnológico de Bogotá

A rede de transporte público coletivo de Bogotá é organiza-

da dentro do Sistema Integrado de Transporte Público (SITP). O 

sistema combina as linhas de ônibus troncais, de alta capacida-

de – como o BRT TransMilenio, que dá nome à própria entidade 

gestora, TransMilenio S.A. –, com as linhas zonais, que conectam 

bairros e áreas periféricas por meio de veículos menores e rotas 

mais flexíveis. Enquanto o BRT TransMilenio funciona como o 

esqueleto estrutural do transporte de massa, o SITP Zonal atua 

como sua rede capilar, distribuindo passageiros entre os bairros 

e os corredores principais.
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O impulso mais visível para a adoção de ônibus elétricos veio 

com a criação do Plano de Avanço Tecnológico (Plan de Ascenso 

Tecnológico – PAT), oficializado pelo Decreto 477 de 2013, durante a 

gestão do prefeito Gustavo Petro (2012-2015), cujo objetivo foi

mejorar la calidad del aire y reducir los impactos en la salud pública 

debidos a la contaminación atmosférica, en la ciudad de Bogotá 

D.C., a través de la implementación de tecnologías de cero o bajas 

emisiones en ruta en el SITP, mediante la reconversión futura de 

la flota, la definición de los procedimientos operacionales y las 

medidas de monitoreo y seguimiento.

O PAT foi pensado como uma ferramenta para guiar a subs-

tituição gradual dos ônibus a diesel por veículos menos poluen-

tes ou totalmente elétricos, em um processo liderado pela Secre-

taria de Mobilidade, pela Secretaria Distrital de Ambiente e pela 

TransMilenio S.A. As linhas de ação sobre o avanço tecnológico 

dos componentes zonal e troncal se basearam na (i) definição 

de rotas pioneiras e avaliação de seu desempenho ambiental e 

energético; (ii) análise jurídica e financeira dos contratos; (iii) in-

corporação de novas frotas às rotas pioneiras; (iv) substituição 

de veículos antigos; (v) monitoramento e controle de desempe-

nho; (vi) estruturação da fase de mobilidade limpa no compo-

nente troncal; e (vii) desenvolvimento e implantação da infraes-

trutura necessária (Aliança Zebra, 2022).

Ao longo do caminho, a vocação para experimentar ônibus 

mais limpos se consolidou como política da cidade. Em 2014, nas-

cia o projeto Bogotá Ciudad Laboratorio, acompanhado da entrada em 

operação de 231 ônibus híbridos no sistema. No mesmo ano, come-

çaram a ser desenhados os editais de licitação para frotas menos 

poluentes, e foi criada uma parceria público-privada, batizada de 

Bogotá Eléctrika, voltada à eletrificação do transporte coletivo.

A fase seguinte foi a da validação tecnológica. Em 2016, ti-

veram início os testes de curta e longa duração com um ônibus 

convencionais sem emissões equipado com baterias elétricas. 

Pouco depois, foram testados também os primeiros modelos ar-

ticulados elétricos, etapa fundamental para verificar a viabili-

dade dessa tecnologia nos corredores de alta demanda, como o 

BRT TransMilenio. As provas se estenderam até 2018, quando os 
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resultados já apontavam que a tecnologia de baterias era segura 

e sua incorporação em escala era aceitável. Nesse período, Bo-

gotá já contava com o apoio da cooperação internacional para 

rodar pilotos com veículos de baixas emissões, testar modelos 

financeiros adaptados à realidade local e abrir caminho para a 

incorporação de frotas elétricas (Aliança Zebra, 2022).

Em março de 2018, durante o segundo mandato de Enrique 

Peñalosa – que já havia governado Bogotá entre 1998 e 2001 –, 

foi lançado o primeiro edital para renovar cerca de 1.400 ônibus 

das linhas troncais do sistema BRT TransMilenio (Bogotá, 4 abr. 

2018). Embora a TransMilenio S.A. tenha incluído diferentes tec-

nologias no processo licitatório, o critério de avaliação atribuiu 

o mesmo peso de pontuação a todas elas, sem oferecer incen-

tivos específicos para alternativas de baixas ou zero emissões. 

Na prática, isso significava que as propostas com ônibus a diesel 

mais eficientes teriam maior competitividade econômica, prati-

camente inviabilizando a escolha de tecnologias limpas.

A decisão, interpretada por diversos setores como um retro-

cesso ambiental disfarçado de neutralidade técnica, provocou 

forte reação pública — especialmente entre organizações am-

bientais, especialistas em transporte e cidadãos que esperavam 

que Bogotá assumisse um papel de liderança na transição para 

ônibus sem emissões. Acadêmicos, ambientalistas e lideranças 

locais articularam-se em torno da Mesa Ciudadana por la Calidad 

del Aire de Bogotá, uma rede de política local que se tornaria pro-

tagonista na defesa da qualidade do ar e da mobilidade susten-

tável. Segundo Orjuela e Castellanos (2018),

Uma ampla gama de atores, sem qualquer conexão clara entre 

si, organizou um movimento de resistência contra a decisão 

da cidade de excluir tecnologias mais limpas. A sociedade 

civil se uniu à mesa redonda da qualidade do ar do cidadão e 

enviou uma carta ao prefeito, exigindo a inclusão dos ônibus 

de emissão zero. A ciência cidadã também desempenhou um 

papel fundamental ao informar a população em geral sobre 

os altos níveis de exposição à poluição do ar no sistema, 

com medições feitas pelos cidadãos e compartilhadas nas 

mídias sociais. As hashtags #TransMilenioDejameRespirar e 

#NoMasBusesDiesel logo viraram tendência no Twitter.”
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A pressão das redes de política não tardou a produzir efei-

tos, submetendo a arena decisória a um típico processo de po-

litics, no qual o jogo de forças e a negociação entre interesses 

públicos, privados e técnicos reconfiguram o próprio conteúdo 

da política (policy). Como sugere a literatura de políticas públicas 

(Kingdon, 1984), momentos assim representam pontos de aco-

plamento entre fluxos de problema, política e decisão – quando 

a janela de oportunidade se abre não apenas por convicção téc-

nica, mas por força da mobilização social e do contexto político.

Em 24 de abril de 2018, a administração Peñalosa anunciou 

que revisaria os critérios do edital, atribuindo maior pontuação 

a propostas que contemplassem ônibus a gás natural ou elétri-

cos (TransMilenio, 24 abr. 2018). Tratava-se de uma tentativa de 

corrigir a distorção inicial e responder à crescente pressão pú-

blica e institucional. A mudança, contudo, esbarrou na realidade 

tecnológica: àquela altura, não havia prontidão de mercado para 

modelos elétricos articulados e biarticulados capazes de operar 

nos corredores BRT de alta demanda. As propostas, mais uma vez, 

não se materializaram. O resultado foi intermediário: o sistema 

incorporou, pela primeira vez, ônibus movidos a gás natural no 

serviço troncal, ampliando uma experiência que até então se res-

tringia às linhas alimentadoras (Hablemos de Movilidad, 2021).

Boa parte dessa história foi reconstruída a partir do rela-

to de María Fernanda Ortiz, engenheira e então gerente-geral 

da TransMilenio S.A., em entrevista concedida ao podcast Ha-

blemos de Movilidad em 2 de maio de 2021. É desse testemunho 

que emergem as camadas menos visíveis da transição bogotana 

– as hesitações, disputas e aprendizados institucionais que an-

tecederam os resultados concretos e que, em última instância, 

moldaram o ambiente político e técnico que tornaria possível a 

futura frota elétrica da cidade.

Mais importante, contudo, foi o que se seguiu. O episódio 

marcou o início de um novo ciclo de aprendizado institucional, no 

qual a TransMilenio S.A. passou a dialogar diretamente com fabri-

cantes e fornecedores de ônibus elétricos, a compreender a ma-

turidade da tecnologia e a testar modelos de negócios capazes de 

absorver custos mais altos sem repassar o ônus ao usuário. Como 

relatou sua gerente-geral, María Fernanda Ortiz, esse período foi 
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decisivo para entender as barreiras reais da eletromobilidade e 

preparar a cidade para uma transição em larga escala.

Figura 3.1: Cenas do transporte público por ônibus em Bogotá. 

De cima para baixo: (1) Vista aérea do corredor TransMilenio (BRT) em Bogotá; 

(2) Visão da linha H628 do SITP zonal em Ciudad Bolívar, sul de Bogotá. Fonte: 

(1) Banco de imagens do Canva; (2) Pedro Bastos (2023).
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Dessa vez, a janela de oportunidade não estava nos corre-

dores troncais do BRT TransMilenio, mas nas linhas zonais do 

SITP. Uma vez que as linhas zonais são atendidas por ônibus 

convencionais, parecia mais simples encontrar no mercado ver-

sões elétricas com características técnicas semelhantes – em 

tamanho, capacidade e operação – sem alterar profundamente 

o modelo de serviço. Para viabilizar o novo formato, foram lan-

çadas duas licitações complementares: uma voltada à provisão, 

financiamento e manutenção dos veículos e outra destinada 

à operação das rotas zonais do SITP. Essa separação de papéis 

garantiu maior controle público sobre o sistema e abriu espaço 

para novos modelos de parceria, permitindo que a cidade ex-

perimentasse soluções de eletromobilidade em contextos peri-

féricos e socialmente desafiadores. Diferentemente do modelo 

baseado no agente integral – no qual as empresas operadoras são 

também as proprietárias da frota –, Bogotá introduziu uma se-

paração formal entre a titularidade dos ativos e a prestação dos 

serviços. Essa distinção abriu espaço para novos agentes espe-

cializados:

l	de um lado, empresas responsáveis pela compra, finan-

ciamento e manutenção dos ônibus, incluindo bancos, 

fundos de investimento e companhias de leasing (isto é, 

arrendamento mercantil, um tipo de contrato em que um 

bem é alugado por longo prazo com opção de compra ao 

final do período);

l	de outro, operadoras com expertise em gestão de frota, 

controle operacional e força de trabalho, mas sem a obri-

gação direta de adquirir os veículos.

María Fernanda Ortiz destacou que o principal aprendizado 

foi “criar um modelo que tornasse possível o impossível”: atrair 

investidores privados sem comprometer o equilíbrio tarifário do 

sistema. Do total contratado, 1.473 ônibus foram fornecidos pela 

fabricante chinesa BYD, enquanto os 12 veículos restantes vie-

ram da também chinesa Yutong – consolidando de forma ine-

quívoca o protagonismo da indústria chinesa na eletromobilida-

de urbana da capital colombiana (E-Bus Radar, 2025).
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Contudo, a realidade mostrou-se menos compartimen-

tada do que o desenho contratual sugeria. Muitos operado-

res tradicionais criaram empresas vinculadas para participar 

também como provedores de frota, constituindo unidades 

jurídicas separadas, mas pertencentes ao mesmo grupo em-

presarial2. Assim, o modelo de Bogotá parece refletir menos 

uma separação de mercado entre atores distintos e mais uma 

engenharia contratual e financeira, concebida para otimizar 

a alocação de riscos, facilitar o acesso a financiamento e au-

mentar a resiliência do sistema diante de eventuais inadim-

plências ou falhas operacionais. Mesmo sem uma separação 

completa entre os agentes econômicos, esse formato permi-

tiu uma distribuição mais eficiente de responsabilidades, atri-

buindo a cada parte do contrato funções específicas dentro de 

sua área de competência. 

Além de viabilizar o financiamento da frota elétrica, o novo 

modelo de contratação introduziu ganhos importantes em ter-

mos de resiliência e governança. Nos arranjos convencionais – 

aqueles baseados em agentes integrais –, quando um operador 

enfrenta insolvência, falha técnica ou má gestão, os veículos 

deixam de circular, interrompendo imediatamente o serviço. No 

formato adotado em Bogotá, a titularidade dos ativos perma-

nece nas mãos das empresas provedoras de frota, que podem 

2 Porém, esse procedimento também permitiu a entrada de novos agentes 

no campo do transporte urbano de Bogotá, atraídos pela adoção do modelo 

de separação entre ativos e operação. Empresas como a Green Movil S.A.S. 

são exemplos claros de entrantes novos, que não integravam o mercado 

tradicional de operadores do SITP. Constituídas especificamente para atuar na 

gestão de ativos de frota elétrica, essas empresas são formadas por consórcios 

de investidores, fundos de capital e, em alguns casos, empresas do setor 

energético, como a Enel X, no caso da Green Movil. É importante destacar, 

contudo, que a identificação precisa dos agentes que atuam exclusivamente 

como provedores de frota – em distinção aos operadores – não é simples de 

rastrear nos documentos públicos. Isso se deve tanto à natureza flexível das 

estruturas societárias, que frequentemente vinculam operadores tradicionais 

aos provedores, quanto à própria arquitetura dos contratos, que permite que 

uma mesma razão social atue, em alguns casos, simultaneamente como 

operadora e como gestora de ativos. Portanto, embora o modelo jurídico 

contrate formalmente essas funções como separadas, a separação plena entre 

os agentes nem sempre se traduz em práticas mercadológicas claramente 

discerníveis. Sobre atuação da Green Movil, ver: https://greenmovil.com.co/

conocenos/. Acesso em jan. 2025.
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realocar os veículos a outros operadores ou adotar medidas cor-

retivas mais rápidas. Assim, a continuidade do serviço deixou de 

depender exclusivamente da saúde financeira ou da capacidade 

operacional de uma única empresa.

Quadro 3.1: Trajetória de implementação dos ônibus elétricos no 

âmbito do Plano de Avanço Tecnológico de Bogotá. 

Ano Marco principal Descrição

2011 Programa Latinoamericano de 

Pruebas a Híbridos y Eléctricos

Início das provas de veículos híbridos 

e elétricos em Bogotá.

2013 Decreto 477 de 2013 – Plan de 

Ascenso Tecnológico (PAT)

Formalização do plano distrital para 

substituição progressiva de tecnolo-

gias a combustão por alternativas de 

emissão baixa ou zero.

2014 Bogotá Ciudad Laboratorio / 

APP Bogotá Eléctrika

Criação da iniciativa de cidade-labo-

ratório e início do desenho da licita-

ção de mobilidade limpa.

2016 Provas de curta e longa dura-

ção

Testes com ônibus padrão elétrico e 

ônibus articulado elétrico.

2018 Provas de longa duração – arti-

culado elétrico

Avaliação de desempenho em opera-

ção simulada de alta demanda.

2019 Fortalecimento normativo de 

zero e baixas emissões

Estruturação da Licitação Fase V – 

Etapa I para frota sem emissões.

2020 Licitação e adjudicação de 

frota elétrica – Fase V, Etapas 

II e III

Início da operação dos primeiros 136 

ônibus elétricos no SITP.

2021 Incorporação de 928 ônibus 

elétricos

Consolidação dos pátios elétricos e 

pilotos com ônibus de hidrogênio 

verde; fortalecimento dos estudos 

ambientais e testes.

2022 Incorporação de 424 ônibus 

elétricos adicionais

Expansão da frota elétrica zonal.

2023 1.485 ônibus elétricos, 5 ope-

radores (1 público), 10 pátios 

elétricos

Consolidação da segunda frota elétri-

ca mais numerosa da América Latina.

Fonte: Aliança Zebra, “El plan de ascenso tecnológico como herramienta para la 

transición hacia buses eléctricos en la ciudad de Bogotá D.C.”, 2022, p. 10.

Para a TransMilenio S.A., esse modelo também represen-

tou uma estratégia de sustentabilidade fiscal e qualidade re-

gulatória. Ao redistribuir os riscos entre diferentes agentes, 
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a cidade conseguiu melhorar as condições de financiamen-

to, reduzir a pressão sobre o orçamento público e reforçar os 

mecanismos de monitoramento de desempenho. Segundo 

estimativas de Ortiz (Hablemos de Movilidad, 2021), a receita 

tarifária cobria cerca de 75% dos custos operacionais do sis-

tema, enquanto cerca de um quarto dos custos são subsidia-

dos – um equilíbrio delicado que exige eficiência contratual e 

previsibilidade financeira.

O SITP Zonal, por sua vez, era historicamente o segmen-

to mais vulnerável do sistema, com frota envelhecida, menos 

confortável e mais poluente, concentrada nas áreas periféri-

cas da capital. Essa condição abriu uma chance sem prece-

dentes para acelerar a modernização da frota e, ao mesmo 

tempo, permitir que a TransMilenio S.A. acumulasse aprendi-

zado institucional sobre os desafios operacionais, contratuais 

e tecnológicos associados à transição para veículos elétricos 

(Hablemos de Movilidad, 2021).

Durante a implementação do modelo, a TransMilenio S.A. 

identificou a necessidade de um terceiro componente contra-

tual, além dos contratos de provisão da frota e operação dos 

serviços: a infraestrutura de recarga elétrica. Era preciso con-

tratar empresas responsáveis pela instalação, gestão e ma-

nutenção dos pátios e sistemas de carregamento, garantindo 

que a localização das garagens coincidisse com as rotas e a 

autonomia operacional dos veículos.

Foi nesse ponto que surgiram os maiores gargalos da 

transição. A escassez de terrenos adequados, o tempo para 

obtenção de licenças, a execução dos projetos de engenha-

ria e, sobretudo, a adaptação da capacidade elétrica dos lo-

cais revelaram-se obstáculos muito mais complexos do que 

se previa. Ortiz (Hablemos de Movilidad, 2021) relatou que não 

se tratava apenas de instalar carregadores: era necessário 

garantir fornecimento de energia em alta potência, com es-

tabilidade e segurança, dentro dos padrões técnicos da rede  

elétrica urbana.

Para enfrentar esses desafios, a TransMilenio S.A. firmou 

uma parceria estratégica com a Enel-Codensa, concessionária 

de energia elétrica de Bogotá, que passou a desenvolver solu-
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ções conjuntas de integração entre transporte e energia. Essa 

cooperação foi decisiva para criar interoperabilidade técnica 

e operacional entre os dois setores.

Os desafios da infraestrutura de recarga deixaram claro 

que a eletrificação não se resumia ao financiamento da frota. 

Ela dependia de estudos de viabilidade técnica, energética 

e urbanística, capazes de antecipar prazos, projetar layouts 

operacionais e adequar a rede elétrica às novas demandas. 

A escassez de terrenos bem localizados e compatíveis com 

o fornecimento em alta potência exigiu projetos inovadores 

de uso do solo, soluções arquitetônicas otimizadas e análises 

cuidadosas sobre os tipos de carregadores – fossem de recarga 

lenta, rápida ou ultrarrápida –, de acordo com as especificida-

des operacionais de cada linha.

3.2 La Rolita: o exemplo de transição justa 

para ônibus elétricos

Um dos maiores triunfos da transição energética de Bogotá 

no transporte coletivo reside na aposta em políticas transversais 

que combinaram rentabilidade social, eletrificação e inclusão 

de gênero. A criação da empresa pública La Rolita tornou-se o 

símbolo mais concreto desse novo repertório. O principal desa-

fio era romper o ciclo de fracassos nas licitações para operar o 

transporte nas áreas periféricas da cidade – territórios marcados 

por vulnerabilidades sociais, econômicas e urbanísticas. Nessas 

regiões, a lógica de mercado simplesmente não fechava: os cus-

tos de operação eram altos, a evasão tarifária era frequente e 

a arrecadação era insuficiente para atrair operadores privados 

(Bastos, 2023).

A localidade de Ciudad Bolívar, especialmente o setor de 

El Perdomo, é o caso mais emblemático. Encravada nas encos-

tas ao sul da capital, concentra um tecido urbano de ruas es-

treitas, declives acentuados e infraestrutura precária, condições 

que tornavam o serviço de transporte tecnicamente desafiador 

e economicamente inviável. Por isso, ao longo de sucessivas ten-

tativas, as licitações foram declaradas desertas ou encerradas 
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antes da contratação (Osorio, 2022; Bertossi, Ariza e Concha Ri-

vera, 2023).

À desigualdade social soma-se ainda uma sobrecarga am-

biental. Segundo o Inventário de Emissões de 2020, a zona sul de 

Bogotá concentra alguns dos mais altos níveis de material parti-

culado fino (PM₂.₅), chegando a representar até 40% dos registros 

críticos de poluição atmosférica da cidade – reflexo de uma com-

binação entre topografia, adensamento urbano precário e intensa 

circulação de veículos poluentes (Bogotá, 2022; Largo, 2023).

Foi nesse contexto que a gestão da prefeita Claudia López 

(2020–2023), logo após Peñalosa, promoveu uma ruptura signifi-

cativa com a lógica tradicional de prestação de serviços ancora-

da nas dinâmicas de mercado. A criação da empresa pública La 

Rolita, em setembro de 2022, concebida inicialmente para operar 

no território de El Perdomo, não se limitou a corrigir falhas ope-

racionais: representou uma inflexão política e simbólica. Era a 

afirmação de que o Estado – ou, mais precisamente, a própria ci-

dade – poderia intervir diretamente na produção da infraestru-

tura urbana, redefinindo o que se considerava economicamente 

viável ou socialmente necessário.

O nome “La Rolita” vem de uma expressão afetiva e co-

loquial usada para se referir à cidade de Bogotá. O termo de-

riva de Rolo ou Rola, gírias populares que designam as pesso-

as nascidas ou residentes na capital. Ao adotar esse nome, a 

operadora pública buscou reforçar sua identidade local e cida-

dã, simbolizando um transporte feito pela cidade e para a cidade 

(Osorio, 2022). A decisão de criar La Rolita se ancorou em três 

eixos fundamentais:

(i)	 assegurar a provisão do transporte público com crité-

rios de justiça social, ambiental e de gênero;

(ii) 	 fortalecer a capacidade institucional da cidade na ges-

tão e operação do transporte, gerando conhecimento 

público e reduzindo assimetrias informacionais frente 

ao setor privado; e

(iii)	 reposicionar a cidade como agente protagonista na 

prestação de serviços, capaz de alinhar inovação tecno-

lógica e inovação social em torno do interesse coletivo.
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Figura 3.2: Cenas de La Rolita, a operadora distrital  

de transporte de Bogotá. 

De cima para baixo: (1) panorama da poluição de El Perdomo, na região de 

Ciudad Bolívar, onde se localiza o pátio da empresa pública La Rolita; (2) vista do 

pátio de recarga com ônibus elétricos em operação e infraestrutura vertical do 

tipo plug-in; (3) trabalhadoras da La Rolita, símbolo da inclusão de gênero e da 

dimensão social da transição energética em Bogotá. Fonte: Pedro Bastos (2023).
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Em termos institucionais, La Rolita foi constituída como 

uma Sociedad por Acciones Simplificada (S.A.S.) de economia mista, 

de propriedade majoritária de Bogotá, com 20% de participação 

da empresa ENEL Colombia (Alcaldía Mayor de Bogotá, 2022). A 

empresa atua no SITP mediante o Contrato Interadministrativo 

1224 de 2021, firmado com TransMilenio S.A., que define suas 

obrigações operacionais e padrões de serviço3.

Enquanto TransMilenio S.A. permanece como autoridade 

gestora do sistema, responsável pelo planejamento e controle 

da rede, La Rolita assume a operação direta das rotas zonais, 

com supervisão pública. A governança é, portanto, híbrida: a di-

reção estratégica é pública, mas há participação do setor ener-

gético privado no capital social e na estrutura de fornecimento 

elétrico, o que garante respaldo técnico e financeiro ao modelo 

(Bogotá, 2023).

Para viabilizar a operação de 195 ônibus elétricos a bate-

ria atribuídos à La Rolita, foi implantada uma infraestrutura de 

apoio de alta complexidade técnica. A TransMilenio S.A. coorde-

nou a construção do Pátio Perdomo, com 33.278 m², projetado 

para realizar a recarga simultânea de até 183 veículos elétricos. 

A infraestrutura energética foi desenvolvida em parceria com 

as empresas Celsia Colombia e PC Mejía, responsáveis pela ins-

talação de 21 carregadores verticais do tipo plug-in, capazes de 

fornecer 360 quilowatts (kW) cada. O sistema elétrico do com-

plexo tem potência total de 8,6 megawatts (MW), suficiente para 

alimentar simultaneamente todos os veículos em operação e as 

demais instalações do pátio.

O pátio conta ainda com sete edifícios modulares em con-

têineres, que abrigam oficinas de manutenção, áreas de lava-

gem, escritórios administrativos, refeitório e espaços voltados 

ao bem-estar dos trabalhadores – entre eles, salas de descan-

so, ambientes recreativos e áreas de apoio à amamentação. O 

investimento em infraestrutura de amamentação pode parecer 

um detalhe menor, mas traduz com clareza a identidade femi-

nista de La Rolita – um traço que o próprio governo distrital fez 

questão de destacar em suas comunicações oficiais. A operadora 

3 Ver mais em La Rolita, “Nuestra historia”, disponível em: https://www.odt.gov.

co/historia. Acesso em fev. 2025.
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pública subverte um padrão historicamente masculinizado do 

setor de transporte: cerca de 50% dos 500 trabalhadores iniciais 

eram mulheres em 2023 – proporção que contrasta fortemente 

com a média latino-americana, em que a participação feminina 

raramente ultrapassa 15% (Osorio, 2022Bastos, 2023; De la Torre 

Ríos e Delgado, 2023).

O apoio da cooperação internacional foi decisivo para que La 

Rolita se consolidasse como um laboratório urbano de aprendi-

zado, tanto na operação de frotas elétricas quanto na promoção 

de empregos verdes. A experiência da operadora ilumina como 

as transições sociotécnicas podem ocorrer de maneira integrada 

a estratégias de redistribuição urbana e de reconhecimento so-

cial. A operadora tornou-se uma referência internacional, inspi-

rando outras cidades latino-americanas, como Santiago (Chile) 

e Guadalajara (México), no âmbito de programas executados por 

redes como a C40 Cities, tal como o Programa de Implementação 

de Ações Climáticas (UCAP-CAI), com financiamento do governo 

britânico, e o TUMI E-Bus Mission (C40 Cities, 2023; De la Torre 

Ríos e Delgado, 2023).

Em paralelo, Bogotá lançou em 2022 a campanha ¡Más Mu-

jeres en el Sector Transporte!, conduzida pela Secretaría Distrital 

de Movilidad, pela TransMilenio S.A. e pela própria La Rolita. In-

serida no marco da Política Pública de Mujer y Equidad de Género, 

a iniciativa buscou promover ações afirmativas para ampliar a 

presença feminina no transporte, assegurando o pleno exercício 

dos direitos econômicos, sociais e laborais das mulheres (Bogo-

tá, 2022).

No âmbito desse programa, foram mobilizadas cerca de 

4.300 mulheres interessadas em ingressar no setor de transpor-

te público – seja como motoristas, assistentes operacionais ou 

em funções administrativas. O processo seletivo previa ensino 

médio completo, idade mínima de 18 anos e, preferencialmen-

te, experiência com veículos pesados. O salário inicial foi de 

1.300.000 pesos colombianos (aproximadamente 1.500 reais em 

2022), com progressão vinculada a metas e bonificações. Após a 

pré-seleção, cerca de 300 mulheres participaram de formações 

específicas em operação de ônibus elétricos, segurança viária e 

atendimento ao público (Bogotá, 2022).
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Durante a visita de campo que fiz ao pátio Perdomo, em 

fevereiro de 2023, a gerente da operadora, Carolina Martínez 

Cuéllar, explicou que uma das estratégias para garantir a efe-

tividade da política de inclusão foi assegurar remuneração in-

tegral durante a capacitação, mesmo para candidatas que não 

fossem incorporadas na fase final. A medida buscava respon-

der à vulnerabilidade econômica de muitas participantes, que 

não poderiam abandonar atividades geradoras de renda nem os 

trabalhos de cuidado não remunerados que recaem despropor-

cionalmente sobre as mulheres, segundo a tradição. Sem essa 

garantia seria praticamente inviável atrair e reter mulheres de 

contextos precários para um treinamento de dedicação integral. 

A remuneração, portanto, não teve apenas caráter econômico: 

operou como instrumento de reparação social, mitigando parte 

das barreiras estruturais de gênero que limitam o acesso das 

mulheres ao trabalho formal e tecnicamente qualificado.

Apesar do êxito da iniciativa, nem todas as candidatas se-

guiram até a operação final. Algumas expressaram insegurança 

quanto à condução de veículos de grande porte; outras enfren-

taram obstáculos domésticos e conjugais, refletindo as tensões 

que a reorganização dos papéis de gênero provoca nas famílias.

Em depoimento concedido a esta pesquisa, Gabriela de 

la Torre Ríos, gerente do TUMI E-Bus Mission pelo WRI Méxi-

co (2021–2023), destacou que um dos principais aprendizados 

da experiência de La Rolita foi a capacidade de tornar visíveis 

os “campos cegos” das políticas públicas quando se trata de 

gênero. Embora o programa tenha adotado uma abordagem 

interseccional desde o início, ainda encontrou limites para 

antecipar os impactos diferenciados da inserção feminina no 

mercado formal – tanto na esfera econômica quanto nas dinâ-

micas de poder doméstico. A ausência de um diagnóstico mais 

profundo sobre as condições familiares e socioeconômicas das 

participantes fez com que alguns conflitos emergissem não 

por falta de preparo técnico, mas pelo efeito transformador da 

autonomia econômica das mulheres. A transição energética, 

nesse sentido, revelou-se também uma transição cultural, em 

que a descarbonização das frotas se entrelaça à reconfiguração 

das relações de gênero.
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Desde sua criação, La Rolita realiza mais de 85 mil embar-

ques diários, atendendo cerca de 53 mil usuários em dez rotas 

que conectam os diferentes bairros de Ciudad Bolívar (Clavijo, 

2025). Em 2025, a empresa contava com 737 funcionários, dos 

quais entre 52% e 60% eram mulheres, incluindo 383 motoristas 

– muitas delas chefes de família e migrantes. Do ponto de vista 

ambiental, a frota elétrica da operadora já evitou a emissão de 

cerca de 2,6 mil toneladas de CO₂, o que equivale ao plantio de 

cerca de 2.300 árvores por ônibus, além de reduzir significativa-

mente os níveis de material particulado fino (Largo, 2025).

O reconhecimento não tardou: em 2025, La Rolita recebeu o 

prêmio Accésit Innovactoras, que destacou seu modelo de ino-

vação social e mobilidade sustentável. No cenário internacio-

nal, foi mencionada pela Bloomberg e pela rede Swisscontact/

CALAC+, que ressaltaram tanto o impacto social – especialmen-

te o percentual de motoristas mulheres – quanto o potencial de 

replicação do modelo em outras metrópoles latino-americanas 

(Swisscontact, 2024).

3.3 Conflitos e lições aprendidas 

A implementação da frota elétrica em Bogotá mostrou 

que o êxito de uma etapa não garante o sucesso da seguinte. O 

avanço tecnológico, a entrada de novos agentes, as flutuações 

da cadeia produtiva global e as mudanças nas capacidades in-

dustriais criaram um cenário dinâmico, no qual decisões con-

tratuais precisaram ser reinterpretadas à luz de realidades em 

constante transformação.

Entre os maiores desafios, esteve a construção da infraes-

trutura de recarga. O modelo colombiano de implantação exigia 

que TransMilenio S.A., gestora pública do sistema, se articulas-

se com as empresas de energia e os operadores para erguer os 

pátios que abrigariam as frotas elétricas. As negociações foram 

longas e complexas, especialmente em torno de quem arcaria 

com os custos da instalação dos carregadores e das adequações 

elétricas.

Além disso, as obras enfrentaram atrasos significativos, se-

gundo conta Mauro Mundu no relatório Aprendizajes de una Expe-
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riencia de Electrificación en el Transporte Público de Bogotá, Colombia, 

publicado em 2021. A escassez de terrenos adequados e a moro-

sidade das intervenções civis retardaram a entrega dos pátios, o 

que obrigou a cidade a adiar a entrada em operação de parte da 

frota. A crise global de abastecimento, agravada pela pandemia, 

também afetou os prazos: fábricas na China – de onde vinham 

os veículos BYD e Yutong – sofreram interrupções, e os gargalos 

no transporte marítimo comprometeram a logística. Assim, a in-

corporação dos 1.485 ônibus elétricos entre 2020 e 2022 se deu 

de forma gradual, acompanhando a disponibilidade de veículos 

e da infraestrutura de suporte.

Essas dificuldades ocorreram sobre um sistema que já ope-

rava sob tensão. Desde sua criação, o Sistema Integrado de Trans-

porte Público (SITP) vinha acumulando déficits e crises opera-

cionais. A falência de concessionárias como Egobús e Coobús, 

em 2014 e 2015, fragilizou o equilíbrio financeiro do modelo e 

reduziu o interesse do mercado em novas licitações. A prefeitura 

foi obrigada a intervir com aportes bilionários, o que moldou um 

ambiente de desconfiança entre poder público e operadores nos 

anos seguintes4.

Também houve disputas entre fornecedores, conforme 

mostra o jornal El Tiempo em 21 de setembro de 2019. Em 2018, 

o Consórcio Green Bogotá – formado pela BYD e por investido-

res locais – ingressou na Justiça alegando irregularidades em 

um processo de licitação para ônibus elétricos do corredor Amé-

ricas. O caso, que expôs divergências sobre critérios técnicos e 

favorecimentos, só se encerrou anos depois, quando novas lici-

tações foram lançadas e a BYD acabou vencendo a maioria dos 

contratos, em diferentes consórcios.

A crise financeira do SITP levou a uma série de renegocia-

ções contratuais. Em 2019, o então prefeito Enrique Peñalosa as-

sinou aditivos para reequilibrar os contratos, prorrogando con-

cessões e prevendo aportes de 1,7 bilhão de pesos colombianos 

em subsídios ao longo de dez anos. Já sob a gestão de Claudia 

López, novas rodadas de negociação foram abertas em 2023, 

desta vez sob a pressão de condicionalidades impostas pelo 

4 El Tiempo, “Se levantó paro de transportadores en Bogotá”, 22 out. 2014. Disponível 

em: https://www.eltiempo.com/archivo/documento/CMS-14729177. 
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governo nacional para liberar o cofinanciamento do transporte 

público. Nessas mesas, discutiram-se redistribuição de riscos, 

combate à evasão tarifária e redução de custos operacionais. A 

resistência dos operadores foi intensa, mas a dependência de 

recursos federais acabou forçando um acordo.

Além disso, a criação de La Rolita não passou incólume a 

conflitos. Mesmo diante do desinteresse do setor privado em 

operar linhas na região de Ciudad Bolívar, muitos operadores te-

meram que o ingresso do Estado na prestação direta do serviço 

alterasse o equilíbrio do modelo de concessão e abrisse prece-

dentes para maior intervenção pública. Em meio a esse clima 

de desconfiança, a prefeita Claudia López procurou reafirmar o 

sentido da iniciativa. Em discurso proferido em março de 2023, 

declarou:

La Rolita es una necesidad para Bogotá; es la manera en la que 

vamos a saber de verdad cuánto cuesta prestar un buen servicio 

de transporte público. La ciudad va a seguir teniendo operadores 

privados, pero va a tener uno público para saber de verdad cuánto 

cuesta el servicio y cómo podemos mejorar su calidad (Barrero, 

2023).

Essa tensão culminou em outubro de 2024, quando o Tri-

bunal Administrativo de Cundinamarca – instância judicial 

responsável por revisar a legalidade dos atos da administração 

pública no âmbito regional – anulou o decreto que havia auto-

rizado a criação da empresa, alegando a ausência de estudos 

técnicos e jurídicos prévios, conforme exige a Lei no 489 de 1998, 

que regula a organização e funcionamento das entidades esta-

tais na Colômbia.

Para evitar a dissolução da operadora, a prefeitura apre-

sentou ao Concejo Distrital o Projeto de Acordo nº 256 de 2025, 

destinado a regularizar a participação societária e ratificar a 

TransMilenio S.A. como acionista majoritária. Até meados de 

2025, porém, o projeto ainda não havia sido votado, mantendo 

um clima de incerteza institucional sobre o futuro da empresa 

(Puentes, 2024; Concejo de Bogotá, 2025). 

Essas experiências resultaram em aperfeiçoamentos con-

tratuais importantes. Nos editais subsequentes, a cidade passou 
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a exigir alinhamento técnico obrigatório entre fornecedores de 

frota e de infraestrutura, mitigando riscos operacionais e as-

segurando interoperabilidade. A definição clara de responsabi-

lidades tornou-se regra: se o contrato prevê autonomia de 250 

quilômetros diários, cabe ao fornecedor garantir o desempenho 

do veículo, e à empresa de energia assegurar a capacidade de 

recarga para cumpri-lo (Hablemos de Movilidad, 2021).

O resultado foi mais do que a simples viabilização da maior 

frota elétrica da América Latina: foi a consolidação de um novo 

regime de governança, no qual a cidade aprendeu a converter 

conflito em aprendizado – fazendo da eletrificação não apenas 

uma política tecnológica, mas um campo de experimentação 

pública orientado por missão, no sentido mazzucatiano do termo, 

em que o Estado lidera a estruturação de novos mercados e pro-

pósitos coletivos.
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Eletromobilidade no Brasil  

e o caso de São Paulo

A
té o ano de 2025, a distribuição dos ônibus elétricos no 

Brasil revelava um mapa de contrastes. Dos cerca de 107 

mil veículos que compunham as frotas urbanas do país, segundo 

dados da Associação Nacional das Empresas de Transportes Ur-

banos de 2024, apenas 1.168 eram elétricos – menos de 1% (E-Bus 

Radar, dados de outubro de 2025). Espalhados por pouco mais de 

vinte municípios, esses veículos formavam uma geografia desigual 

e concentrada. O estado de São Paulo, sozinho, abrigava 87% de 

toda a frota elétrica nacional. E, dentro dele, a capital despontava 

como um microcosmo da transição: 789 ônibus elétricos em ope-

ração, sendo três quartos movidos a bateria e o restante, trólebus. 

Entre os fabricantes, a liderança era nacional: Eletra (brasileira) res-

pondia por 536 unidades, seguida por Mercedes-Benz (alemã), com 

159, BYD (chinesa), com 145, e Marcopolo (brasileira), com 1.

Ao contrário do que ocorreu em Bogotá – onde a convergên-

cia entre diretrizes nacionais e ambição local parece ter produ-

zido um movimento mais coeso e mutualista –, a experiência 

brasileira tem sido marcada pela ausência de um centro arti-

culador. Alguns dos esforços voltados a preencher essa lacuna 

podem ser exemplificados pelo Projeto de Lei nº 2.156, de 2021, 

que propunha instituir a Política Nacional de Mobilidade Elétri-

ca, mas que, até 2025, não obteve êxito em sua tramitação. A 

proposta buscava estabelecer diretrizes para estimular a produ-

ção e o uso de veículos elétricos, sem, contudo, deixar claro o 

papel e a centralidade da eletrificação do transporte público co-

letivo dentro dessa intenção legislativa.

Outro exemplo, também já mostrado no Capítulo 2, é o tra-

balho desenvolvido pelo Programa Cidades Inclusivas, Susten-

táveis e Inteligentes (CISI), coordenado pela Comissão Econômi-

ca para a América Latina e o Caribe (CEPAL) em parceria com o 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 
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(MDIC) e a GIZ. O programa buscou pavimentar as bases de um 

Plano Nacional para a Cadeia de Ônibus Elétricos, articulando-

-se ao conceito de Big Push para a Sustentabilidade – expressão 

cunhada na economia do desenvolvimento para designar o in-

vestimento público como alavanca de inovação, industrializa-

ção e, oportunamente, maior justiça social (Gramkow e Oliveira, 

2023; Chomsky e Pollin, 2022).

Outros movimentos federais até então recentes, financia-

dos por agências multilaterais como o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), o Banco Mundial e o Fundo Global para 

o Meio Ambiente, produziram uma série de instrumentos técni-

cos: guias, manuais e cadernos operacionais que visavam orien-

tar municípios a planejar seus próprios projetos de eletrificação 

de frotas. São ferramentas sem força normativa, mas com poder 

difusor – um tipo de política de aprendizagem que poderia pre-

encher o vazio deixado pela falta de uma estratégia nacional 

(MDR e BID, 2022; MDR e Banco Mundial, 2023).

Esse mosaico de esforços se insere em um contexto político 

de reconstrução da agenda climática nacional. Entre 2019 e 2022, 

o país atravessou um ciclo de desarticulação institucional e de 

menor protagonismo das políticas ambientais, período em que 

o chamado negacionismo climático ganhou espaço como narrativa 

pública. Mais do que uma divergência ideológica, esse discurso 

operou como um modo de governo que relativizava a gravidade 

da crise ambiental e reduzia o papel do Estado na coordenação 

de políticas de mitigação. Como observa o professor Jean Carlos 

Hochsprung Miguel (2022), tratou-se de um dispositivo discur-

sivo e político – uma espécie de “política da pós-verdade” – que 

deslegitimava a ciência e enfraquecia os instrumentos de go-

vernança ambiental, com impactos diretos sobre o debate dos 

caminhos da transição energética.

A mudança de governo em 2023 marcou uma tentativa de re-

ordenar prioridades e reposicionar o país no debate global sobre 

o clima. Essa inflexão se expressa em políticas que, embora ainda 

fragmentadas, buscam recolocar o Brasil na trilha da descarboni-

zação – movimento simbolizado, inclusive, pela decisão de sediar 

a COP 30, em Belém, em 2025 – a Conferência das Partes da ONU 

sobre o Clima, principal fórum internacional de negociação para 
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enfrentar o aquecimento global. No plano internacional, o gover-

no apresentou, em 2024, uma nova Contribuição Nacionalmente 

Determinada (NDC), estabelecendo o compromisso de reduzir as 

emissões líquidas de gases de efeito estufa entre 59% e 67% até 

2035, em comparação aos níveis de 2005 – o que equivale a al-

cançar entre 850 milhões e 1,05 bilhão de toneladas de CO₂ equi-

valente – e de atingir a neutralidade climática até 2050 (Brasil, 

2024a). A nova meta, submetida à Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima, reforça o reposicionamento di-

plomático do Brasil e sinaliza uma tentativa de recuperar a coe-

rência e a ambição perdidas nos anos anteriores. 

Desde então, a estratégia do país tem sido apostar em uma 

matriz múltipla, sustentada sobretudo por soluções incrementais 

de transporte a combustão mais limpa, como o biometano e o bio-

diesel, enquanto amplia de forma gradual sua abertura para novas 

rotas tecnológicas alinhadas ao princípio do desenvolvimento na-

cional sustentável – um modelo que busca valorizar recursos en-

dógenos e competências locais. Essa opção pela pluralidade tecno-

lógica reflete tanto a ambição de modernizar a matriz energética 

quanto a dificuldade de escolher um caminho único. Ou, de outro 

ponto de vista, a cautela em não optar por um caminho único.

É exemplo a Lei nº 14.993, de junho de 2024, que instituiu a 

Política Nacional de Combustíveis de Baixo Carbono, conhecida 

como Programa Combustível do Futuro. Sob coordenação do Mi-

nistério de Minas e Energia (MME), com participação do Ministério 

do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), do Mi-

nistério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) e de ou-

tras pastas setoriais, a política estabelece diretrizes para o avanço 

de biocombustíveis, biometano, hidrogênio verde e tecnologias de 

captura e armazenamento de carbono (CCS). Segundo estimativas 

do MME e da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), o conjunto 

de iniciativas vinculadas à lei poderá mobilizar investimentos da 

ordem de 260 bilhões de reais até 2037 (Brasil, 2024b). Trata-se de 

um marco de grande escopo, que se articula a programas já con-

solidados, como o RenovaBio (Lei nº 13.576/2017) e o Programa de 

Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE), 

reforçando a orientação brasileira de combinar múltiplas rotas tec-

nológicas sob uma mesma agenda de transição energética.
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O PROCONVE, instituído em 1986, é uma das experiências 

mais longevas de regulação ambiental no país voltada ao setor 

de transportes. Inspirado nas normas europeias (EURO), o pro-

grama impôs ao longo das décadas padrões progressivamente 

mais rígidos de emissão. No entanto, mesmo após oito fases, 

permanece voltado à mitigação dos impactos da combustão, 

não à sua substituição. Cada etapa introduziu tecnologias como 

catalisadores, filtros de partículas, sistemas de pós-tratamento 

e melhorias nos sistemas de combustão e injeção eletrônica. A 

defasagem temporal na adoção dessas fases é expressiva: en-

quanto o padrão Euro 6, equivalente à fase P8 brasileira, entrou 

em vigor na União Europeia em 2013 para veículos pesados, o 

Brasil o implementou apenas em 2023 – quase uma década de-

pois. Essa diferença evidencia uma forte dependência de trajetó-

ria, marcada pelo peso das escolhas tecnológicas passadas e da 

infraestrutura produtiva já consolidada (Brasil, 2022).

No terreno industrial, a lógica é semelhante. O Programa 

Rota 2030, lançado em 2018 e substituído em 2024 pelo Programa 

MOVER (Mobilidade Verde e Inovação), ampliou o escopo da po-

lítica automotiva para incluir mobilidade sustentável e logística 

de baixo carbono. Já o Nova Indústria Brasil, também de 2024, re-

posiciona a reindustrialização como vetor da transição energé-

tica. Em paralelo, o Programa Cidades Verdes e Resilientes, lan-

çado em 2024, oferece apoio técnico a municípios interessados 

em alinhar infraestrutura urbana, transporte limpo e adaptação 

climática, em parceria com redes internacionais e agências mul-

tilaterais. Por sua vez, o Novo Programa de Aceleração do Cres-

cimento (PAC)1, tradicionalmente voltado a grandes obras de in-

fraestrutura, foi reformulado em 2023 para incorporar a susten-

tabilidade como pilar central. O programa beneficia 61 cidades 

em sete estados, com a aquisição de 2.296 ônibus elétricos, 3.015 

veículos padrão Euro 6 e 39 equipamentos sobre trilhos para re-

novar as frotas e modernizar o transporte urbano brasileiro.

O resultado é um ecossistema de políticas que coexistem, 

mas ainda dialogam pouco com as demandas que uma tran-

sição sociotécnica para a eletromobilidade – especialmente em 

1 Ver mais em: https://www.gov.br/cidades/pt-br/novo-pac-selecoes/

mobilidade-urbana-sustentavel-renovacao-de-frota. Acesso em fev. 2025.
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nichos onde ela faz mais sentido, como o transporte urbano – 

exige para reconfigurar estruturas e práticas consolidadas. Por 

outro lado, é possível reconhecer o mérito do modelo brasileiro 

ao apostar em uma matriz múltipla, avessa à dependência tec-

nológica e aberta à combinação de diferentes rotas energéticas. 

Nesta defesa, o problema não está na diversidade em si, mas 

na ausência de uma estratégia nacional capaz de dar o “empur-

rãozinho” necessário para tornar a tecnologia mais competitiva 

politicamente.

Neste sentido, o impulso tem vindo das iniciativas in loco, 

que variam conforme o município, o grau de institucionalidade, 

o acesso à informação técnica e a capacidade das redes de po-

lítica de pressionar a arena decisória – transformando o politics 

em policy, o conflito e a disputa em orientação pública concreta.

4.1 Contexto da transição em São Paulo

Pelo menos três hipóteses ajudam a compreender por que 

São Paulo se destaca no cenário nacional para a eletromobili-

dade: sua capacidade econômica e de subsídio ao transporte; a 

familiaridade com veículos de tração elétrica; e uma legislação 

ambiental pioneira voltada à redução de gases poluentes em 

frotas públicas.

Primeiro, vamos à questão econômica. São Paulo é o maior 

centro econômico urbano do Brasil e a cidade mais populosa 

da América Latina, com 11,4 milhões de habitantes segundo o 

Censo IBGE de 2022. Além disso, tem a maior frota do país, com 

mais de 13 mil ônibus, transportando, em média, 2,5 milhões 

de pessoas diariamente, segundo dados da São Paulo Transporte 

S.A. (SPTrans), controlada pela Secretaria Municipal de Trans-

porte e Mobilidade Urbana. Essa condição lhe confere uma ca-

pacidade de arrecadação singular e, portanto, uma margem de 

manobra fiscal incomum no contexto brasileiro. 

O transporte coletivo é talvez o melhor exemplo. Em 2024, 

a prefeitura repassou 6,7 bilhões de reais em subsídios tarifários 

às empresas operadoras de ônibus – um aumento de 14,5% em 

relação a 2023. Esses valores cobriram 58,7% dos custos totais 

do sistema, estimados em 11,4 bilhões de reais, enquanto o res-
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tante (4,6 bilhões de reais) foi pago diretamente pelos usuários, 

segundo editorial da Folha de S. Paulo de 30 de dezembro de 2024.

Aqui, não se pretende afirmar que São Paulo possui uma 

abundância orçamentária, mas reconhecer algo mais raro no 

contexto brasileiro: um município que investe recursos próprios 

de forma sistemática para sustentar o transporte público cole-

tivo, não como despesa, e sim como motor da economia urbana 

– aquele que permite que pessoas circulem, consumam e que o 

trabalho aconteça. Em grande parte do país, sobretudo antes da 

pandemia, o padrão ainda era o oposto – a ausência de subsídio 

direto e a dependência quase exclusiva das tarifas pagas pelos 

usuários (Carvalho; INESC, 2018). 

Nesse sentido, São Paulo se destaca não pela escala dos re-

passes, mas por manter uma política de financiamento contí-

nua, que lhe oferece (“talvez”, com todo o cuidado hipotético) 

maior tolerância ao risco (relativa a outras cidades) e capacidade 

institucional de experimentar novas tecnologias. Ainda assim, 

o sistema enfrenta contradições conhecidas: custos elevados, 

desigualdades territoriais de acesso e uma operação permanen-

temente tensionada entre eficiência, justiça social e sustentabi-

lidade ambiental (Rolnik e Klintowitz, 2011; Freiberg et al., 2025).

Figura 4.1: Trólebus em operação no centro de São Paulo. 

Fonte: Pedro Bastos (2022).
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Há, contudo, uma memória técnica que antecede a atual 

transição. Desde os anos 1950, São Paulo mantém a operação 

contínua de trólebus – um dos raros casos latino-americanos 

de permanência dessa tecnologia. A experiência acumulada ao 

longo de décadas criou familiaridade com sistemas de tração 

elétrica e consolidou uma cultura técnica singular entre ope-

radores, engenheiros e gestores públicos. Mais do que infraes-

trutura, trata-se de uma forma de legitimação institucional do 

elétrico (Ferreira, 1995; Stiel, 1984). Essa herança histórica ex-

plica, em parte, por que a agenda de transição para os ônibus 

a bateria pode ter encontrado, por assim dizer, um certo “chei-

ro de casa” – mas nem sempre com “afagos” de boas-vindas no 

quintal, diante da concorrência com soluções incrementais de 

combustão mais limpa e dos desafios inerentes ao custo de capi-

tal. Do ponto de vista político e institucional, pode-se dizer que 

São Paulo e sua região metropolitana partem de uma condição 

distinta: não sofrem o mesmo estranhamento de cidades que, 

nas últimas décadas, não tiveram contato com sistemas elétri-

cos de transporte.

Além disso, São Paulo é uma das cidades brasileiras pionei-

ras a possuir legislação própria voltada à mitigação das emis-

sões no transporte público. Tudo isso remonta a 2009, quando 

foi aprovada a Política Municipal de Mudança do Clima (Lei nº 

14.933), resultado de intensas negociações entre o poder público 

e a sociedade civil, durante a gestão do então prefeito Gilberto 

Kassab (DEM). 

A qualidade do ar na capital paulista é um tema antigo – 

quase existencial na cidade. Ao longo de décadas, São Paulo 

construiu a fama de ser uma metrópole de céu cinza. Nos úl-

timos vinte anos, os poluentes atmosféricos mais preocupan-

tes – em especial o material particulado (PM₂,₅ e PM₁₀), o ozô-

nio (O₃) e o dióxido de nitrogênio (NO₂) – vêm ultrapassando, 

de forma recorrente, os limites recomendados pela Organiza-

ção Mundial da Saúde (OMS). Segundo estudo do Instituto de 

Energia e Meio Ambiente (IEMA) publicado em maio de 2022, 

São Paulo manteve níveis de poluição acima do aceitável por 

22 anos consecutivos, reforçando o caráter crônico do proble-

ma. O IEMA é uma das instituições que integram a Coalizão 
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Respirar, rede de política ativa na cidade que atua na defesa 

de políticas de qualidade do ar e mobilidade limpa, pressio-

nando por maior coerência entre as metas climáticas e as prá-

ticas de transporte urbano.

Em eventos mais recentes, a cidade chegou a liderar 

rankings mundiais de poluição: em setembro de 2024, por 

exemplo, São Paulo figurou no topo da lista de cidades com 

pior qualidade do ar segundo o monitoramento em tempo real 

da IQAir, superando grandes centros como Lahore, Pequim e 

Jerusalém, segundo matéria da Forbes Brasil de setembro de 

2024. E mesmo nas medições diárias corriqueiras, estações 

de monitoramento da CETESB – a Companhia Ambiental do 

Estado de São Paulo, responsável por medir a qualidade do 

ar – reportam índices que oscilam entre “moderado”, “ruim” e 

“muito ruim”, especialmente nos meses de seca ou sob influ-

ência de queimadas.

Quase uma década depois da publicação da Política Munici-

pal de Mudança do Clima, a Lei nº 16.802/2018, conhecida como 

(emenda à) Lei do Clima, promulgada na gestão de João Dória 

(PSDB, até 2022), deu densidade normativa a esse compromisso. 

Ela estabeleceu metas rígidas para a substituição progressiva da 

frota de transporte coletivo e de veículos de coleta de resíduos 

urbanos. As emissões de CO₂ deveriam ser reduzidas em 50% em 

10 anos e eliminadas até 2038 (tendo 2016 como ano-base). As 

reduções para material particulado e óxidos de nitrogênio foram 

fixadas em 90% e 80% em 10 anos, chegando a 95% também em 

2038. A cada licitação, os novos veículos deveriam ser, obrigato-

riamente, mais limpos do que os anteriores.

Vale destacar que, naquele momento, apenas 1,5% da frota 

de ônibus atendia aos parâmetros definidos pela emenda à Lei 

do Clima (Aliança ZEBRA, 2025). Além disso, essa nova legisla-

ção não priorizava nenhuma tecnologia específica, cabendo ao 

município definir, a partir de estudos técnicos e da contribuição 

de parceiros especializados, a solução mais adequada para atin-

gir a meta de descarbonização. Como mostrado no Capítulo 2, 

a Aliança ZEBRA foi um desses parceiros, passando a integrar 

a engrenagem decisória da cidade como braço de cooperação 

internacional.
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O Comitê Gestor do Programa de Acompanhamento da 

Substituição de Frota por Alternativas Mais Limpas (COMFRO-

TA), criado pelo Decreto nº 58.323/2018, também desempenhou 

um papel relevante. Trata-se de um organismo de governança 

interinstitucional, composto por representantes da prefeitura, 

operadoras de transporte, empresas de limpeza urbana, entida-

des empresariais (como a Federação das Indústrias do Estado 

de São Paulo – FIESP e a Associação Nacional de Transportes Pú-

blicos – ANTP), organizações ambientais (como a Fundação SOS 

Mata Atlântica, convidada para as discussões), instituições de 

pesquisa e cooperação técnica (como o Instituto de Engenharia 

e o International Council on Clean Transportation – ICCT) e as-

sociações setoriais, entre elas a Associação Brasileira do Veículo 

Elétrico – ABVE.

A discussão sobre as rotas tecnológicas para a descarboni-

zação do transporte em São Paulo esteve longe de ser consen-

sual. Alternativas como os biocombustíveis (etanol e biodiesel) e 

o gás natural veicular foram consideradas caminhos possíveis. 

No entanto, ao longo do processo, estudos técnicos e análises de 

custo-benefício apontaram maior viabilidade ambiental, opera-

cional e de mercado para os ônibus elétricos a bateria, levando 

à decisão da cidade de São Paulo de priorizar a eletromobilidade 

como eixo principal da estratégia municipal – enquanto outras 

tecnologias de “emissão zero”, como o hidrogênio, permaneciam 

em fase experimental.

4.2 O modelo paulistano de subvenção parcial

Quando a emenda à Lei do Clima foi promulgada, em 2018, 

São Paulo atravessava um momento decisivo: o processo licita-

tório para o novo sistema de concessões do transporte coletivo 

por ônibus estava em curso. Essa confluência de fatores pro-

duziu uma rara janela de oportunidade. De um lado, as novas 

metas de redução de emissões criavam sinergia para apostar 

em rotas mais ambiciosas de descarbonização; de outro, os 

contratos em elaboração ofereciam um horizonte jurídico e 

temporal capaz de consolidar essas metas em compromissos 

verificáveis.
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Ficou definido que as empresas vencedoras da licitação de-

veriam apresentar, em até 120 dias, um cronograma de renova-

ção de frota em conformidade com a nova lei – com liberdade 

para escolher suas próprias rotas tecnológicas. Caberia a cada 

operadora decidir como reduzir suas emissões. A expectativa, 

reforçada pela pressão regulatória e pela atmosfera política do 

momento, era de que essas escolhas acabariam, cedo ou tarde, 

convergindo para os ônibus elétricos. 

Os contratos previam metas anuais de redução de emissões 

de carbono e de poluentes locais, permitindo o acompanha-

mento contínuo da curva de descarbonização do sistema. Esse 

mesmo período coincidiu com a realização do primeiro piloto 

de ônibus elétricos a bateria na cidade: a linha 6030-10 (Unisa 

– Terminal Santo Amaro), operada em parceria entre a fabrican-

te BYD e a empresa Transwolff, sob coordenação da SPTrans. O 

projeto contou com 18 veículos em um trajeto de cerca de 30 

quilômetros, com infraestrutura de recarga instalada na própria 

garagem da operadora. A experiência deu o pontapé inicial para 

que iniciativas isoladas de eletrificação surgissem de forma au-

tônoma, lideradas pelos próprios operadores segundo suas con-

dições técnicas e financeiras (ICCT, 2022a).

Em 2022, já sob a gestão de Ricardo Nunes (MDB), a cidade 

ingressou em uma nova fase – a de planejar a escalabilidade e 

assumir um papel mais ativo nisso. A meta de eletrificar 20% 

da frota até o final de 2024, equivalente a cerca de 2.600 veícu-

los, foi incorporada ao Programa de Metas 2021–2024 (Cidade 

de São Paulo, 2021). Para viabilizar o objetivo, a SPTrans publi-

cou uma circular, em outubro de 2022, declarando a proibição 

da compra de novos ônibus movidos exclusivamente a diesel 

pelos operadores da cidade. 

Esse gesto, embora potente em sua dimensão política, não 

foi isento de ruídos – mais pela forma como foi comunicado, 

abrindo brechas para múltiplas ambivalências, do que por seu 

conteúdo em si. Mesmo com o horizonte legislativo já estabe-

lecido pela emenda à Lei do Clima e suas metas de médio e 

longo prazo, o mercado ainda não estava preparado para aten-

der à urgência da renovação da frota. Muitos operadores con-

tinuaram adquirindo ônibus a diesel em versões mais limpas, 
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como o padrão Euro 6, tanto para substituir veículos obsoletos 

quanto para evitar prejuízos à prestação do serviço diante dos 

longos prazos de entrega dos ônibus elétricos ou de outras tec-

nologias emergentes. 

Em entrevista à Technibus, publicada em 17 de outubro de 

2022, Francisco Christovam, então presidente do Sindicato das 

Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros de São 

Paulo (SPUrbanuss) e da Associação Nacional das Empresas de 

Transportes Urbanos (NTU), observou que as operadoras paulis-

tanas renovavam, em média, 120 veículos por mês – um ritmo 

incompatível com a capacidade de fornecimento da indústria 

de elétricos naquele momento. Além disso, a proibição se refe-

ria apenas aos veículos movidos exclusivamente a diesel, o que 

levou à interpretação de que os modelos híbridos e a gás natu-

ral poderiam funcionar como pontes tecnológicas em direção a 

uma frota de emissão zero.

A circular da SPTrans gerou dúvidas imediatas: o que 

fazer com os veículos já comprados, mas ainda em fase de 

produção ou entrega? Poucos dias depois, a própria SPTrans 

esclareceu que essas aquisições poderiam ser incorporadas 

à operação de maneira tolerada, uma vez que a restrição se 

aplicaria apenas a novas compras realizadas após a data do 

comunicado. Também permanecia permitida a compra de mi-

cro-ônibus, diante da escassez de modelos elétricos disponí-

veis desse tipo no mercado.

Para cumprir a meta de eletrificar 20% da frota até 2024 e, 

ao mesmo tempo, atuar como catalisadora do processo – sobre-

tudo nas etapas iniciais, quando o risco ainda assusta –, coube 

à prefeitura de São Paulo redesenhar seus próprios instrumen-

tos de ação. Era preciso encontrar um modelo capaz de mover o 

sistema sem paralisá-lo, de ajustar engrenagens sem desmon-

tar a máquina. O relatório técnico Implantação de Ônibus Elétricos 

na Cidade de São Paulo, produzido em 2025 no âmbito da Aliança 

ZEBRA conta que a cidade identificou um obstáculo central: se 

fosse delegar integralmente a compra dos ônibus elétricos às 

operadoras contratadas, a transição se tornaria financeiramente 

inviável – onerosa demais para elas e insustentável demais para 

o poder público pagar a conta.
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Isso porque, nos contratos vigentes (firmados em 2019), a 

lógica de remuneração previa uma Taxa Interna de Retorno (TIR) 

de 9,1%, índice que determina quanto o capital investido deve 

ser remunerado ao longo da concessão. Na prática, qualquer 

novo investimento – inclusive a compra de ônibus elétricos – 

implicaria um custo adicional para o poder público, que teria de 

compensar financeiramente os operadores nessa mesma taxa. 

O resultado era um paradoxo: um sistema que, em vez de esti-

mular a inovação, a tornava mais dispendiosa. O futuro, nesse 

arranjo, saía mais caro do que o presente.

Nesse cenário, a cidade cogitou criar um modelo de sub-

venção total, em que o poder público assumiria integralmente a 

compra dos ônibus, financiando-os com empréstimos a juros 

mais baixos – uma alternativa tentadora para ajudar a cumprir 

com as metas climáticas, especialmente diante das taxas eleva-

das enfrentadas por operadores privados. Mas a solução carre-

gava um dilema: significava substituir o contrato de concessão 

por um contrato de prestação de serviço de operação de uma 

frota pública por um ente privado.

A opção, portanto, foi seguir pelo meio-termo: oferecer uma 

subvenção parcial. A alternativa encontrada foi recorrer a emprés-

timos junto a bancos públicos e de desenvolvimento, obtidos a 

taxas de juros mais favoráveis – cerca de 3,4% ao ano. Com isso, 

a prefeitura passou a transferir diretamente aos fabricantes o 

montante equivalente à diferença de custo entre os modelos 

elétricos e os a diesel, eliminando o “custo financeiro” do inter-

mediário e garantindo maior eficiência no uso dos recursos pú-

blicos. A SPTrans ficou responsável por supervisionar contratos 

e parâmetros técnicos. E, por sua vez, as operadoras se manti-

veram proprietárias dos veículos, responsáveis por operação e 

manutenção. Trata-se de uma engenharia institucional delicada, 

desenhada para equilibrar incentivos públicos e compromissos 

privados, inspirada na experiência de Bogotá, mas com adapta-

ções à realidade local.
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Figura 4.2: O modelo de subvenção parcial adotado  

na cidade de São Paulo. 

Fonte: Reprodução do esquema visual elaborado pela Aliança Zebra em 

Implantação de Ônibus Elétricos na Cidade de São Paulo (2025, p. 23).

Antes de formalizar o arranjo financeiro, a prefeitura sub-

meteu o modelo a um crivo jurídico minucioso. A questão pare-

cia simples, mas continha uma armadilha: poderia o poder pú-

blico financiar, com crédito próprio, bens operados por conces-

sionárias privadas? À primeira vista, a resposta seria negativa, já 

que o artigo 21 da Lei nº 4.320/1964 proíbe “auxílios” a empresas 

com fins lucrativos. No entanto, o parecer jurídico encontrou 

uma fissura – estreita, porém engenhosa – que mudaria o rumo 

da política de mobilidade paulistana: a diferença entre auxílio 

orçamentário e transferência de capital. Esta última, prevista no 

artigo 12, parágrafo 6º, da mesma lei, autoriza aportes destina-

dos a investimentos de interesse público, ainda que sem retorno 

financeiro direto. Assim, os empréstimos contratados pela pre-

feitura e repassados aos fabricantes foram classificados como 

transferência de capital, juridicamente amparadas e politicamente 

orientadas ao interesse público. 
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O resultado foi um arranjo de “vantagens multilaterais” 

(Aliança Zebra, 2025). O modelo permite que a prefeitura cumpra 

seus contratos de concessão sem romper a arquitetura original 

do sistema, ao mesmo tempo em que gera economia – estimada 

em 4,8 bilhões de reais ao longo de 12 anos, segundo projeções 

da legislação tributária de 2023. Mais do que uma manobra con-

tábil, trata-se de uma estratégia de coordenação: o poder público 

estimula a modernização tecnológica sem assumir o protago-

nismo da operação. Os operadores mantêm a liberdade de esco-

lher seus fornecedores, o que preserva a competição e difunde o 

aprendizado técnico dentro de fronteiras regulatórias bem defi-

nidas. A subvenção, concedida até o teto estabelecido pela admi-

nistração municipal, respeita o princípio da isonomia e garante 

que o incentivo não se converta em privilégio.

No fundo, o que se construiu foi uma nova arquitetura de 

governança: os operadores permanecem donos dos veículos (e, 

portanto, responsáveis por manutenção, substituição e recarga), 

enquanto a prefeitura assumiu o papel de indutora financeira da 

transição, atuando pela via do crédito, e não da posse.

4.3 Desafios e conflitos

Um dos mecanismos condicionantes para o repasse do di-

nheiro público aos fabricantes é o chamado modelo turnkey – ou, 

literalmente, “chave na mão”. Em termos simples, significa que 

os fabricantes entregam os ônibus elétricos às concessionárias 

pelo mesmo valor de um veículo a diesel, enquanto a prefeitu-

ra paga a diferença somente quando os veículos estão efetiva-

mente prontos para operar: carregados, licenciados e com toda 

a infraestrutura disponível. O arranjo é engenhoso, mas lança 

luz sobre um paradoxo das transições tecnológicas: a defasagem 

entre a inovação e as condições reais de implementá-la.

Foi o mesmo impasse vivido por Bogotá: a prontidão da 

infraestrutura. A chegada dos veículos não garantia, por si só, 

a existência de garagens adaptadas, redes elétricas reforça-

das ou carregadores operacionais. O problema, portanto, não 

estava no ônibus, mas no ecossistema que o faria rodar – um 

entorno urbano e energético que, apesar das intenções mo-
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dernizadoras, ainda não estava pronto para a transição que já 

havia começado.

Isso fez emergir dois problemas distintos, mas interligados.

O primeiro diz respeito à infraestrutura de recarga – o 

elo mais frágil e, ao mesmo tempo, mais complexo da cadeia 

da eletrificação. O modelo adotado em São Paulo distribui as 

responsabilidades entre diversos atores: as operadoras devem 

licenciar suas garagens, adquirir e instalar os carregadores; 

a concessionária de energia elétrica, a multinacional italiana 

Enel, responde pelas conexões externas e pelo reforço da rede 

de distribuição da cidade, enquanto seu braço empresarial, 

a Enel X, oferece soluções comerciais para a infraestrutura 

interna dos pátios – quando contratada para isso, já que há 

outros fornecedores no mercado. A prefeitura, por meio da 

SPTrans, supervisiona o processo e viabiliza o financiamento 

dos veículos, mas não executa nem financia diretamente as 

obras elétricas.

Esse arranjo, embora coerente com a lógica da concessão 

de serviços, criou um descompasso entre o tempo da política e 

o tempo da infraestrutura. A chegada dos ônibus elétricos se an-

tecipou à capacidade da cidade de prover energia para recarre-

gá-los. As garagens são outro desafio: instalar dezenas de esta-

ções de carga em um mesmo pátio implica reduzir vagas de es-

tacionamento e reorganizar fluxos internos, exigindo reformas, 

ampliações e soluções de engenharia específicas. O problema 

se torna ainda mais complexo no que se refere à conexão com 

a rede elétrica. Muitas garagens operam com fornecimento em 

baixa tensão, como consumidores comuns, e precisam ser con-

vertidas para média ou alta tensão, com novos transformadores, 

obras civis e ligação direta às subestações.

Esse processo é lento, custoso e territorialmente disperso. 

Bairros inteiros podem ter sua carga elétrica afetada se uma 

grande garagem começar a puxar megawatts de potência sem 

reforço da rede. Assim, a expansão da frota elétrica depende 

de obras de reforço distribuídas por toda a cidade, envolvendo 

aprovação de projetos pela concessionária, escavação de vias 

e assentamento de novos cabos e transformadores. Trata-se de 

uma transição que acontece tanto nos pátios quanto debaixo da 
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terra – no concreto e nas valas que redesenham silenciosamente 

a infraestrutura urbana.

Para dar conta dessas adequações, em 2024, a Enel X apre-

sentou à prefeitura um orçamento de 1,6 bilhão de reais para 

adequar todas as garagens do sistema, quase três vezes o valor 

estimado inicialmente pelo município, que esperava algo em 

torno de 650 milhões de reais, segundo informações da Folha 

de S. Paulo, de 5 março de 2024. Diante desse impasse, nem as 

operadoras de transporte nem o poder público quiseram – ou 

puderam – absorver integralmente o custo. A Enel, por sua vez, 

argumentava que cumpria os prazos regulatórios fixados pela 

Agência Nacional de Energia Elétrica, que estabelecem até 120 

dias para a execução das ligações elétricas após a assinatura dos 

contratos (Estado de S. Paulo, 21 mar. 2025). No entanto, esse prazo 

não inclui etapas preliminares, como vistorias técnicas, ajustes 

de projeto e autorizações municipais, o que na prática esten-

de o cronograma. A empresa também alegou que cada garagem 

possui uma complexidade técnica diferente, exigindo soluções 

personalizadas que demandam tempo e investimento.

Figura 4.3: Entrega de ônibus elétricos a bateria  

em abril de 2025 na capital paulista. 

Fonte: Prefeitura de São Paulo, “Prefeitura entrega mais 115 novos ônibus elétricos 

à bateria, sendo 5 com câmeras integradas ao Smart Sampa”, 3 abr. 2025.
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O resultado foi um cenário de infraestrutura aquém da 

demanda, com dezenas de ônibus elétricos prontos, mas im-

possibilitados de operar. Em março de 2025, a própria SPTrans 

reconheceu que cerca de 80 veículos estavam parados nas gara-

gens aguardando ligação elétrica, número que o prefeito Ricar-

do Nunes elevou para 130 ônibus em declarações posteriores. 

Ele chegou a alertar para o risco de um “apagão no transporte” 

caso as novas conexões não fossem concluídas a tempo (Diário 

do Transporte, 23 abr. 2025).

O segundo problema emergiu do próprio modelo finan-

ceiro de subvenção adotado. Isso significa que, enquanto as 

garagens permanecem sem energia, os fabricantes não rece-

bem pelos ônibus já entregues, acumulando prejuízos. A Mer-

cedes-Benz do Brasil é o caso mais emblemático: entre 2023 e 

2025, entregou 175 ônibus elétricos à cidade, mas não recebeu 

o pagamento no tempo esperado porque os veículos permane-

ceram estacionados à espera de conexão elétrica. A empresa 

estimava um prejuízo de 300 milhões de reais e custos mensais 

de 3 a 3,5 milhões de reais decorrentes da falta de recebimento 

(InsideEVs UOL, 26 abr. 2025; Diário do Transporte, 23 abr. 2025). A 

montadora propôs à cidade revisar o modelo, sugerindo des-

vincular o pagamento da entrega da infraestrutura ou aplicar 

multas às partes que não cumprirem prazos – incluindo a pró-

pria concessionária de energia.

A prefeitura, contudo, resistiu a alterar a lógica do modelo, 

defendendo que o pagamento condicionado à operação efeti-

va garantia controle e integração entre os elos da cadeia. For-

malmente, o poder público sustenta que seu papel é apenas 

viabilizar o crédito para que as concessionárias adquiram os 

veículos (ibid.).

Com os impasses da infraestrutura, a questão legislativa 

voltou ao centro do debate em 2025. Desde a promulgação da 

emenda à Lei do Clima (Lei nº 16.802/2018), São Paulo vivia uma 

tensão permanente entre o ideal normativo e a realidade opera-

cional. Como mostrado neste capítulo, a legislação estabelecia 

metas ambiciosas: reduzir em 50% as emissões de gases de efei-

to estufa do transporte público até 2028 e zerá-las até 2038, to-

mando 2016 como ano-base. Na interpretação da SPTrans, cum-



133

Pedro Bastos

prir a meta intermediária significava ter cerca de 6 mil ônibus 

de emissão zero em operação até 2028 – uma projeção que, no 

papel, parecia plausível, mas que na prática logo se revelou uma 

ficção administrativa (ResetUOL, 10 abr. 2025).

A conta, no entanto, era conceitualmente imprecisa. A ci-

dade partiu do pressuposto de que, se 100% da frota em 2018 

era poluente, então reduzir 50% das emissões equivaleria a ter 

metade dos veículos sem emissões em 2028. Em outras palavras, 

traduziu-se uma meta de mitigação em uma meta de substi-

tuição, desconsiderando variáveis como eficiência energética, 

padrões de emissão por veículo e o papel de tecnologias inter-

mediárias. Essa leitura simplificadora transformou uma diretriz 

climática em uma equação aritmética – elegante em sua clareza, 

mas insuficiente diante da complexidade técnica da transição. E, 

sobretudo, impopular: o fermento perfeito para inflamar o poli-

tics, onde cada número vira argumento e cada meta, um campo 

de negociação e arguição.

Em abril de 2025, apenas 789 ônibus elétricos circulavam 

na cidade, menos de um sexto do necessário para atingir a meta 

intermediária. Reconhecendo a defasagem, a Câmara Munici-

pal havia aprovado no fim de 2023 uma emenda flexibilizando 

a lei, eliminando o objetivo de 50% em 2028 e mantendo ape-

nas o compromisso de neutralização total até 2038. O gesto, 

contudo, desencadeou uma reação em cadeia: a mudança foi 

contestada judicialmente e suspensa por decisão liminar em 

Ação Direta de Inconstitucionalidade, restabelecendo as metas 

originais.

O impasse jurídico ganhou contornos simbólicos. De um 

lado, Ministério Público e redes de política climática defende-

ram a manutenção da meta de 2028 como garantia de coerên-

cia institucional. De outro lado, as empresas operadoras e parte 

da prefeitura a consideraram irreal, “utópica”, nas palavras do 

próprio prefeito Ricardo Nunes, alegando que o cumprimento 

integral demandaria uma infraestrutura e um ritmo de financia-

mento “que simplesmente não existem”. O município, por sua 

vez, sustentou que a responsabilidade de recorrer da decisão ca-

beria à Procuradoria do Estado, uma vez que a disputa tramitava 

no Tribunal de Justiça de São Paulo (ibid.).



134

Do petro ao eletro 

Em janeiro de 2025, a Câmara Municipal aprovou uma nova 

revisão da política, convertida na Lei nº 18.225/2025, que reafir-

ma a meta final de zerar as emissões de CO₂ de origem fóssil até 

2038 e reduzir em pelo menos 95% o material particulado e os 

óxidos de nitrogênio (NOₓ). No entanto, a lei voltou a suprimir o 

marco intermediário de 2028, antes previsto como etapa de ve-

rificação do progresso da transição. O resultado é um cenário de 

instabilidade normativa, em que a política avança por revisões 

sucessivas – mais guiada pelo atrito entre ambição ambiental 

e viabilidade operacional do que por uma trajetória previsível. 

Uma transição em movimento – e, portanto, necessariamente 

imperfeita.
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Palavras finais

5.1 Missões que se tropicalizam, cidades que 

se internacionalizam

A
s páginas anteriores são, inevitavelmente, uma foto-

grafia: um recorte de um tempo em que os ônibus elé-

tricos deixaram de ser promessa e passaram a compor a agenda 

concreta das cidades latino-americanas. No ciclo das políticas 

públicas, o momento da avaliação ocorre quando a poeira da im-

plementação começa a assentar; aqui, porém, enquanto essas 

conclusões são escritas, em outubro de 2025, essa poeira ainda 

estava no ar. É cedo para dizer se o modelo de subvenção parcial 

de São Paulo se mostrará sustentável, se a experiência feminista 

de La Rolita resistirá às pressões de mercado, ou se outras ini-

ciativas, espalhadas por cidades que não couberam neste livro, 

consolidarão legados duradouros. As políticas se reinventam 

conforme novos desafios emergem, e a própria velocidade das 

transições tecnológicas faz com que qualquer diagnóstico corra 

o risco de envelhecer antes mesmo de ser impresso.

Mas talvez esse seja o ponto. Este livro não buscou capturar 

o “êxito” das políticas, e sim o instante em que elas se formam – 

aquele período turbulento em que um novo paradigma começa 

a se insinuar, buscando o seu momento de frenesi (Perez, 2002; 

2009). É o intervalo em que instituições tateiam entre o velho 

e o novo regime, quando as promessas tecnológicas ainda são 

frágeis e a experimentação se converte, ela própria, em forma de 

governo. A história aqui narrada não é a de uma política concluí-

da, mas a de um processo em movimento, no qual cada decisão, 

cada arranjo de cooperação internacional e cada contrato firma-

do com operadores de transporte público coletivo traduzem a 

tentativa de dar forma a uma política orientada por missão – a 

de reconciliar o transporte público com as pressões e exigên-

cias do século XXI: um mundo que busca ser mais limpo, menos 
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quente e, sobretudo, mais aberto a experimentações que aju-

dem a construir um repertório coletivo de aprendizado sobre a 

realidade e o porvir.

Uma das conclusões a que se pode chegar é que, de fato, o 

horizonte missionário proposto por Mazzucato (2022) não é de 

todo alheio às dinâmicas e aos casos aqui estudados. O papel das 

missões de cooperação internacional na formação de agendas e 

no empurrão à implementação de projetos de ônibus elétricos a 

bateria cumpre, em muitos sentidos, a função de um Estado em-

preendedor (2014) – aquele que assume riscos, antecipa mercados 

e cria as condições institucionais para que a inovação floresça. Só 

que, no caso latino-americano, esse protagonismo não parte ne-

cessariamente e/ou exclusivamente dos Estados nacionais, mas 

de uma constelação transnacional de atores públicos e não pú-

blicos, entrelaçados por redes de financiamento, conhecimento e 

legitimidade política. A “missão”, aqui, se fragmenta e se desloca: 

o impulso empreendedor vem de fora, mas sua tradução – sua 

materialidade política – ocorre dentro dos campos urbanos, onde 

as cidades se tornam o verdadeiro laboratório da transição.

Em certo sentido, essas missões operam como substitutas 

funcionais do Estado empreendedor mazzucatiano. Assumem o 

papel de articular recursos, construir pontes institucionais e re-

duzir as incertezas de um mercado em formação, especialmente 

onde o Estado nacional se mostra incapaz de coordenar a tran-

sição. No entanto, sua eficácia depende menos do desenho in-

ternacional e mais da capacidade das cidades de internalizar a 

agenda, reinterpretando-a segundo seus próprios regimes polí-

ticos, marcos regulatórios e disputas locais.

Trata-se de um empreendedorismo por delegação, no qual 

a inovação não nasce de um centro, mas de uma rede descen-

tralizada de atores (governos locais, entidades multilaterais, or-

ganizações da sociedade civil etc.) que compartilham não tanto 

uma estrutura de poder, mas um vocabulário comum de missão. 

Esse vocabulário legitima a ação pública em meio à incerteza: 

falar em missão é falar em futuro, mas também em risco, em 

experimentação, em tentativas que erram e recomeçam.

No caso latino-americano, o resultado é um hibridismo pe-

culiar de formação de política pública: missões internacionais 
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que se tropicalizam e cidades que se internacionalizam, dis-

solvendo as fronteiras entre o que é política externa e o que é 

política urbana. É nessa ambiguidade – entre a cooperação e a 

negociação, entre o campo global e o local – que as transições 

sociotécnicas encontram terreno fértil para se fazerem políticas 

concretas.

O que emerge, ao fim, é a configuração de um campo – agora 

no sentido bourdieusiano – onde os indivíduos deixam de ser 

meros atores para se tornarem agentes. Não agentes no sentido 

genérico de quem atua, mas de quem ocupa posições estrutura-

das dentro de uma rede de forças, nas quais o que se pode dizer 

ou fazer depende do volume e do tipo de capital disponível, seja 

econômico, político, simbólico ou técnico. É nesse espaço que 

se disputa a autoridade para definir o que conta como inova-

ção, quem fala em nome da sustentabilidade e quem decide os 

rumos da transição.

É nesse campo em movimento (feito de equilíbrios instá-

veis entre o técnico e o político, entre o saber e o poder) que as 

cidades se tornam o palco mais visível das transições. Bogotá 

e São Paulo talvez expressem de modo mais nítido essa dispu-

ta: nelas, os capitais técnico e políticos se entrelaçam para dar 

forma à infraestrutura material da mudança. Cada garagem, 

cada rota, cada acordo se torna uma condensação das tensões 

entre o que é possível, o que é desejável e o que é financeira-

mente viável.

Os casos de Bogotá e São Paulo ilustram com nitidez o cal-

canhar de Aquiles das transições sociotécnicas: quando a tec-

nologia se instala, o gargalo se desloca. O problema deixa de ser 

a disponibilidade dos veículos e passa a ser a infraestrutura de 

recarga – seu custo, sua logística, sua integração com a rede elé-

trica e, sobretudo, seu lugar físico na cidade.

Em Bogotá, a implantação dos pátios elétricos expôs os li-

mites de um tecido urbano denso e desigual, no qual as condi-

ções geográficas do sul da cidade exigiram soluções verticais e 

modulares. Em São Paulo, o desafio é de outra natureza: a escala 

metropolitana e a complexidade da rede de distribuição impõem 

negociações permanentes entre prefeitura, concessionárias de 

energia e operadores privados.
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Esses obstáculos revelam uma verdade estrutural das tran-

sições tecnológicas: uma vez resolvidos os problemas do nicho, 

os conflitos migram para o nível sistêmico. Quando a infraestru-

tura deixa de ser o gargalo técnico, surgem as questões macro 

– de uso do solo, regulação urbana e planejamento energético – 

que passam a redefinir o próprio projeto de cidade.

A eletromobilidade, portanto, não é apenas uma questão 

de frota ou de emissões: é uma questão urbana. O modo como 

as cidades lidam com sua topografia, densidade, clima e desi-

gualdade territorial molda tanto a viabilidade técnica quanto o 

significado político da transição. Um ônibus elétrico em Bogotá 

enfrenta as ladeiras pouco asfaltadas e de geometria difícil de El 

Perdomo, além da rarefação do ar a 2.600 metros de altitude; em 

São Paulo, percorre distâncias pendulares, enfrenta congestio-

namentos, também sobe e desce ladeiras e depende de um pla-

nejamento minucioso para que os veículos não parem simples-

mente por falta de autonomia. Em ambos os casos, a tecnologia 

revela novos olhares sobre o espaço urbano. O que antes passava 

despercebido – a inclinação das ruas, a localização das garagens, 

a carga das redes elétricas – passa a ganhar centralidade, crian-

do uma nova gramática do planejamento urbano, onde energia, 

território e mobilidade deixam de ser esferas separadas para se 

tornarem partes de um mesmo projeto de cidade.

As conclusões aqui apresentadas, contudo, não ignoram os 

desafios e as limitações que o percurso de pesquisa enfrentou. 

A mais evidente delas é a escassez de dados transparentes e pa-

dronizados sobre as frotas de transporte público coletivo no Bra-

sil e em outros países da região, sobretudo no que diz respeito 

à distribuição por fonte de energia. Essa lacuna restringe a pos-

sibilidade de análises comparativas mais robustas e reflete um 

traço estrutural do setor: o modelo fragmentado de governança, 

no qual o transporte coletivo por ônibus é gerido majoritaria-

mente em instâncias locais, com métodos de monitoramento, 

avaliação e aprendizado que variam enormemente entre as ci-

dades – e, por isso, são de difícil consolidação em repositórios 

públicos.

Essa fragmentação também impõe desafios à contabiliza-

ção de emissões, uma vez que os cálculos dependem de fato-
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res de emissão distintos e pouco harmonizados, o que limita a 

comparabilidade e a precisão das estimativas. Nesse contexto, 

o trabalho da plataforma E-BusRadar.org é excepcional por re-

presentar uma das poucas iniciativas regionais capazes de sis-

tematizar dados sobre a adoção de ônibus elétricos na América 

Latina, combinando informações de diversas fontes e oferecen-

do um panorama consistente da transição tecnológica no trans-

porte público urbano.

Outro ponto diz respeito ao recorte empírico adotado no 

Capítulo 2, centrado em dois programas emblemáticos: a Alian-

ça ZEBRA e a TUMI E-Bus Mission. Ambos oferecem uma leitura 

privilegiada das engrenagens da cooperação internacional e de 

seus efeitos sobre as políticas de eletromobilidade, mas, inevi-

tavelmente, deixam escapar parte do quadro – sobretudo as ex-

periências que florescem em cidades médias e pequenas, onde 

a transição ocorre longe dos holofotes. Além disso, os dados 

consultados, em grande parte provenientes de fontes públicas 

e institucionais, tendem a realçar narrativas de êxito, muitas 

vezes mais celebratórias do que analíticas, o que pode ocultar 

as tensões e contradições inerentes aos processos reais de im-

plementação e que são muito caras para um trabalho científico.

O uso da observação participante foi, nesse sentido, uma 

ferramenta preciosa. Permitiu observar (dentro dos limites éti-

cos e metodológicos) os bastidores da formulação das políticas, 

as negociações invisíveis e as dinâmicas sutis de poder que es-

capam aos relatórios oficiais. Essa dimensão empírica, mais vi-

vida do que registrada, iluminou os interstícios entre o discurso 

e a prática, revelando o trânsito das ideias: como elas se deslo-

cam, se adaptam e ganham forma no interior das redes de coo-

peração que sustentam essa arquitetura da transição.

5.2. Uma agenda de pesquisa para o Brasil

A opção por analisar o processo de formação de políticas pú-

blicas a partir da escala latino-americana trouxe ganhos eviden-

tes: permitiu observar padrões regionais, a circulação de ideias 

e a formação de missões compartilhadas em torno da descarbo-

nização do transporte coletivo. No entanto, essa mesma escolha 
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impôs limites metodológicos. Ela dificultou o mergulho em cer-

tas dimensões mais íntimas do planejamento de transportes no 

contexto brasileiro.

Ainda assim, ao longo do percurso analítico, algumas hipó-

teses emergiram com nitidez. Não são conclusões, mas linhas de 

reflexão – pontos de partida para um debate sobre os possíveis 

“transbordamentos” positivos que uma agenda de ônibus elétri-

cos poderia gerar no país. Este item final se dedica, portanto, a 

apresentá-las: não como respostas, mas como mapas de sentido 

capazes de iluminar as encruzilhadas em que se encontra hoje a 

política de transição do transporte público brasileiro. E, por isso 

mesmo, uma agenda de pesquisa que combine a transição so-

ciotécnica via eletrificação com as especificidades institucionais 

e territoriais do Brasil.

A primeira delas retoma as discussões do INCT Observa-

tório das Metrópoles sobre a necessidade de um pacto metro-

politano para o transporte público coletivo (Rodrigues e Bastos, 

2022; Ribeiro, Azevedo e Rodrigues, 2024).

Entre os possíveis desdobramentos da eletrificação das 

frotas públicas no Brasil, talvez um dos mais transformadores 

residisse na chance de reconfigurar as escalas de governança 

do transporte coletivo. A transição sociotécnica, ao exigir coor-

denação entre infraestrutura, novos contratos e carteiras mais 

plurais de financiamento (como demonstraram os estudos de 

caso), acabaria por evidenciar o quanto o modelo municipalista 

do país poderia se beneficiar de uma racionalidade metropoli-

tana, sobretudo no que diz respeito ao papel dos estados como 

articuladores e cofinanciadores, instância que praticamente não 

aparece nas ações das missões.

O Brasil teria, assim, uma oportunidade rara: transformar a 

agenda tecnológica em projeto institucional. Desde a Constitui-

ção de 1988, a autonomia municipal se consolidou, mas sem a 

contrapartida de uma governança capaz de operar as metrópoles 

como sistemas integrados. O resultado é um mosaico fragmen-

tado – redes de transporte que não se comunicam, tarifas que 

não se cruzam, responsabilidades sobrepostas e um cotidiano 

urbano que revela, todos os dias, as fronteiras do Estado sobre 

um território que já não cabe em suas divisões administrativas.
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Uma segunda hipótese residiria na oportunidade estratégi-

ca de reposicionar a indústria automotiva brasileira como pro-

tagonista regional da transição verde, tendo as frotas elétricas 

como núcleo dessa agenda. Inserido na lógica do Big Push para a 

Sustentabilidade, promovido pela CEPAL, o país poderia articular 

inovação tecnológica, dinamismo econômico e eficiência am-

biental em um projeto capaz de reconciliar reindustrialização e 

ação climática.

Com uma das maiores bases produtivas de chassis e carro-

cerias do mundo (Calandro e Campos, 2003), o Brasil partiria de 

uma posição privilegiada. Ainda assim, por estar historicamente 

orientada ao diesel, a indústria nacional ainda não se mostra 

capaz de estruturar uma cadeia local de produção de baterias, 

motores e sistemas de tração elétrica. Existem esforços pontuais 

nesse sentido – projetos de pesquisa e desenvolvimento finan-

ciados por agências públicas, linhas de crédito do BNDES1 e da 

Finep2, além de anúncios de fábricas de baterias na Bahia e em-

preendimentos voltados à mineração e beneficiamento de lítio 

no Vale do Jequitinhonha, em Minas Gerais3 –, mas eles perma-

necem dispersos e de alcance limitado.

Sem uma estratégia industrial consistente, o país corre 

o risco de se tornar mero consumidor de ônibus elétricos es-

trangeiros, reproduzindo o padrão de reprimarização e redu-

zindo sua autonomia tecnológica. Trata-se, como define André 

Roncaglia (2021), de uma “doença industrial brasileira”: a perda 

de densidade produtiva e a fragmentação das cadeias de valor 

em favor de um modelo econômico ancorado na exportação de 

1 Agência BNDES de Notícias (2025). BNDES é o maior financiador de ônibus 

elétricos da América Latina, aponta estudo, 7 ago. Disponível em: https://

agenciadenoticias.bndes.gov.br/infraestrutura/BNDES-e-o-maior-financiador-

de-onibus-eletricos-da-America-Latina-aponta-estudo/. Acesso em setembro 

de 2025.

2 Finep (2025). Finep apoia WEG no desenvolvimento de baterias com tecnologia 

100% nacional para veículos elétricos. Disponível em: http://www.finep.gov.

br/noticias/todas-noticias/6931-finep-apoia-weg-no-desenvolvimento-de-

baterias-100-nacional-para-veiculos-eletricos. Acesso em setembro de 2025.

3 Ecoa UOL (2024). Vale do Lítio: exploração do mineral de baterias gera 

preocupação em MG, 12 set. Disponível em: https://www.uol.com.br/ecoa/

ultimas-noticias/2024/09/12/vale-do-litio-transicao-energetica.htm. Acesso 

em setembro de 2025.
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commodities. Ainda assim, com coordenação pública, crédito de 

fomento e políticas de inovação, a transição poderia inaugurar 

um novo ciclo produtivo – articulando mineração justa e res-

ponsável do lítio, manufatura eletrônica, desenvolvimento de 

softwares e formação técnica especializada.

Mais do que uma mudança tecnológica, esse processo po-

deria se converter em uma missão social: criar empregos verdes, 

incorporar critérios de paridade de gênero e idade em um país 

que envelhece e redefinir quem participa e quem se beneficia da 

modernização. A eletromobilidade, enquadrada aqui como uma 

das alternativas a um regime baseado na combustão, deixaria, 

assim, de ser apenas um vetor técnico para se tornar um projeto 

de país – a chance de reconstruir o elo perdido entre indústria, 

território e igualdade.

Retomando o arcabouço conceitual das missões, o ponto de 

partida mais evidente seria a formulação de uma Política Nacio-

nal de Mobilidade Elétrica (tal como a da Colômbia)4 – um marco 

capaz de orientar a rota tecnológica da transição brasileira. Essa 

política deveria definir metas vinculantes e trajetórias específi-

cas para cada segmento do transporte urbano (coletivo, indivi-

dual e de cargas), ancorando a eletrificação em uma estratégia 

de Estado, com a sorte de contar com os aprendizados e ingishts 

das inúmeras experiências locais que hoje dão sentido à expan-

são de ônibus elétricos no país – de Curitiba a Salvador, Belém a 

Cascavel, e tantas outras cidades.

Para o transporte coletivo, em especial, tal política ganharia 

força se articulada à criação do Sistema Único de Mobilidade 

(SUM), atualmente em debate no Congresso Nacional por meio 

da PEC 25/2023, de autoria da deputada Luiza Erundina (PSOL-

-SP) em parceria com o Idec. Inspirado nos modelos do Sistema 

4 Após a conclusão da escrita deste livro, foi noticiada a criação, pelo governo 

federal, da Secretaria Nacional de Eletromobilidade, vinculada ao Ministério 

de Minas e Energia. A nova estrutura teria como objetivo coordenar políticas 

de incentivo à mobilidade elétrica, integrar ações interministeriais e planejar a 

expansão da infraestrutura de recarga no país. O anúncio foi feito pelo ministro 

Alexandre Silveira durante o Fórum Internacional Esfera 2025, em Belém (PA) 

(Diário do Transporte, 10 out. 2025). Disponível em: https://diariodotransporte.

com.br/2025/10/10/governo-cria-secretaria-nacional-de-eletromobilidade-

para-integrar-veiculos-eletricos-a-politica-energetica/. Acesso em 12 out. 2025.
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Único de Saúde e do Sistema Único de Assistência Social, o SUM 

se configuraria como a espinha dorsal de uma nova arquitetura 

federativa para a mobilidade, ao permitir que União, estados e 

municípios atuassem sob um mesmo mapa de missão – com 

coordenação intergovernamental permanente, critérios técnicos 

e operacionais padronizados e uma distribuição mais justa dos 

custos e riscos da transição.

A sinergia entre esses dois pilares – a Política Nacional de 

Mobilidade Elétrica e o Sistema Único de Mobilidade – represen-

taria um salto institucional. Sob liderança federal, criariam as 

condições para que missões orientadas à descarbonização pu-

dessem se traduzir em ações concretas nas diferentes escalas 

de governo. Cada missão passaria a dispor de uma governança 

robusta, capaz de enfrentar os gargalos que hoje travam a tran-

sição: financiamento, coordenação intersetorial e compartilha-

mento de riscos.

Em última instância, esse pacto nacional pela mobilidade 

elétrica não seria apenas uma política de transporte, mas uma 

nova forma de pensar o desenvolvimento. Um chamado à re-

construção das instituições e das infraestruturas que sustentam 

a vida urbana – e, com elas, à possibilidade de o Brasil reinventar 

a si mesmo como um país capaz de aliar justiça social, inovação 

tecnológica e sustentabilidade.
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O conceito de descarbonização 
permeia hoje, de forma incon-

tornável, o debate global sobre o  
enfrentamento das mudanças climáti-
cas. Nas cidades – onde grande parte 
das emissões de gases de efeito estufa 
também se traduz em poluição local – 
os ônibus elétricos despontam como 
uma das alternativas mais ambiciosas 
para eliminar as emissões geradas pelos 
veículos a combustão. No entanto, a 
transição tecnológica rumo à eletromo-
bilidade enfrenta uma série de desafios 
– econômicos, institucionais e ope-
racionais – que evidenciam o embate 
entre estruturas consolidadas e nichos 
emergentes que ainda buscam compe-
titividade para transformar o regime vi-
gente baseado no motor de combustão 
interna e no uso de combustíveis fósseis. 
É nesse cenário que Do Petro ao Eletro… 
examina como políticas públicas vêm 
sendo formuladas e implementadas na 
região, destacando o papel das missões 
internacionais de cooperação como 
animadoras de uma agenda que se ma-
terializa de forma distintiva em cada 
contexto. Com foco nas experiências 
de Bogotá e São Paulo, o livro analisa 
as tensões, aprendizados, estratégias e 
contradições que moldam a transição 
para frotas de transporte público “sem 
emissões”. Integrante da Coleção Teses 
e Dissertações do INCT Observatório 
das Metrópoles, esta obra contribui 
para iluminar um horizonte que se de-
senha para o futuro do planejamento 
urbano, no contexto de uma transição 
energética e sociotécnica que exige a re-
construção das bases sobre as quais his-
toricamente se organizaram as cidades.
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“Com uma escrita fluida e envolvente, Pedro Bastos revela os bastidores 

políticos da transição para a mobilidade elétrica no transporte coletivo 

urbano. O autor desconstrói a ideia de que descarbonizar o transporte 

consiste apenas em substituir uma tecnologia por outra. Trata-se de 

uma transformação sociotécnica profunda, marcada por disputas, 

aprendizados e novos arranjos entre atores públicos e privados. De 

forma crítica e consistente, o livro destaca o papel pouco explorado 

das redes de cooperação internacional, que impulsionam o aprendizado 

coletivo e desafiam os modelos tradicionais de governança urbana. Uma 

leitura essencial para compreender os desafios e as possibilidades da 

transição energética nas cidades.”

— Flávia Consoni
 Professora livre-docente
 Departamento de Política Científica e Tecnológica
 Instituto de Geociências da Unicamp
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